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NOTA DOS AUTORES 
A modern ização da Ad ministração Pública e a melhoria dos índices 
de efic iência, eficácia e economia são objectivos que se têm colocado à 
generalidade dos países desenvolvidos nos últimos anos. Com as iniciativas 
introduzidas pela New Public Management, defende-se a adopção ele 
meca nismos de mercado no sector público, maior transparência das contas 
públicas, maior responsabil ização, maior qualidade nos serviços prestados, 
com uma gestão ele recursos mais eficiente ( value for money). 
A implementação deste novo modelo ele gestão públ ica exige 
uma mudança nos sistemas ele informação contabilística existentes que 
devem privel igiar a informação estratégica, fu ndamental ao processo de 
tomada ele decisão. Assim, com a modernização ela gestão pública, assiste-
se à necessidade ele um sistema de informação que integre, para além da 
contabilidade orçamental e financeira, a contabilidade de gestão. 
O Balanceei Scorecard, apesar de in icialmente ter sido desenvolvido 
para ava liar o desempenho de organizações com fins lucrativos, revelou-se 
um instrumento dinâmico e flexível, com util idade para as organizações 
onde o lucro não constitui o principal objectivo. A sua aplicação ao 
sector púb lico começa a ser significa ti va, essencialmente no contexto 
internacional, onde a implementação e a comunicação da estratégia, em 
todos os níveis organizacionais, se revela fudamental. A apl icabilidade 
do Balanced Scorecarel às organi zações públ icas é defendida por vários 
autores, desde que a sua imp lementação se adapte à real idade concreta de 
cada instituição, sendo necessário, por vezes, alterar o modelo origina l de 
Kaplan e Norton. 
Dada a importância e a uti I idade do Balanceei Scorecard para o 
sector público, este livro revela-se pertinente e actua l, tendo como objectivos 
colmatar a falta de literatura existente sobre a aplicabil idade do Balanced 
Scorecard na Administração Pública e, por outro lado, proporcionar um 
instrumento de traba lho úti l para os profi ssionais que desejam implementar 
o Balanceei Scorecard, ou um modelo com caracteríticas semelhantes, na 
17 
O Balanced Scorecard aplicado à Administração Púb lica 
gestão da sua organização. Deste modo, o livro apresentado revela-se útil 
quer para profissionais quer para académicos que têm interesse no estudo 
da Administração Pública. 
Face aos objectivos propostos, este livro apresenta-se estruturado 
em seis capítulos. Num primeiro capítulo é feita a abordagem acerca dos 
princípios e das característi cas do modelo da New Public /vfanagement e 
das reformas que têm sido introduzidas em Portugal. O segundo capítulo 
introduz a necessidade de um novo sistema de informação contabi lística 
para as organizações públicas, face à mudança nas características, objectivos 
e utilizadores da contabilidade pública; é ainda analisada a reforma do 
sistema de contabilidade pública em Portugal. 
Segue-se o terceiro capítulo onde se anal isa a importância e 
a j ustificação da contabi lidade gestão no sector públ ico, bem como as 
novas técnicas e práticas contabi lísticas que têm sido implementadas 
nas organizações públicas. No quarto capítulo é fe ito o enquadramento 
teórico do Balanced Scorecard, desde a caracterização do modelo original 
desenvolvido por Kaplan e Norton, as perspectivas de desempenho 
utilizadas, a importância da definição das relações de causa-efeito e as 
dificuldades no desenvolvimento deste modelo. 
O quinto capítulo aborda a aplicabilidade do Ba/anced Scorecard 
à real idade da Administração Pública, as alterações ao modelo original, as 
dificu ldades na definição da estratégia, bem como a metodologia a seguir 
na implementação do modelo. 
Por último, no sexto capítulo são apresentados alguns exemplos 
de organizações públicas onde o Balanced Scorecard está a ser utilizado 
como instrumento de gestão estratégica; os casos apresentados abordam 
diferentes tipos de organizações, como organizações policiais, hospitais, 
mun icípios e instituições de ensino superior. 
Finalmente, importa referir que a elaboração do livro que 
agora se apresenta teve por base duas dissertações de mestrado em 
Contabilidade e Auditoria, realizadas na Universidade do Minho, sob os 
títulos "O Ba/anced Scorecard e a sua aplicação às instituições de ensino 
superior público" e "O papel do Balanced Scorecard na avaliação de 
desempenho do Sistema Policial Português" e uma em Contabilidade e 
Administração da mesma universidade, intitulada" A Contabi I idade Pública 
em Portugal: proposta de um plano oficial de contabilidade único". 
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CAPÍTULO I - O MODELO DA NOVA GESTÃO 
PÚBLICA 
1.1. Princípios e características 
Na literatura, a Nova Gestão Pública (NGP) é descri ta como um 
novo modelo, um novo paradigma, uma nova ideologia de organização, 
estrutura e gestão da Admin istração Pública, que acompanhou a evolução 
internac ional e o fenómeno da globalização. Os princípios inerentes a 
este modelo implicam a introdução de um conjunto de reformas na gestão 
pública, como condição essencial para o seu sucesso, baseadas em novas 
formas de governação importadas do sector privado. 
O sector público de vários países, como EUA, Reino Unido, Suécia, 
Finlândia, Canadá,Austrál ia, França, Holanda, entre outros, passou a assumir 
um elevado peso sobre a riqueza produzida pela economia, essencialmente 
desde a década de 80 do século passado, tendo suscitado a necessidade de 
introduzir novas medidas de racionalização, competitividade e controlo da 
despesa pública, por um lado, e a introdução de formas de financiamento 
alternativas, por outro. Os conceitos de autonomia, descentralização dos 
serviços, avaliação baseada em outputs e ou/comes, rac ionalização dos 
recursos, preocupação com a satisfação das necessidades dos clientes e 
com a qualidade do serviço público e o valuefor money ascendem com o 
novo parad igma da gestão públi ca (Hood, 199 1, I 995; Osborne e Gaebler, 
\993; Dunleavy e 1-lood, 1994). 
O modelo da NGP assenta nos princípios da redução das 
diferencas entre o sector púb li co e o sector privado e do maior foco 
atribuído à responsabilidade e aval iação baseada nos resultados, em vez 
da preocupação com a responsabi lidade sobre os processos. Assim, surge 
um novo conceito de responsabi lidade e uma linguagem de racional idade 
económica, onde a adaptação dos métodos de gestão privada à fi losofia dos 
serviços públicos assume um papel importante. 
Os princípios da NGP implicam uma mudança na forma como os 
serviços públicos estão organ izados e no modo como são geridos, assistindo-se 
à decadência do modelo burocrático da administração tradicional, preocupado 
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fundamentalmente com a lei e o seu cumprimento, defendendo-se uma maior 
aproximação aos cidadãos e às suas necessidades, o que justifica a maior 
fl exibilidade da gestão pública. Desta forma, o surgimento do novo modelo 
de gestão para o ser: tor públ ico deri va das limitações verificadas no modelo 
tradicional. Raine e Wi llson ( 1995) distinguem o modelo administrativo do 
modelo de gestão, conforme evidencia o quadro seguinte . 
Quadro 1.1. Modelo administrativo tradicional versus novo modelo 
de gestão 
Modelo Administrativo Tradicional Modelo de Gestão 
Estável Dinâmico 
Documentado Medido 
Funcionários especialistas Funcion:írios flexíveis 
Controlo r Autoridade Delegação c Responsabilidade 
Equidade Ellciência e Etic:ícia 
Continuidade RespOIISiVel/ess 
Orientação para o Input Orientação para o outputloutcome 
Fonte: Adaptado de Rainc e Wi l lson ( 1995) 
A passagem para o modelo de gestão dá-se devido à ineficiência 
elo modelo burocrático que se revelou inflexível e inadequado à gestão 
pública moderna. Verifica-se a necessidade de utili zar novos sistemas 
de informação, avaliação e de controlo de gestão, pois a hierarquia e o 
formalismo utilizado na Administração Pública não permitem a adaptação 
necessária à nova situação económica. É fundamental eliminar a rigidez da 
Administração Pública, para que esta possa adaptar-se com facilidade aos 
novos desafios originados pela globali zação. 
Desta forma , a a lteração das condi ções em que as organizações 
púbicas actuam, bem como a maior exigência dos cidadãos relativamente 
aos serviços públicos prestados, levam a alterações na forma de geri r essas 
organizações. As modificações no cenário de actuação da Administração 
Pública potenciam a necessidade de reformar os instrumentos de gestão e 
de controlo. 
Barberis ( I 998) associa o modelo da NGP à necessidade de 
um novo modelo de responsabilidade no sector públi co. Todavia, é 
necessário definir claramente essas responsabilidades para que se possam 
med ir resultados e ava liar desempenhos. Para tal , é fulcral uma clara 
separação entre políticos e gestores, sendo os primeiros responsáveis pelo 
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cumprimento dos objecti vos (eficác ia), e os segundos pela forma como 
se alcançam esses objectivos (efic iência) (G ray e Jenkins, 1995; Rocha, 
2000). Só com esta separação é possível apurar responsabil idades pelos 
níveis ele eficácia e efic iênc ia obtidos. 
A introdução de critérios empresariais e de princípios de gestão 
pública, como a concorrência entre os serviços fornec idos, o aumento de 
poder e de participação elos cidadãos, a avaliação de desempenho baseada 
em outputs e ou/comes, a descentralização elas responsabilidades, a 
introdução do va lor do dinheiro ( valuefor money) e de outros mecanismos 
de mercado são mais vantajosos que a ' 'velha" burocrac ia (Osborne e 
Gacbler, 1993 ). Contudo, os autores afi rmam a necessidade de se ter em 
conta a existência ele especificidades e diferenças do sector público para 
que se obtenha o sucesso desejado destas medidas. 
S intetizanclo, Hood (I 991, 1995) identifica as seguintes 
características da NGP: 
Profl ssionalização da gestão do sector público e definição clara 
das responsabilidades; 
Descentralização das organizações públicas cm unidades geridas 
autonomamente; 
Aumento da competitividade entre as organizações do sector 
público e entre estas e o sector privado através das privatizações e 
do contracting-out; 
Introdução de práticas e técnicas de gestão empresarial; 
Aumento da disciplina, da economia c da racionalidade na 
utilização dos recursos, de modo a permitir fàzer mais, gastando 
menos; 
Ênfàse na responsabilidade baseada nos resultados; 
Defi nição de medidas de output e ele desempenho, enfatizando o 
controlo e a avaliação. 
Por outro lado, Montesinos Jul ve e Gimeno Ruiz ( 1998) destacam 
as seguintes características da NG P: 
Filosofia de gestão orientada para o cidadão, que passa a ser 
considerado como cliente; 
Descentral ização de gestão através da criação de unidades 
operacionais mais reduzidas, delegando-se autoridade e 
responsabilidade nos seus responsáveis; 
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Desregulamentação: diminuição das regras e normas, as quais 
devem ser estabelecidas de forma racional e caracterizadas pela 
descrição da sua aplicação; 
Estabelecimento de objectivos concretos e precisos e 
desenvolvimento de um processo de gestão estratégica. 
Importa, contudo, referir que a introdução do modelo da gestão 
pública exige a necessária adaptação à real idade específica do sector público 
(Osborne e Gaebler, 1993), nomeadamente à complexidade política e à 
cultura organ izacional, pois caso contrário poderá correr-se o risco de se 
criar uma nova burocracia (Rocha, 2000). A gestão pública não deve imitar 
a gestão empresarial, mas antes, deve procurar a coordenação e negociação 
entre as várias partes envolvidas no processo de decisão. Os princípios 
ela gestão pública designam " ... um novo modelo de governo. Eles !1(/o 
resolvem todos os nossos problemas." (Osborne e Gaebler, 1993:20). O 
modelo da NGP pode constituir apenas mais uma revolução de paradigma 
do que uma nova forma ele governo, quando é usado para redefinir políticas 
e não para melhorar o estado da gestão e a eficiência operacional (Gray e 
Jenkins, 1995). O novo modelo não pode igualar dois sistemas (público e 
privado) com realidades, valores e culturas diferentes. 
Apesar das limitações, a NGP assenta em princípios úteis ao sector 
público e à sua organização e gestão, em prol de um maior foco no cliente 
e na satisfação elas suas necessidades. Sem abandonar a preocupação com 
a legalidade e com a regularidade financeira, o modelo da NGP incute 
nos serviços públicos a necessidade de adequar as acções desenvolvidas 
aos objectivos estabelecidos "Avaliando o conteúdo e a oportunidade do 
gasto púhlico em júnção dos resultados e, desta forma, ident[ficando a 
competência técnica, o rigor e a ética dos gestores públicos em quem se 
delega a capacidade para tomar decisões.'' (Fernandes, 2004: 114). 
1.2. Impacto da Nova Gestão Pública em Portugal 
A introdução dos princípios da NGP, por parte dos países da 
Organização e Cooperação ele Desenvolvimento Económico (OCDE), tem 
sido feita a ritmos diferentes, sendo notável o avanço dos países anglo-
saxónicos e dos países nórdicos, relativamente aos países da Europa 
continental (OCDE, 2005). Estas variações derivam, essencialmente, 
de diferenças na orientação política, na dimensão dos governos e no 
desempenho macroeconómico dos diferentes países (Hood, 1995). 
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Vários documentos publicados pela OCDE 1, nos últimos anos, 
revelam que, por exemplo, há uma maior utilização ele mecanismos ele 
mercado, como o outsourcing e as parcerias público-privada, na gestão 
pública elos países de língua inglesa e nos países nórdicos, como o Reino 
Unido, EUA, Noruega, Suíça, Suécia, entre outros, contrariamente aos 
países da Europa continental, como o Luxemburgo, Espanha e Portugal , 
tal como revela o quadro 1.2. (OCDE, 2005). Esta situação mantém-se 
relativamente à adopção de outros factores da NGP, como a introdução 
ela avaliação de desempenho baseada em outputs e outcomes (OCDE, 
2004a), a descentralização das estruturas, a criação ele agências autónomas 
e a privatização elos serviços (OCDE, 2004b ), revelando um maior grau 
ele aplicação e, consequentemente, um maior impacto do novo modelo de 
gestão pública nos países referidos (OCDE, 2005). 
Quadro 1.2. Adopção ele mecanismos de mercado nos países da 
OCDE 
Grau Países 
Alto Reino Unido, EUA, Noruega, Suiça, Suécia, Nova Zelândia c 
Austrália. 
Médio Finlilndia, Holanda, Islândia, Alemanha, Canadá, Dinamarca, 
Anstria. 
Baixo Luxcmburuo, Béloica, Irlanda, Espanha, França, Itália c Portuoal. 
l'ontc: OC DE (2005:5) 
Em Portugal, a reforma tem seguido um ritmo diferente de alguns 
países já referidos, desde logo devido ao atraso na passagem para o Estado 
Social que só aconteceu após a revolução do 25 de Abril de 1974, altura em 
que outros países discutiam já a introdução da NGP. Há um atraso histórico 
que se reflecte sempre nestas mudanças estruturais. Por outro lado, este 
processo ele mudança não passa apenas pela introdução de um conjunto de 
princípios do modelo, exigindo-se, em primeiro lugar, uma mudança de 
mentalidades e da cultura organizacional. 
Estando Portugal inserido no conjunto de países da Europa 
continental, com forte influência do direito romano, qualquer iniciativa 
de reforma é promovida através ele leis e regulamentosc. A necessidade 
de reformar a Administração Pública portuguesa, de forma a aproximá-la 
1 O estudo baseia-se numa amostra de 2 1 países da OCDE. 
' É o exemplo da introduçào da reforma da administração financeira do Estado (RAFE). 
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mai s dos cidadãos c a torná-la menos burocrática, está presente na própria 
constituição (art." 26 7 ."),tendo sido introduzidas estas preocupações na agenda 
política dos sucessivos Governos dos úl ti mos anos. Contudo, com a elevada 
instabil idade política, o que se tem verificado é uma desconti nuidade das 
medidas adoptadas, impli cando um atraso na implementação ela reforma. 
Como refere Araújo (200 I), ex iste uma fo rte resistência à mudança 
que leva a que se mantenha a ênlàse nas leis, na natureza hierárqu ica, 
centralizadora e burocrática da administração, na fa lta de transparência 
e de responsabilidade, nos inputs em vez dos outputs, impedindo, ass im, 
a implementação elas reformas desenhadas. A RAFE, levada a cabo na 
década de 90, constituiu a primeira med ida para a implementação da NG P 
no nosso país, tendo como objectivo aumentar a autonomi a elos serviços 
públicos c flexibi lizar a sua gestão. 
A RAFE fo i impulsionada por um conj un to de acontecimentos 
derivados do facto de Portugal pertencer à Uni ão Europeia e, como tal, ter 
de acompanhar a reforma de modernização da sua Administração Públ ica, 
dotando-a de uma gestão pública mais racional, capaz de melhorar os 
índices de efic iência, eficác ia c economia. Assim, esta reforma representa 
uma maior preocupação e sensibilidade dos governos pe la modernização 
da Administração Pública (Carva lho, 2000 e Fernandes, 2004). Aplica-
se apenas aos serviços e organismos da Administração CentraJ3, sejam 
serviços integrados ou serviços e fundos autónomos, de acordo com o art. 0 
1." da lei de bases da contabilidade públi ca·1• 
Apesar das intenções desta reforma, conti nuou a verifi car-se uma 
elevada centralização dos organismos ditos autónomos, estando alguns 
de les dispersos pelo país, com estruturas hierarquizadas, exercendo apenas 
poderes delegados pe lo próprio Estado. Estão sobre a sua tutela e supervisão, 
não constituindo pessoas co lectivas distintas do Estado. Pode-se, assim, 
considerar que não se conseguiu criar organizações descentralizadas e 
autónomas, tal como estava prev isto nos princípios da NGP. 
Outras medidas foram já implementadas no sentido de moderniza r 
a nossa Administração Pública e o seu modelo de gestão, como a aprovação 
do Plano Ofical de Contabilidade Pública (POCP) (Decreto-Lei (D L) n.0 
232/97 de 3 de Setembro), a adopção do novo modelo de gestão dos hospitais 
' A Adminis tração Local passou por ll l ll processo de rcii.Hina purnlc lo. com a apruvaçiio de di plomas 
próprios . 
1 Lei n." 8/90 de 20 de fevereiro. 
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públicos de natureza empresarial (Lei n." 27/02 de 8 de Novembro), a 
alteração da lei do enquadramento orçamental (LEO) (Lei n.0 6/9 1 de 20 
de Fevereiro, revogada pela Lei n.0 48/04 de 24 de Agosto). Verificou-se 
ainda um aumento dos processos de pri vatização, a reforma da gestão dos 
institutos públicos, a alteração do Código de Procedimento Administrati vo 
no sentido de aprox imar a administração dos cidadãos, a aprovação do 
modelo dos li vros ele rec lamação\ a criação de um Sistema de Qual idade 
nos Serviços Públicos, a aprovação da "Carta para a Qualidade", a criação 
das Lojas elo Cidadão, o lançamento do Diário ela República on-line, entre 
outras medidas (Fernandes, 2004). 
Assim, apesar do atraso tàce a outros países desenvolvidos, 
Portuga l começa a dar os passos necessários para acompanhar o ritmo da 
mudança, sendo ti.mdamental actuar ao nível da cultura pol ítica instalada 
e do aumento ela transparência e da responsabilização do serviço públ ico 
prestado. 
' DL n." 355/97 de 28 de Maio. 
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SISTEMA DE INFORMAÇÃO CONTABILÍSTICA 
Com o novo mode lo de gestão das organizações públicas, urge a 
necessidade de dotá-las de um sistema de informação capaz de apoiar o 
processo de tomada de decisão, permiti r uma melhor racionalização dos 
recursos, promovendo um serviço público de melhor qualidade, com maior 
eficiência. 
2.1. A contabilidade como sistema de informação 
A contabi lidade " .. . não é estática, antes pelo contrário, pode 
ser revista: é formada por conceitos dinâmicos, que podem sofrer 
enriquecimento, precisâo e até subst iruição; não se faz de vez: faz-se, 
refàz-se contínua e permanen femente devido à criatividade pessoal e às 
necessidades sociais que se conjugam, orientando-se por tecnologias 
de vanguarda; procura wn enriquecimento e ajustamento permanente . .. 
(Cruz, 1989: 7). 
Armandino Rocha ( 1991 :26) define a contabi I idade como sendo 
·· ... a Ciência do equilíbrio patrimonial preocupando-se com todos os 
acontecimentos que o possam il?f/uenciare por isso os identifica, selecciona. 
analisa e promove medidas, processo, avaliação e comunicação de dados, 
.fàcilitando a tomada de decisDes. ". Para Henclri ksen e Brecla ( 199 1 :85) a 
contabilidade " ... existe porque é suposto que seja útil. ··. 
Tua Perecia, num estudo desenvolvido em 1996, considera três 
parad igmas para a contabi liclaclc: lega li sta, económico e teleológico. Na 
opin ião do autor, inicialmente verificou-se a preocupação ele cumprir a lei, 
passando, a partir dos anos 30, a demonstrar uma maior importância os 
aspectos económicos e de decisão. Contudo, a partir da década de 70, a 
contabi li claclc tem presente o fim para o qual é produzida. De acordo com 
o mesmo autor, a contab ilidade reflecte-se num «paradigma utilitário». 
Os aspectos comportamenta is revelam ter mais interesse que os aspectos 
económicos (a med ição do resultado rea l), o que não significa que estes 
deixem de ter interesse (Tua Perecia, 1996). 
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Durante os úl timos anos, asststtu-se a profundas modifl cacões 
nos sistemas de informação contabilística. Os desenvolvimentos se ntidos 
tornaram poss ível a apresentação ele uma clellnição uni ficada desta disciplina, 
embora na opinião de Matos de Carva lho e Bernardes (2000:2) se trate de 
uma ·· ... tarefa ciclópica.". De acordo com Rogério Fernandes Ferreira 
(2002), a contabilidade consti tui uma técnica de observação económica. 
muito elaborada e com objecti vos muito sign ificativos para o desempenho 
da gestão e, para um conhec imento mais alargado da situação e das 
perspectivas futuras das empresas e outras in stitui ções. Assim, no mesmo 
trabalho, o autor define a contabilidade " ... como m mo de conhecimento e/ou 
técnica cujo objecto consiste na apreciação da movimentação dos valores do 
património e das operações de gestâo, com vista a apreciar em cada momento 
(passado. presente ou.fitturo). as situaçàes e os resultado.\' decorrentes das 
referidas movimentações (fluxos de enlradas. fluxos de saídas e saldos 011 
novas situações). " (Rogério Fernandes Ferreira, 2002:27). «Proporcionar 
informação útil para a tomada de decisões empresariais e económicas>/' é 
um dos objecti vos das demonstrações financeiras divul gadas por diferentes 
entidades, em que a sua concretização só se torna possível através da 
aplicação da contabilidade. Neste contexto, a orientação da contabilidade é 
feita cm termos dos seus utilizadores, o que leva Barrachina e! a/. ( 1999) a 
concluírem que a contabilidade é orientada para os fi ns, em detrimento dos 
aspectos cogniti vos. Segundo Correia (2002), toda a contabilidade, como 
qualquer sistema de informação, não esgota a fina lidade em si mesma. mas 
constitui um meio de comu nicação, de modo a poder ser utilizada por todos 
os seus destinatári os. Para Pina Martínez e Torres Pradas ( 1999) o ll1cto 
de se considerar a contabil idade como um sistema de informação impl ica 
estabelecer fun damentos básicos, como: quem informar, quais são os 
objecti vos da informação apresentada pelas diferentes organizações, entre 
outros. 
De acordo com a optnt ao de Bernardes (200 1 ), os sistemas 
contabilísticos já não são concebidos a partir de puras estruturas abstractas 
passando a ser concebidos a partir das necess idades (de informação) elos 
seus utili zadores. Como faz referênc ia o autor citado, "De uma «verdade 
únicw> passamos para uma <(Verdade orientada para o utilizador», tendo 
como finalidade essencial a de proporcionar a maior utilidade possível 
para o processo de decisâo do deslinatário da informação cunlabilística. ·· 
(200 1: 128). 
'' Fi11wu:ial At'l'otllllillg Stmulanf., B{)(m/ ( Fi\S8 ). 197R. State//W//1 of' Fiuouc ial Accouutiug Coucepts 
(SI AC! I - Ohjel'/Íl'<'S ol Fi111mcia/ Reporliogfor !Jusiiii'.\'S E11IC'rprise.1· (~9). 
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2.2. Insuficiências dos sistemas tradicionais de informação 
para a gestão 
Os sistemas tradicionais de in formação para a gestão, utilizados 
pelas organizações, são variados: sistema de indicadores. lableaux de bord, 
sistema de contabilidade de gestão, sistema de contabilidade financeira, 
sistema de contabil idade pública, en tre outros. 
Segundo Kiyan (200 I), a generalidade dos sistemas tradicionai s 
baseia-se na preocupação de medir a efi ciência operacional e na gestão 
orientada por uma visão contabilística e financeira . 
Não cabendo no âmbito deste livro a análise dos sistemas 
tradi cionais ele informação para a gestão, serão apenas estudadas, de 
seguida, as principais limitações dos mesmos, bem como as actuais 
necessidades de informação. 
Para García Suárez e Arias Alvarcz (2000), os sistemas 
tradicionais caracterizam-se essencialmente por: natureza fi nanceira de 
carácter quantitativo; orientação de curto prazo; comunicação ascendente 
e informação limitada ao interior da organização. 
Os sistemas tradicionais de informação para a gestão apresentam 
algumas debi I idades . Na óptica ele Kiyan (200 I), as principais insuficiências 
desses sistemas são: excess iva importância dada à efic iência; visão 
fragmentada; fraco relacionamento com os objectivos estratégicos; 
excessiva ênfase nos resultados; demasiada importância elos resultados 
fi nanceiros; rea lce nos resultados de curto prazo; dificuldade de obtenção 
de informação cm tempo útil ; nível de agregação global e imputação de 
custos indirectos. 
i - Excessiva importância dada à eficiência 
Segundo Skinner ( 1986), a eliminação de perdas c ineficiências não 
é sufic iente para recuperar a "saLteie" competi tiva de uma organização. 
Nos dias de hoje, melhorar a eficiência elos processos pode não ser 
sinónimo de manutenção da vantagem competitiva. Assi m, será necessário 
encontrar novas fo rmas de competir, num mercado cada vez mais turbulento 
e exigente. Será então Cundamental, segundo Kiyan (200 I), apostar em 
processos novos, tais como, rapidez de entrega, fidelização, segurança, 
disponibilidade ele produtos personali zados, entre outros. 
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ii - Visão fragmentada 
As organizações com estruturas organizativas cada vez mais 
complexas, não têm uma informação global sobre o desempen ho da 
organização. Será então norma l que a informação seja util izada apenas pelos 
responsáveis fu ncionais, que têm sistemas de informação próprios (Kiyan, 
200 I). Desta forma, verifica-se que os vários responsáveis funcionais não 
sabem quais as consequências da sua actuação nas restantes funções , facto 
que pode originar problemas na consecução dos objectivos estratégicos. 
Esta v isão fragmentada não permite v incular os objectivos estraté-
gicos com os objectivos individuais ou departamentais. A paris i Caude l i e 
Ripoll Feliu (2000) referem que, desta forma, não se promove um processo 
de motivação individual nem a sua identificação com a organização. 
Os factos anteriores contri buem para que, nos sistemas trad icionais 
de informação não exista uma relação entre os vários indicadores (Camalei'io 
Simón, 1998 c Amat Salas e So ldevila García, 1999). 
iii - Fraco relacionamento com os objectivos estJ·atégicos 
Os s istemas tradicionais não contemplam a estra tégia da 
organização (Aparisi Caucleli e Ripoll Feliu, 2000). Este facto faz com que 
os planos estratégicos permaneçam inalterados nas acções do elia-a-dia das 
organizações (Norreklit, 2000). Assim, poderá ex istir um desfasamento 
entre as estratégias inicialmente deAnidas e as necessidades actuais para a 
sua implementação. 
Para Kaplan e Norton ( 1997), os sistemas actuais de gestão, baseados 
essencialmente no modelo financeiro tradicional e do custo histórico, 
conduzem a uma incoerência entre a formulação e a implementação da 
estratégia. 
iv - Excessiva ênfase nos resultados 
A uti lização excessiva de med idas financeiras e de curto prazo 
pressupõe uma análise dos resultados, sem que se conheçam as causas dos 
mesmos. 
Os sistemas tradiciona is não utilizam com frequência medidas de 
desempenho, que permitam acompanhar a implementação da estratégi a. 
Estas medidas permitem corrig ir actuações menos conseguidas ou alteradas 
pe lo desenvolvimento de novas estra tégias. 
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A excessiva ênfase nos resultados dificulta a implementação de 
medidas correctivas, o que pode comprometer a actuação da organização. 
Uma gestão retrospectiva não se coaduna com as novas exigências de um 
mercado cada vez mais globalizado e competitivo. 
v - Demasiada importância dos resultados financeiros 
Como referem Martí (1999), Headley ( 1998), A pari si Caudeli c 
Ripo li Feliu (2000), Salgueiro (200 I) e Moore et a/. (200 I) é atribuída 
demasiada importânc ia aos aspectos contabilísticos e financeiros, tacto que 
faz com que exista uma grande preocupação apenas com acções passadas. 
Também Kaplan e Norton (200 I a), Norreklit (2000), Fernández 
(2002) e Dá vila (I 999) afirmam que as críticas sobre as medidas financeiras 
se baseiam essencialmente na sua natureza histórica, pois apenas são 
relevadas acções do passado e nada sobre alertas futuros . As medidas 
fi nanceiras não dão ênfase aos elementos que originarão bons ou maus 
resultados vindouros . 
Para além disso, a contabilidade fina nceira não permite que sejam 
registados importantes activos das organizações, nas suas demonstrações 
financeiras, como sendo o conhecimento e a criatividade das pessoas, as 
marcas, etc. (Storey, 2002; Headley, 1998; Norreklit, 2000 e Martínez 
Ramos, 2003). Também García Suárez e Ari as Alvarez (2000) assinalam 
que não contempla variáveis que podem contribuir para a manutenção da 
vantagem competitiva da organização . Como exemplo, Blanco Dopico et 
ai. (200 1) e Salgueiro (200 I) referem que não são relevados, ou se o são, 
de forma incompleta, e lementos intangíveis importantíssimos na actual era 
do conhecimento. 
Silveira da Rocha et a/. (200 I) são da opinião de que as medidas 
fi nancei ras são inadequadas para medir, orientar e avaliar os processos de 
geração de valor futuro. 
Carva lho e Azevedo (200 I) e Alves (2004) reforçam ainda a ideia 
de que as organi zações da era da informação têm de gerir os activos de 
natureza intangível como factores críticos de sucesso, nomeadamente 
a qualidade dos produtos e serviços, a motivação e a competência dos 
empregados, a capacidade de resposta e eficiência dos processos internos 
e a satisfação e fidelização elos clientes. Martínez Ramos (2003), também 
parti lha desta opinião, considerando que o êxito das organizações passa pela 
inovação, qual idade, flexibil idade, prazos de enh·ega ou produtividade. 
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De acordo com Kaplan e Norton ( 1997), o sistema tradicional da 
contabi lidade fi nanceira tem muitas dificuldades em atribuir um valor a 
vários activos, tais como: alterações nos produtos; motivação e flexibi lidade 
dos empregados; fideli zação dos clientes; bases de dados e sistemas de 
informação. Acrescentam a inda que o êx ito competi tivo das organizações 
terá de se basear em muitos destes aspectos. 
Os s istemas tradicionai s de medição fundamentam-se, 
principa lmente, na função fi nanceira, limitando-se a especificar as acções 
que se pretende que cada funcionário e labore, ava liando posteriormente se 
estas foram ou não executadas. 
Kaplan e Norton (200 I b) afirmam que o Ba!anced Scorecard, 
uma das soluções para esta debilidade, perm ite descrever as estratégias de 
criação de valor considerando activos tangíveis e inta ngíveis. 
Dá vila ( 1999) retorça essa ideia, afirmando que os indicadores 
fi nanceiros serão uma consequência do desenvolvimento dos indicadores 
não financeiros e não um fim em si mesmo. 
vi- Realce nos resultados de curto prazo 
Segundo Headley (1998) c Aparisi Caudeli c Ripoll Feliu (2000), 
os sistemas tradicionais têm uma obsessão com o curto prazo, pelo que 
apenas se pretende cumprir a execução do orçamento do exercício. Deste 
modo, na opin ião de Norrekl it (2000), podem existir gestores que se 
recusam a investir em acções ele aprendizagem e crescimento, pois estas não 
originam resultados de curto prazo. Martínez Ramos (2003) é da opinião 
que esta aposta pode fomentar acções que, melhorando os indicadores 
fi nance iros, podem comprometer os resul tados futuros. Caba l e Arellano 
(200 I) acrescentam que este tàcto pode levar à adopção de medidas que 
limitam a capacidade para acrescentar valor no longo prazo. 
Algumas organ izações evitam fazer investimentos em investigação, 
desenvolvimento, programas ele motivação e estudo dos mercados, que são 
rundamentais para o desenvolvimento organizaciona l, dado que estes não 
têm uma rentab ilidade de curto prazo (Olve et a!., 2000 e Mart ínez Ramos, 
2003). 
vii - Comunicação ascendente 
Para García Suárez e Arias Alvarez (2000), a comun icação 
ascendente tem como objecti vo informar os níveis superiores sobre a 
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actuação dos seus subord inados. Ass im, é exageraclamente recolhida 
informação sobre: problemas e excepções; actuação dos subordi nados; 
queixas, problemas e sugestões; informação financeira e contabilística. 
A comunicação ascendente apenas permi te aval i ar e controlar 
à posteriori, medindo-se apenas o resultado ela actuação da gestão do 
passado . Desta forma, não se to menta um processo ele aprendizagem e 
cresc imento, que será fundamental para a revisão de estratégias. 
Este tipo de comuni cação deverá ser complementado com a 
descendente, pois ass im será possíve l: transmitir a missão, estratégias e 
objectivos; comunicar instruções para a implementação dessas estr<~tégias 
e objectivos; transmitir políticas e procedimentos; avaliar e corrigir as 
acções e criar uma visão estratégica. 
2.3. Necessidades actuais de informação 
As organizações da actualidade têm de sobreviver num mercado 
cada vez mais competitivo e globalizado. Este facto origina a lterações nos 
processos de informação e de gestão, conforme se observará neste ponto. 
i- Novas características do meio operacional 
Segundo Kaplan e Norton ( 1997) as organizações do presente, 
designadas da era da inl'ormação, têm o seu fu ncionamen to baseado num 
conjunto amplo de hipóteses: runções cruzadas; relação com os cli entes 
e fornecedores; segmentação dos clientes; escala globa l; inovação e 
qua li ficação dos empregados. 
As organizações da sociedade elo conhecimento apresentam al te-
rações consideráveis, começando pelo funcionamento através de processos 
integrados. onde se cruzam di versas funções. Assim, Betancourt ( 1999) 
refere que terão ele se combinar os benefícios da especial ização funcional 
com a velocidade, efici ênc ia e qualidade elos processos integrados. 
Estas organizações têm uma grande preocupação com os clientes 
e fornecedores, uma vez que existe uma integração dos processos de 
aprovisionamento e produção, o que permite que as operações apenas 
comecem aquando do pedido elo c liente. Este facto perm ite que se obtenham 
melhorias nos custos, na qualidade, no tempo de resposta, etc .. A opinião dos 
clientes, quanto às características elos produtos e serviços, é fundamental, 
pois, actualmente, será preponderante a diferenciação dos produtos c não 
apenas os preços baixos. 
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A globalização faz com que as organizações tenham de se 
preocupar com a concorrência de empresas de todo o mundo, bem como 
em ter produtos para oferecer a clientes dos quatro "cantos" do planeta. De 
acordo com Betancourt ( 1999), os investimentos para os novos produtos 
e serviços podem exigir que as organizações tenham clientes em todo o 
mundo, por forma a proporcionarem rendimentos adequados. 
A grande evolução tecnológica origina ciclos de vida dos 
produtos muito curtos, pelo que as organizações têm que se antecipar às 
necessidades elos clientes, oferecendo os que melhor satisfazem as suas 
necessidades (Kaplan e Norton, 1997). Nas organizações de hoje verifica-
-se a necessidade de antecipação em relação às necessidades futuras dos 
clientes. Desta forma, Betancourt ( 1999) considera que para este efeito 
têm de ser oferecidos produtos radicalmente novos e têm de se utilizar, ele 
forma rápida, as novas tecnologias dos produtos, em eficientes processos 
de funcionamento e de prestação de serviços. 
Na era ela informação, os empregados têm que criar valor, pelo 
que, investir no conhecimento ele cada um, permite fomentar o êxito da 
organização. A qualificação dos empregados terá ele ser uma aposta, pois 
as suas capacidades serão um aspecto fundamental, muitas vezes o garante 
desse êxito. 
Tal como referem Kaplan e Norton ( 1997) as organizações tentam 
adaptar-se ao novo meio competitivo através do desenvolvimento ele 
diversas alternativas: gestão da qualidade total, jus! in time, redução de 
custos, desenho de organizações orientadas para o cliente, gestão de custos 
baseada nas actividades, atribuição de poder aos empregados e processos 
de reengenharia. 
Dadas as insuficiências dos tradicionais sistemas de medicão do 
desempenho, foram vários os gestores e investigadores que tentaram en~ontrar 
soluções. Alguns davam demasiada atenção às medidas financeiras. Outros, 
pelo contrário, atribuíam pouca atenção a estas medidas, argumentando que 
são consequência elas medidas operativas. Assim, recomendam a melhoria 
das medidas operativas, tais como o tempo do ciclo de vida dos produtos 
e a percentagem de defeituosos. Nenhuma destas atitudes parece válida, 
pois não será necessário utilizar as medidas financeiras em detrimento das 
operativas ou v ice-versa. Deste modo, seria importante encontrar um sistema 
que tentasse o equilíbrio entre as medidas financeiras e as operativas. 
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Perante um ambiente de incerteza, será necessário ter uma 
ferramenta de gestão que facilite a transição para uma gestão estratégica, 
orientada permanentemente para a visão da organização. Essa ferramenta 
deve fomentar a participação dos funcionários e relacioná-la com o cliente, 
dando ênfase à excelência dos processos, tentando obter bons resultados 
financeiros (Betancourt, 1999). 
ii - Factores de mudança 
As novas características do meio operacional, apresentadas no 
ponto anterior, originam alterações nos sistemas de informação e de gestão, 
o que permite uma adequação da gestão. 
Para além desses aspectos, Neely ( 1998) assinala que a crescente 
mudança do cenário mundial exige que as organizações revejam os seus 
sistemas de informação para a gestão. Assim, refere que os principais 
aspectos que originam essa revisão são: 
• Mudança da natureza do trabalho - A diminuição do peso dos 
custos de mão-de-obra directa nos custos industriais originou uma 
distorção na forma de imputar os custos indirectos; 
• Aumento da concorrência - Este aumento faz com que as 
organizações tenham que diminuir os seus custos e se preocupem 
mais com o aumento de valor para o cliente; 
• Iniciativas específicas de melhoria - A crescente competitividade 
faz com que as organizações tenham que introduzir actividades 
que melhorem a eficácia do negócio, como a introdução de 
novas filosofias de gestão, programas de qual idade, processos de 
reengenharia, etc. ; 
• Prémios nacionais e internacionais de qualidade; 
• Mudanças das funções organizacionais- Por exemplo, os gestores 
de recursos humanos necessitam de informação que não lhes era 
fornecida pela contabilidade financeira ; 
• Maior necessidade de informação por parte dos Stakeho/ders; 
• Potencialidades das tecnologias de informação - As novas 
tecnologias de informação potenciam a capacidade de análise de 
dados, bem como a sua apresentação. 
Será então fundamental criar sistemas que respondam a estas 
alterações e que acima de tudo, potenciem uma visão estratégica na forma 
de gerir as organizações. 
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iii - Características para os actuais sistemas de informação 
pat·a a gestão 
Para K iyan (200 I) os novos sistemas deverão ter um carácter 
dinâmico de forma a: serem capazes ele incorporar as constantes mudanças, 
tanto internas como externas; possibi litarem a rev isão dos objectivos 
estratégicos e garantirem o al inhamento estratégico. 
Na óptica de García Suárez e Arias Alvarez (2000) e de Alves 
(2004) os novos sistemas devem incluir tanto indicadores financeiros como 
não fi nancei ros e devem também estar orientados para o longo prazo. 
García Suárez (2000) refere que os novos sistemas devem perm itir 
uma coordenação entre o curto e o longo prazo, entre a actividade do dia a 
dia e a missão da organização. 
A transcendência do papel de controlo é outra das características 
apresentadas por Kiyan (200 1 ). Assim este autor defende que os sistemas 
devem manter o papel de controlo, para além do acompanhamento c 
avaliação do desempenho da estratégia e sua execução. 
García Suárez e Arias Alvarez (2000) referem ainda que eleve ser 
permitida a comunicação descendente com o objectivo de transmitir aos 
níveis hierá rquicos inferiores a cultura estratégica da organização. 
Os novos sistemas devem ainda incluir uma dimensão humana 
e organi zacional. Para Kiyan (200 1) serú importante que as organizações 
tenham uma nova visão em relação ao Jàctor humano, pois este será 
fundamenta l no desenvolvi mento de vantagens competitivas. 
A criação ele uma visão integrada da organização constitui, nos dias 
ele hoje. um dos ma is importantes passos na gestão do desempenho global 
da organização (Kiyan. 200 I). Assim, os novos sistemas devem promover 
c desen volver essa visão, tentando fazer com que os objecti vos ind ividuai s 
ou departamentai s estejam vinculados aos objectivos estratégicos globais. 
Pa ra Amai Salas e Soldevila Garcia ( 1999) verifica-se a necessidade ele criar 
relações entre os diversos indicadores, que permi tam identificar as causas e os 
efeitos que influenciam os factores chave de sucesso de uma organização. 
Segundo Kaplan e Norton ( 1997) os novos sistemas devem funcionar 
como um instrumento que permita a clarifi cação e a tradução da estratégia: 
um.feedback estratégico de aprendizagem; a planificação e estabelecimento 
dos objecti vos e uma comunicação e vinculação estratég icas. 
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Ex is tem ainda outras características apresentadas por vários autores, 
entre as quais se destacam: medição de novas dimensões competiti vas c 
inc lusão de informação interna e externa (Kiyan, 200 1 c García Suárez e 
A rias Al varcz, 2000). 
Nestes novos sistemas de in formação estú inserido o designado 
Balanced Scorecarcl. que segundo Fcrnández (2002) deverá incorporar os 
seguintes elementos: objectivos estratégicos. indicadores e os seus valores, 
iniciativas estratégicas, recursos e responsáveis. 
2.4. O sistema de contabilidade pública em Portugal 
2.4. 1. A reforma da contabilidade pública em Portugal 
A ex istência de di vergênc ias entre as expressões ''contabi lidade 
do sector público'' c "contabi lidade públi ca" proporciona alguns 
constrangimentos no desenvolvimento desta área do sabet:. _Para Matos de 
Carvalho c Marques ele Alme ida (1994), os termos contabd tdade do sector 
públ ico e contabilidade públi ca não são equivalet,1lcs. pois_ .... .. nem ~r~do o 
sector público tllili:o a contabilidade púhl ica. Esw e o conta ln ltdade 11111 t:odo 
na Administraçâu Pública.". Vela Bargues ( 1992) refere que o conce1to 
de contabi lidade do sector públ ico não se associa directamente com o de 
contabi lidade públ ica. Segundo o autor. a contabi lidade públ ica é un: ramo 
da contabi lidade, comum regime próprio e objectivos claramente dcfintdos. 
Vela Bar!!ues ( 1992) apon ta. por isso, como razão para a dificuldade sentida 
na aná li s~ do estudo da contabi lidade pública a inexistência de uma visão 
clara e unificada do conceito de contabil idade pública através da doutrina-. 
O termo conwbihdadc pública niio tem o m.:smo ~ ignificado nas doutn na' am.:ncana c bri ta111ca . c 'iio 
as doutrinas !l·anccsa c italiana que nw is 'e aproximam do caso portuguê' (Vela !:largues. 1992): 
_ na doutnna americana o termo <<flllhllí tll"C(}/11/1111!!» rcli:rc-'c ii contabil idade financeira n<io li1z~ndo 
thstmç:lo entre a pública c a pm ada. 'lo' 1-~tados Un1d0'. as en11dadcs sujeitas ii aplicação da 
contabilidade pública são a> que mio t ~m por lim o lucro: entre as diferen te~ entidades a contabilidad.: 
a aplicar di,t inguc-sc como sendo. a contabilidade gO\ crnamcntal. municipal. do (io' erno led~ral c de 
outro, organ1s1110, como ho~pit:us c uniH·rsidadcs. '\;a m:uona da>' .:te,. e'ita contabilidade aparece 
designada por <<a ccolllltrngliw llr111J>rO{it or::,lmi=ution\ ~, : 
• na doutnna bri1única é frequente a utili~ac;fio do termo «fmhhc ·"·dor accouutut(!». [stc tipo de 
contabilidade dividc-'c cn1 contabilidade do (,o, erno central c lm:al c contabilidade da 'cgurança 
social c. é também. inclu ida na contabilidade aplicada Ú> empresas públicas: c 
_na'; doutrinas frances a~.,.· italiana ns termi nologias ((comJ){tthilit(; puhliqlli..')• c {(contohilitá puhhltca" 
dcfinem- ' c como -cndo 11m ramo da contabilidade. como 11111 regime claramente dilercnc1ado c com 
11111 sent ido semelhante ao que em Por111gal se emprega. 
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De acordo com Matos de Carvalho e Bernardes (2000:2), até à 
reforma da contabilidade pública dos anos 90, a contabilidade tinha como 
principal objectivo o cumprimento da legalidade " ... a exiguidade dos 
meios levava a que o co/1/rolo se centrasse na legalidade.". O principal 
propósito ela contabilidade pública, ela a ltura, era servir o Governo no que 
respeita ao controlo orçamental tendo como aspectos centrais demonstrar a 
execução do orçamento e o cumprimento ela lei (Jorge, 2003). 
Na tentativa ele alterar o sistema português de contabilidade 
pública, até então vigente, a partir dos anos 90, iniciou-se um processo ele 
reforma da Administração Pública, que o aproximou ao sistema utilizado 
pelas organizações privadas, permitindo a introdução de novos sistemas 
contabilísticos nas diferentes entidades pLiblicas. Com a publicação da lei 
de bases da contabilidade pública estabeleceram-se as bases para a criação 
de um novo regime da administração financeira elo Estado, o que viria a 
permitir a criação do POCP, finalmente aprovado em 1997. Foram também 
publicados outros diplomas legais no âmbito do novo reg ime a LEO e o DL 
n." 155/92 de 28 de Julho, conforme já referido. 
A lei de bases da contabilidade pública tem como objectivo definir 
o novo regime financeiro elos serviços e organismos da administração 
central, as regras de execução orçamental, o controlo e a contabilização 
das receitas e despesas públicas. 
A referida lei pressupõe a uniformização dos requisitos 
contabilísticosx, nomeadamente no domínio da contabilidade de 
compromissos ou de encargos assumidos (com base no sistema digráfico, 
semelhante ao usado nas organizações privadas) e de uma contabilidade de 
caixa, mai s adequada a uma correcta administração dos recursos financeiros 
(art. 0 15."). A definição ela contabilidade de compromissos9 ve io possibilitar 
' De acordo com o art." 14." da presente lei: 
··I - O sislcnw de contabilidade dos serviço~ e oFgauismos com autono1nia adminisrrarint será 
unigrc(fico. denmdo ser OJgani={/{fo 11111(1 colllahifidade m wfitico indi.1pensávef à m•a fioçtlo dos 
resuliadvs do gestcio. 
2 - O sislenw de conlohifidode dos serviços e orgmrismos dotados de autOIIOIIIia odministmlil'll e 
Ji/1(11/ceira sera digrâfico e moldado 11r1 !'lemo Oficial de Comabi/idmle (I'OCJ. 110 plano de conla.1 
<'.lpecia/mellle ap/icá•·e f às instillliÇ'Iie.\ b111rcúrius ou ainda noutro plano de comas oficial adeiJIIado. · ·. 
'' A contabilidade de comprom issos consiste no lançamento das ohriga~õcs constituídas por ac ti vidades , 
com a i n dica~üo da respectiva rubrica de classilkaçào económica (art." I 0." do DL n." 155/92 de 2X 
de Julho). 
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uma prevtsao ela tesouraria antecipada e mais rigorosa, bem como uma 
análise mais cuidada das necessidades de financiamento solicitadas pelos 
diferentes serviços (Tavares e Branco, 1998). 
No seguimento desta reforma é publicada, um ano mats tarde, 
a LE0 10, que desenvolve os novos princípios e regras orçamentais 
(anualidade, unidade e universalidade, equilíbrio, não compensação, 
não consignação, especificação, instrumentos de gestão e publicidade) e 
métodos ele gestão orçamental, através da atribuição da responsabilidade 
aos dirigentes dos serviços pela execução orçamental c previsão da criação 
de uma nova Conta Geral elo Estado, fazendo coincidir a sua estrutura com 
a do orçamento de Estaclo 1 t. 
Por forma a complementar a ·· ... arquitectura legislativa da 
reforma orçamental e de Contabilidade Pública ... " é publicado o 
DL n.0 155/92 de 28 de Julho, através do qual se estabelece um novo 
regime ele administração financeira do Estado (§I :3502)t 2• A falta de 
uma contabilidade de compromissos traduzia-se num elos mais graves 
problemas de contabilidade pública tradicional, por impedir uma 
verdadeira gestão orçamental e um adequado controlo (DL n." 155/92, 
§ 10:3502). Por forma a eliminar este panorama, o diploma em discussão, 
ao permitir a introdução da contabilidade de compromissos, estrutura uma 
nova contabilidade de caixa, mais adequada a uma correcta administração 
dos recursos financeiros, complementada por uma contabilidade analítica, 
indispensável a uma verdadeira gestão orçamental e, consequentemente, 
ao controlo de resultados, conforme estava previsto na lei ele bases ele 
contabilidade pública (DL n.0 155/92, §10:3502). 
O referido diploma estipula que os serviços e os organismos 
autónomos devem utilizar um sistema de contabilidade que se enquadre 
no Plano Oficial de Contabilidade (POC), a fim de permitir um controlo 
orçamental permanente e levar a cabo uma rigorosa verificação da 
correspondência entre os valores patrimoniais e contabilísticos (art.0 45. 0 ). 
Como referem Tavares e Branco ( 1998), o novo modelo de contabilidade 
orçamental possibilita o conhecimento, com a maior antecedência possível, 
elas necessidades de financiamento. 
10 Refira-se que a Lei n." 6/91 de 20 de Fevereiro veio reformular os art." I OS." a li 0." da Constituição 
da República Portuguesa. 
11 Ou seja, receitas: classificação económica c despesas: classificação orgánica. funcional e económica. 
" As alterações legislativas introduzidas pelo presente DL, visam substituir o sistema de contabilidade 
pública que havia sido introduzido pelas reformas de 1928-1929 a 1930-1936, revogando 3 1 diplomas 
fundamentais que vão desde a 3." Carta de Lei. de 1908, até ao presente (~7 :3502). 
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Posteriormente, a Resolução n." 1/93 de 2 1 de Janeiro 13 do Tribunal 
de Contas veio definir a forma de apresentação das contas por parte dos 
organismos dotados de autonomia administrati va e financeira. Neste sentido. 
passam a ser exigidos alguns documentos com as contas devidamente 
classificadas na contabilidade pública - contabi lidade orçamental e, 
simultaneamente, com a contabilidade patrimonial. 
As Instruções n.0 2 e 314 de 9 de Janeiro e 3 de Março 1997, 
respectivamente, do Tribunal de Contas, vieram regulamentar a organização e 
documentação das contas elos serviços e organismos ela Administração Pública 
(regime geral) integrados na RAFE e a remessa das contas ele gerência. 
Com a RAFE continuou-se a observar, no sector público 
administrativo português, o sistema contabilístico de registo unigráfico. A 
contabilidade privilegiava a conformidade lega l e o controlo orçamental, 
tendo como principal objectivo o registo dos fluxos ele caixa, ou seja, só 
eram considerados os recebimentos e pagamentos. 
A utilização ele novas técnicas de gestão, não acompanhadas 
de uma evolução da contabilidade pública, fez sentir, em determinados 
serviços públicos, a necessidade da utilização de uma contabilidade 
patrimonial e analítica próx ima da usada nas empresas privadas estipuladas 
no POC. Por forma a dar resposta às necessidades sentidas, decorrentes 
do desenvolvimento do novo modelo administração financeira, criaram-se 
vários planos sectoriais de contas para os principais subsectores de serv iços 
públicos 15• Assim, 
Por despacho do Ministério ela Saúde, foi publicado em 1991, 
o Plano Oficial de Contas para os Serviços de Saúde tendo sido 
revisto em 1996; 
• Em 1993 foi publicado o Pl ano Oficial ele Contas para os Serviços 
Municipalizados c Federações de Municípios através do DL n.0 
226/93 de 22 de Junho; 
• Em 1995 formou-se um grupo de trabalho tendo como objectivo a 
elaboração de um Plano Oficial de Contas para as Instituições do 
" Revogada pela Instrução n." 1104- 2:' secyiio do Tribunal de Contas nos te rmos do disposto na V I 
parte dest<: diploma . 
• !bidc._'lll nota anterior. 
'' Sali~nta-s~ o li1cto de jú ~' ist ircn1. ante, do novo modelo de administraçüo Jina nccira d o Estado, 
plano' de contas aprovados. dcsignadamc·nte o Plano Olieial de Contas pa ra as Instituições de Seg uranya 
Social publicado pelo [)L 11." 24/il8 tk 29 de Janeiro c o Pla no Ofic ial de Contas para as Ins tituições 
Públicas de Solidariedade Soc ial publicado pe lo DL n." 7R/89 de 3 de Março. 
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Ensino Superior Público 1" . 
A genera lização do desenvo lvimento elos planos sectoriais de 
contas referidos anteriormente, a necessidade do desenvolvimento ele novos 
instrumentos de informação e controlo e a integração da contabilidade 
orçamental, criaram as condições necessárias para um novo sistema 
de contabilidade pública, que começou oficialmente em 1997, com a 
publicação do POCP. 
A reforma da contabilidade pública portuguesa pode ser 
considerada como um processo multi-faseado, pois são várias as etapas 
que se definem para a mesma (Jorge, 2003). A análise das medidas 
desenvolvidas permite dividir o processo da reforma da contabilidade 
pública em três etapas (Quadro 2.1. ): 
Quadro 2.1. Etapas da reforma da contabi lidade pública desde 
19 1 O até 2006 
A primeira etapa da reforma iniciada em 191 O entroncou numa 
perspectiva que passava pela regulamentação da contabi lidade pública, 
designadamente através da implementação de várias medidas legislativas. 
"' Rdir<~-sc- que: con1 a publicação do POCP a proposta do Plano Oficial de Contas para as lnstituiçôes 
do Ensino Superior Público foi substituida pelo Pla no Oficia l ck Contabi l idade rara o Sector da 
Educação (POC -Educayào). 
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Por outro lado, foi introduzido um novo sistema, em alguns subsectores do 
sector público, semelhante ao utilizado nas empresas. 
A segunda etapa do processo, de 1990 a I 996, visou o 
aperfeiçoamento do sistema contabilístico utilizado na Administracão 
Pública através de uma planificação contabilística (fixação de regra~ c 
princípios contabilísticos). 
A terceira etapa iniciada em 1997 passou pela publicação de planos 
de contabilidade nos quais se estabelece o novo sistema contabilístico 
a aplicar por cada um dos diferentes subsectores (Educação, Saúde, 
Administração Local e Regional e Segurança Social). 
Segundo Vela Bargues ( 1996 ), o processo evolutivo da reforma da 
contabilidade pública caracteriza-se pelas seguintes linhas de acção: 
a) uma clara influência do modelo de normalização da contabilidade 
privada, quer em aspectos formais quer de conteúdo; 
b) uma notável orientação conceptual, sobretudo desde 1990; 
c) uma metodologia eminentemente dedutiva na elaboração das 
normas contabilísticas. 
2.4.2. O POCP: justificação e caracterização 
Embora as melhorias introduzidas, pela RAFE, no sistema de 
contabilidade pública fossem evidentes, tornava-se ainda difícil efectuar 
comparações dada a falta de uniformidade. De acordo com Carvalho 
( 1998:235), a " .. .prol{feração de Planos de Contas. impossibilitou, ou pelo 
menos d[ficultou, a comparabilidade entre as demonstraçDes contabilísticas 
das diferentes instituiçDes que e uma das principais características da 
normalizaçâo contabi I ística. ". 
Por outro lado, a contabilidade pública tradicional não respondia 
às exigências dos diferentes utilizadores da informação contabilística. As 
necessidades de carácter económico-financeiro não paravam ele crescer. 
A informação solicitada às entidades públicas era cada vez maior e estas 
não apresentavam condições de resposta. Para Pires Caiado (200 I) a 
informação já não se restringia somente à conta de gerência, como vinha 
sendo norma, de elaboração obrigatória no final do exercício, mas a todo 
um conjunto de mapas que evidencie a forma como o orçamento está a ser 
executado, quer na parte corrente quer na de capital. 
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A tradicional unigrafia em que se baseava a elaboração ela conta de 
gerência foi gradualmente substituída, em determinados organismos com 
autonomia administrativa e financeira 17, por uma contabilidade baseada no 
POC que privilegia a óptica económica na cletenninação dos resultados. 
Porém, a apresentação ela informação ao Tribunal ele Contas, continuou 
a ser elaborada tendo por base o regime de caixa, criando deste modo, 
dificuldades aos preparadores da informação. 
Adicionalmente, apontam-se outras razões que justificam o 
aparecimento do POCP, nomeadamente (POCP, §s I a 4:4596): 
l) demonstrar que os diversos organismos da Administração Pública 
aplicam os meios financeiros atribuídos de acordo com o aprovado 
pelas respectivas autoridades orçamentais 1s; 
2) a falta de normas gerais de enquadramento dos planos de 
contabilidade (baseados no POC), não permitiam a obtenção da 
informação consolidada dos diferentes sectores ; 
3) o novo regime de administração financeira elo Estado exigia 
a uniformização elos requisitos contabilísticos, no domínio da 
contabilidade de compromissos e ele caixa, mais adequada a uma 
correcta administração dos recursos financeiros ; 
4) o DL n.0 I 55/92 de 28 de .Julho estabelece como requisitos gerais na 
autorização de despesas a verificação dos requisitos de economia, 
eficiência e eficácia, para além ela conformidade c regularidade 
financeira. 
Segundo Carvalho et a!. ( 1999:92), "Era assim, urgente 
e necessário complementar (e /1(TO substituir) o actual sistema de 
Contabilidade Pública. ". 
Deste modo, através da Resolução n." 23/95, roi criado um grupo 
ele trabalho, des ignado por "Estrutura de Missão", destinado a elaborar 
o POCP, na dependência do Ministério elas Finanças, com faculdade de 
delegação. Nos termos do n.0 6 deste normativo, compete à estrutura, 
" ... elaborar um Plano Qficial de Contabilidade Pública, englobando o 
plano geral de contas, as regras principais para a sua movimentação, os 
principais documentos de publicação obrigatória, bem como as adaptações 
aos serviços públicos com actividades de carácter comercial, industrial, 
creditícia e da Segurança Social. ". 
11 O caso dos serviços municipalizados. que antes da entrada em vigor do POCALjá vinham a utilizar 
oPOC. 
" A Assembleia da República para a administra~·àu central c segurança social c as assembleias regionais 
c locais. 
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A aprovação do POCP1" veio '"despertar"' o interesse pe la aplicação 
dos sistemas contabi lísticos na Administração Pública, designadamente no 
que concerne aos subsistemas da contabi lidade patrimon ial e con tabilidade 
anal ítica. 
Carvalho c Ri beiro (2004:20) afirmam que o POCP constitui um 
contributo para a normalização da contabil idade pública pois, ao adaptar-se 
à contabilidade de di versos sectores ela Adm inistração Pú blica, acaba por se 
tornar um marco conceptual enquadrador dos planos sectoriais púb licos. 
Partilha-se da opin ião de Pi res Caiado ( 1998) quando refere 
que o POCP assenta basicamente na necessidade de modern ização dos 
processos contabilísti cos dos organismos públicos e da comparabilidade 
da informação, de modo a que a elaboração da informação seja imparcial c 
objectiva c, consequentemente, mais próxima das normas de contabilidade 
internac ionais. Assim, passa-se a ter como base, um plano de contabilidade 
pública, que consti tui rá uma linha de ori entação para uma harmonização 
contabi I ísti ca cm Portuga l. 
A a pi icação do POCP é obrigatória para todos os serviços públicos. 
organismos e instituições pertencentes à Administração Central, Regional 
e Local (que não tenham natureza de empresa pública) e os seus conteúdos 
devem ser adaptados através de instruções legais c planos de contas 
sectoriais que se revelem necesscí ri os criar (art.u 2. 0 do POCP). 
O POCP apresenta um quadro de contas em que simul taneamente 
coexistem, ao mesmo nível, três sistemas ele informação con tabil ística: 
orçamental, patrimonial c analít ica. 
A contabi lidade orçamenta l tem como objectivo o registo da 
execução do orçamento das receitas c despesas públicas. 
Para Pires Caiado ( 1998:258) a contab ilidade patrimonial reve la 
·· .. .por um lado, a il?(ormaçào relativa aos bens da entidade e aos créditos 
de longo ou curto pra::o e por outro, a situaçâo de .fimdos próprios. 
incluindo o resultado do exercício e de exercícios a111eriores acumulados e 
as obrigações estimadas e reais de longo e curto pra::o. '".Assim, pode-se 
afirmar que este tipo de contabilidade tem por objecti vo informar sobre a 
situação económ ica e financeira c o valor do património de determinada 
entidade públ ica. 
'" NutC->c que u POCP bascou-s~ nu humulugu plano espanhol· PGCf' c nn I'OC. 
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Por úllimo, a contabilidade ana lítica tem como fina lidade fo rnecer 
in formação sobre o processo de f·ormação de custos, bem como dar a conhecer 
os elementos necessários ao controlo de gestão. Com a implementação da 
contab il idade analítica no sector públ ico pretende-se alcançar os seguintes 
objectivos (López Hernández e Zornoza Boy, 1997): 
constituir um instrumento útil para planear c con trolar a actividade 
da entidade; 
divulgar in~ormaçào útil pa ra orien tar o processo de tomada de 
dec isões; e 
ser útil para elaborar a comabi lidade patrimonial. 
Segundo Carvalho ( 1996: 180), a util ização de um plano ele 
contabi lidade para os três sistemas de contabilidade làc ilita a comparação, 
compreensão e fiab ilidade da informação obtida. Este novo sistema 
exige que as entidades da Admi nistração Pública divul guem informação 
e demonstrem responsabi lidades quer em termos orçamentais quer em 
termos económico-finance iros. Embora cada subsistema func ione de 
forma independente, os três estão integrados e seguem essencialmente os 
registos de transacções orçamenta is (Carvalho, 2000; Jorge, 2003 ). No 
entanto, "' ... a Contabilidade Orçamental ainda determina .fortemente o 
desenvolvimento de rodo o sistema contabilístico e de relato .financeiro na 
Contabilidade Pública portuguesa." (.Jorge, 2003). 
2.4.3. Utilizadores da informação financeira pí1blica 
Para Vela Bargues ( 1992) e Montesinos Julve ( 1993) a determina-
ção dos objectivos da informação financeira, segundo um processo lógico, 
requer, em primeiro lugar, conhecer quem são os utilizadores da informação 
c quais são as suas necessidades. No en tanto, ter-se-á que ter presente que 
muitas das vezes o que os utilizadores esperam da informação, conseq uente 
das suas necess idades, é substancialmente di stinto do que a informação fi-
nanceira divulgada lhes proporciona. As demonstrações financeiras não são 
um fim em si mesmas, pelo que os seus objectivos devem ser examinados a 
partir das necessidades daqueles que procuram a in formação (S FAC I. §9). 
As necessidades evidenciadas pelos uti lizadores da informação 
são inúmeras, e nem sempre coincidentes, o que permite conc lui r que a 
sua classificação não é taretà fácil. Deste modo, torna-se im perioso definir 
quem são os ut il izadores da informação fina nceira, para conhecer qual o 
tipo de informação a fornecer. Os ut ili zadores da in1ormação financeira 
são, segundo a perspectiva de Beni to López ( 1995:72), ... .. rodos aqueles 
que compDem o tecido político, económico e social de 11111 país. ··. 
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Freitas e Góis ( 1999:768) mencionam que num processo de 
divulgação das demonstrações financeiras " ... é necessário ter em coma as 
d[j"erellles classes de utilizadores da iJ?fàrmaçào financeira, os requisitos 
que estes impõem a este tipo de il?fàrmaçào de .forma a satisfazerem os 
objectivos que estes pretendem a/cançw: ". 
Holder (1980) classifica os utili zadores da informação financeira 
de acordo com os seguintes critérios: 
I. Re lação uti lizador/entidade, di stinguindo se se trata de um 
utili zador interno ou externo20; 
2. Necessidades elos utilizadores da informação: intensa , quando a 
informação para o utilizador é primordial na tomada de decisões 
e, moderada e limitada, quando a informação para o utilizador é 
relativa e não é decisiva; 
3. Nível de sofi sticação: quando se tem em consideração os 
conhecimentos dos utilizadores, necessários à interpretação da 
informação; 
4. Tipo ele informação: quando se tem em conta o tipo ele informação 
que os utilizadores necessitam 21 • 
Tendo presente a classificação elos utili zadores ela informação fi-
nanceira efectuada por Holder, Ratcliffe ( 1980) refere que a maioria das 
demonstrações financeiras elo sector público não lucrati vo se desti nam, em 
primeiro lugar, aos gestores internos e a outros grupos ligados à organização 
públi ca. Já Cárcaba García (2002) acrescenta que ao ter presente as profun-
das alterações ocorridas, ultimamente, na contabilidade pública, a preferên-
cia apontada por RatcliiTe foi- se modificando, dando-se maior protagon ismo 
aos utilizadores externos. Simultaneamente, a Asociaciún Espai?ola de Con-
tabilidady Administración de Empresas ( AECA, 200 I), no §26 da Estrutura 
Conceptual para a Informação Financeira das Entidades Públicas, refere que 
os principais utilizadores da informação não são os uti lizadores internos. 
Na perspectiva de Gabás Trigo e Bellosta Pérez-Gruesco (2000), 
nas entidades não lucrativas do sector público, o utilizador interno da 
informação, com funções de planificação e controlo, é a Administração 
Pública. Já o utilizador externo é classificado, pelo autor, em dois grupos: os 
:o Segundo Holdcr ( 1980), os utilizadores internos silo os que têm acesso il imitado à in formação c 
têm controlo sobr~ o próprio s istema de info rmação, c os ut ilizadores exle rnos são os que apenas têm 
acesso a determinado tipo de informação (informação mais limiwda). 
'' A di sponibilização de informação útil cm tempo oportuno consti tui um dos elementos essenciais para 
a tomada de decisões por parte dos seus ut ilizadores . 
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fornecedores de recursos (contribuintes, credores comerciais, colaboradores 
e empregados) e os receptores de bens e serviços, com interesses indirectos 
(como é o caso dos organismos reguladores, o Governo, a comunidade e 
qualquer outro agente económico, potencialmente afectado pela actividade 
económica da entidade). 
Contrariamente, Fernández (2000), tendo em consideração as 
características elas necessidades dos utilizadores e o tipo de informação 
requerida, quarta classificação apontada por 1-lolder, classifica os 
utilizadores, em três grupos, sendo que em cada grupo os util izadores 
deverão ter as mesmas necess idades informativas. A divisão apontada por 
Fernánclez (2000) traduz-se em: 
• Cidadãos; 
• Profi ssionais (órgãos elo Governo, ele controlo, de gestão e 
empregados); e 
• Agentes económicos e financeiros. 
A classificação dos utilizadores, na contabilidade pública, tendo 
em consideração a sua relação (interna ou externa) com a entidade é a mais 
correcta, na medida em que existem utilizadores ex ternos com capac idade 
de influenciarem as políticas da entidade. Esta posição fundamenta-se, 
entre outros, também no estudo rea li zado pelo Governmenta/ Accounting 
Standard5 Board (GASB) - 0/~jectives of Financial Reports - Concepts 
Statement (CS) I, onde se ev idenc ia a classifi cação dos utilizadores da 
informação financeira públ ica segundo a relação utilizador/entidade. Deste 
modo, neste estudo, o GASB identifica quatro grupos de utilizadores, 
conforme o quadro 2.2.: 
Quadro 2.2. Utilizadores da in formação financeira pública - CS 
I do GASB 
Cidadãos 
Corpos legislativos e 
de controlo 
Conlribuimes. eleitores. receptores de scrviçn. 
e cidadão cm geral. 
Órg:io múx imo de controlo das entidade. 
públicas, órgãos do Governo e reprc;cnlante. 
directos dos cidadãos. 
Instituições credoras e invcslidores, pessoas 
1 "d I que individualmente se convertem em 
nvcs!l ores e crcc ore. investidores c credores c instituiçõe. 
~ 
J,., "" ~ E Órgãos de g~stão 
g .; (geslores internos) 
5 ·-
financeiras. 
Órgãos de gestão (gestores internos). 
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O FASB~2, na SFAC 4 - Objectives uf Financial Reporting by 
Nonbusiness Organizations, para além ele mencionar os uti lizadores ela 
in formação fi nanceira para as entidades lucrativas, refere ainda, que a 
in formação financeira produzida pelas entidades não lucrativas deverá 
ser utilizada pe los eleitores, pelo Governo c seus corpos, pelos gestores e 
forn ecedores de recursos ( §29). 
Em 1983, o National Council 0 11 Governmental Accounting 
(NCGA) tendo por base um estudo efectuado, em 198 1, por Drebin, Chan 
& Freguson, intitulado Objectives ofA ccounting anel Financial Reporting 
.fór Governmental Units, elaborou a sua primeira norma - Objectives of" 
Accounting and Financial Reporting for Governmental Un its, onde 
assi nala os seguintes utilizadores da informação financeira: contribu intes, 
doadores, investidores, receptores ele serv iços, empregados. fornecedores, 
corpos legislativos, órgãos de gestão, eleitores e órgãos de controlo. 
Já a AECA (200 I), no seu documento para as entidades pú blicas, 
apresenta, nos §s 24 e 25, os seguintes util izadores da informação fi nanceira 
pública: uti lizadores de serviços, entidades responsáve is pe la elaboração 
das contas económicas da Admin istração Pública, órgãos de representação 
po lítica, parlamentos e assemble ias legis lativas, órgãos de controlo interno 
e externo, credores, intermed iários fi nance iros, analistas económicos e 
fi nanceiros, empregados, entidades púb licas e privadas e gestores. 
Mais recentemente, a Jnternational Federation of" Accountants 
(I FAC), na l nternational Public Secror Accounting Standanh (IPSAS) I 
- Presentation o/Financial Starements, enumera os seguintes utilizadores 
ela informação financeira pública (§30): legislador e outros organismos 
governamentais, cidadãos (contribuin tes, eleitores, grupo ele especial 
interesse e destinatários de bens), in vestidores e credores, outros Governos, 
agências internacionais c outros fornecedores de recursos e ana listas 
económicos e fina nceiros. 
Relativamente ao normativo português, no âmbito ela contabilidade 
pública, quer o POCP quer os planos sectoriais públicos não descrevem 
concretamente quem são os utilizadores ela informação financeira . Porém, 
no §5, o POCP refe re, no seu objectivo principal, que a apl icação deste 
" Convém assinalarmos que o Ft\S B incide os :.cus trabalhos sobre os princípios e as normas 
contabi lis ticas das organizações orientadas para o lucro (empresas) c organizações não governamentais 
não orientadas para o lucro. Este lltcto deve-se ao organismo que tem por fina lidade supervisionar 
o rASB. que se trata de um organ ismo pertencente ao sector públ ico designado por Securill" wuf 
Erchang(' Comission. 
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deve constituir ·· ... 11111 instmmento de apoio aos gestores .. . ·· c perm itir 
·· ... a obtenção expedita dos elementos indispensáveis ... na óptica da 
contabilidade nacional. ··. Neste sentido, pocler-se-á afi rmar que os gestores 
e a contabilidade nacional são os util izadores da informação financeira 
produzida pela contabilidade púb lica no âmbito do POCP. 
Como se tem vindo a verificar, é notável a relação ex istente 
entre os utilizadores, as suas necessidades e os objectivos da inlonnação 
financeira. Em termos genéricos , os util izadores necessi tam ele info rmação 
que os ajude a tomar decisões económicas, sociais e polí ticas e a ava liar 
a uti I ização dos recursos por uma organização públ ica (I PSAS I, §32) . 
Os uti li zadores recorrem às demonstrações fi nanceiras para obterem 
informação sobre a administração, o cumprimento da lega lidade, a situação 
financeira, a actividade e o impacto económico da Admini stração Pública 
ou elo serviço (I PSAS I, §33 ). 
Vela Bargues t 1992: 136 a 145) sintetizou as necessidades de 
informação. segundo a d ivisão de uti lizadores apontada pelo GASB, como 
se segue. 
Quadro 2.3. Necess idades elos util izadores da informação 
financeira pública 
Utilizado res 
Cidadãos (contribuintes, 
eleitores, receptores de 
serviços e c idadão cm geral) 
Co rpos legislativos c de 
contro lo 
Investidores e crcdore> 
Órgãos de gestão (Gestores 
internos) 
Necessita m de in forma ção . . . 
sobre a execução orçamental com especial t!nl\1sc no 
clé lkt: uu excedente; c 
- para ava liar a cticúc ia, a efic iê nc ia c o custo dos ;crviços. 
contabi lística sobre a situação fi nanceira: e 
orçamental (pro~rramas c graus de execução). _ 
- sobre a capacidade que as d i ferentcs ent idades apn:s.:ntam 
parn cumprir as obrigações contratuais: 
acerca ela disponibilidade dos recur:.o:. das entidades 
públicas (fonte' de li nanc iamcnto. llu~o dos recurso;,. 
restrições e obrigações a sat isfà zcr e contrair no futuro): c 
sobre a posição linanccira que pe rmita a\·allar o risco 
contraído. 
- sobre a posição financeira actual c sobre os llu:xos de 
tesouraria de c urto prazo: 
sobre a situação económica c possívci> a lterações da 
mesma: 
sobre o cumprimento da lega lidade: 
para o planeamento e elaboração do orçamento: c 
para avaliar os actos real izados por parte da gestão c ela 
organização. 
-
fonte: Adaptado de Bernardes (200 1: 166) 
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2.4.4. Objectivos da informação financeira pública 
Os utilizadores da informação contabil ística exercem uma força 
fundamental no momento de determinar os objecti vos das demonstrações 
fi nanceiras (Cyert c Iji ry, 1974). Uma correcta defini ção dos objectivos da 
informação fi nanceira revela a necessidade de um conhecimento prévio 
das características da organização em causa, do meio em que se insere, de 
quem são os seus uti lizadores e quais são as suas necessidades. 
O lnternational Public Sector Accounting Standards Board 
(IPSASB) da !FAC, no seu primeiro documento - Apresentação de 
Demonstrações Financeiras - refere que o objectivo genérico da info rmação 
contabilística públi ca é o de " ... proporcionar informaçclo acerca da 
posição .financeira, desempenho e fluxos de caixa de uma entidade, 
necessária para a tomada de decisões de 11111a vasta gama de utilizadores e 
para demonstrar a responsabilidade das entidades públicas pelos recursos 
que lhe juram coJ?fiados." (JPSAS, 2001, § 13). Assim, as demonstrações 
fi nanceiras deverão proporc ionar informação ( IPSAS, 200 1, § 13): 
a) acerca das fo ntes, atribuição e uti li zação de recu rsos finance iros; 
b) sobre como a entidade financiou as suas actividades e satisfez as 
suas necessidades de dinheiro; 
c) que seja útil ao ava liar a capac idade da entidade financiar as suas 
acti vidades e satisfazer os seus passivos e compromissos; 
d) acerca da situação fi nanceira da entidade e alterações nela; e 
e) útil na aval iação de desempenho da entidade cm termos de custos 
de serviços, eficiência e cumprimento de metas. 
No § 14 do referido documento, é mencionado ainda que ·· ... as 
demonstrações.financeiras defina/idade geral podem também ter um papel 
preditivo ou retrospectivo. proporcionando injormaçào útil na previsão 
do nível de recursos necessários para operaçaes continuadas. ". Neste 
sentido, poderá também proporcionar informação: 
a) que dê indicação se os recursos foram obtidos e usados de acordo 
com o orçamento legalmente adoptado; e 
b) que dê indicações se os recursos foram obtidos e usados de acordo 
com os requisitos legais e contra tua is, inc luindo os limi tes fi nanceiros 
estabelecidos pelas autoridades legislativas apropriadas. 
Para a concretização dos objectivos enumerados, as demonstrações 
financeiras públicas deverão proporcionar informação sobre: activos, 
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passivos, activo líquido/capital próprio. réditos, gastos e fluxos de caixa 
(1 PSAS I, 200 1, § 15). No § 16 da I PSAS I, é a inda referido que apesar da 
informação contida nas demonstrações financeiras poder ser relevante ~ara 
0 cumprimento dos objectivos enunciados, é improvável que todos seJam 
satisfeitos, quando se trata de entidades cujo objectivo p~·imário não é a 
obtenção do lucro, como é o caso da Administração Pública. Neste caso, 
e por forma a satisfazer totalmente as necessidades dos utilizadores da 
informação destas entidades, torna-se necessária a elaboração de informação 
financeira adicional e ele carácter não financeiro ( IPSAS 1, 2001, § 16). 
Montesinos Julve ( 1993) refere que para tomar adequadamente as 
decisões, será necessário poder aval i ar o cumprimento do orçamento e da 
leaa lidade económica-financeira, conhecer as fontes de financiamento e a 
ad~quação das mesmas ao cumprimento das obri gações e avaliar a eficácia, 
efic iência e economia na gestão pública. Relativamente à prestação de 
contas, os gestores deverão dar as justificações que se mostrem necessárias, 
no que se refere à actividade fi nancei ra desenvolvida e à gestão dos recursos 
(Figura 2.1.). 
Figura 2.1. Objectivos ela informação financeira pública 
Object ivo geral 
Proporcionar informação relevante para cobrir as necessidades dos 
uti lizadores sobre a: 
I I I Tomada de decisões I r Prestação de contas ~ 
I I 
- obtenção e utilização dos recursos de acordo com o orçamento 
- cumprimento dos requisitos legais 
- fontes, atribuição e uti lização dos recursos 
- financiamento das actividades e origem da tesouraria 
-capacidade de financiamento das actividades e cumprimento das 
obrigações e compromissos 
- si tuação financei ra e suas alterações 
-custos, eficiência e eficácia 
- ac ti vidade fi nanceira r--
- gestão dos recursos 
fonte: Montcsinos Julve ( 1993:688) 
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__ Martín~z _Manzenedo (2002) agrupa os diferentes fins~3 que a 
contabt l!dade publtca se propõe alcançar, como sistema de informação, em 
três grupos (Quadro 2.4.). 
Quadro 2.4. Objectivos da in formação finance ira pública 
O bjectivos 
Fins de gestão 
-
Conteúdo 
Fornecer mfonnaç~1o fi nanccim ú gestão c ao GoH:rno para a tomada 
de d~cisô~s . evidenciar a !'<''.'fi" mane<' cb gcstDo no que d i; respeito ú 
exccuç;io do orçamento. determinar os CU>tos c os resultado., dos 
Fins de controlo 
servi\·os_público, c realçar a situaç:Jo patrimonral. 
Po;,, ihrlitar a prcstaç<io de ~:onta, aos órgão;, d~ controlo-· : pcrmitrr a 
concrctt7açào do .. princ1p10 da lcgal1dadc c rcgulandadc finam:ctra··. 
t----------~bc~'n!!..l_=:cnr~lo ii cfic<icia. cconomra ~ elic i~nda da;, despesas públicas. 
l'roporcronar rnfo rma,:Jo uti l para o_, d i li: rentes dcs tinat<iri\>S c 
fonrcccr in lo rma\·ào para a produçuo das conta;, rwcionais do sector Fins de anúlise c d ivulgação 
'----------LP~Jl::_:::.t b l i~:!,) niio lucrati\0. 
-
. . O FASB, no §3 da SFAC 4, apresenta os seguintes objectivos da 
111 fon~1ação 0na~ee i ra públi~a: ajudar os seus utilizadores na adopção de 
dectsoes rae10na1s sobre a af-ectação dos recu rsos da organização; perm itir 
que os fornecedores ~e recursos aval iem os serviços que a organi zação 
presta e a sua capactdade para os con tinuar a prestar; informar sobre 
reclll:so~ económicos, obrigações, recursos líquidos de uma organização e 
poss tvets transacções, acontec imentos e circunstâncias que modificam os 
recursos e os interesses neles. 
Por outro lado, o NCGA na sua primeira norma ( 1983) define, 
consoante o tipo de intormação a proporcionar, seis objectivos da 
informação financeira pública: 
I. Determinar e descrever os flu xos, f'undos e necessidades de 
recursos fina nceiros a curto prazo da entidade governamental. 
2. Determinar e enunciar a condição económica da entidade 
governamental c as alterações ocorridas. 
3. Avaliar se fo ram cumpridos os requ isitos lega is e contratuais. 
4. Planificar e orçamentar para determinar o impacto da aquisição 
e afectação de recursos, no cumprimento dos objectivos 
operacionais. 
' Convt:m realçar qu~ a util iznção da l~rmino log in «fim» é ela autoria dos autores. No nosso traba lho. 
opiamos por dar prcli:r~m: ia ao lermo <mhjcçtivo)). 
· Refira-se que. no caso português. o órgão de controlo rn:'tximo elas ~nt idades públicas é 0 Tribuna l d~ Contas. 
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5. Ava li ar o desempenho alcançado pelos gestores públ icos c pela 
própria entidade. . .. 
6. Comunicar a informação relevante da forma que melhor facd 1te a 
sua utilização. 
Na perspectiva de Vela Bargues t 1992), os seis objectivos 
reconhec idos na CS 1 do NCGA, podem ser reduzidos a cinco, tendo em 
conta que o último objectivo se preocupa mais em ass inalar os req uisitos 
ela info rmação financeira elo que, propriamente, em precisar .o seu 
conteúdo. Vela Bargues ( 1992: I 55) afi rma mesmo que este sexto obJeCtivo 
·· ... constitui uma primeira aproximaçtio aos requisitos da iJ?fémnaçcio 
financeira no âmbito público. ··. 
O GAS B, na sua CS I, refere três objectivos fundamenta is da 
in fo rmação fi nance ira púb lica, a saber: 
Figun1 2.2. Objectivos ela in formação financeira públ ica, segundo 
oGASB 
OhjHti \'U I 
O bjcr lin • li 
Ohjccti\'tJ II I 
Couh.:cimt.:nto do III\ cl 
do 'i ~cn·i ço" pn.:,tado~ c 
da pos;tbilid.Hk de o 
1)(1c.l~r manter 
- d ct~:nninar ~~..: a "i r.:..::r.: i1.1' 1(1r:tm :-.ulic iCllh."' para p~g;.u a-, d~..·spc~as do ano; 
• dt:IIHllhtrar .1 ;ulc:qtmç;lo do tlf\amcnto ;t.., r-.: ~tri çlk'l k·go.t t ~ ou contrallt;u-, 
l'\l ~t~llll.."\ : c 
- conhcc~ r o.., ..,~r' iço~ . (h cu-..to~ c ,,..., n:.tl izaçõ'-':> .tlc.mçJd.ls . 
· inlhnnnr "lohrl..' a~ orig!.:'n:-. é <1J)l i ~.:aç 0L"r.., Jc rundos: 
. conh!.!~.:cr ~.:omo !Oram lin<1nc iad:t~ as act ividadés I! como foram r..:-~o!v i d as 
s.tbc:r ..,c .1 ~ illlaç.:ío fin anceira melhorou 011 pwrou no C:\acicio. 
. infornt.lr o..obrl' a ro~iç~io linanccira: 
. informar -.. ohrc os n.:cur\ 0..., thkos <-J U~ t~nh.tm vtda ut il para .t l~m do 
1." \ Crcicto. im: luindo mfutm.lç.lo ..,obr..: o s..:u potc th:aal (lc ..,crvi~o s : ~ 
• forn cc..:r dctalhl.' ... ~ohrc a~ n .. •f.i triçõcs kgai ~.; c colll r:11 u:11s qu~nto ao \1 "-0 ilo:-, 
rc~ur.~o~..: ..,ohrc o:-. n~cth Jl.!' pcrd.t ~:, potéttCI.l t.., do:-. llll'\ IHOs. 
Efec tuando uma anál ise comparativa entre os objectivos 
apresentados. salien ta-se que no caso da !FAC, é f'eita uma abordagem 
bastante oenérica apesar de evidenciado o tipo de informação que deve constar 
nas dem~nstrações financeiras. Contrariamente, os objectivos apresentados 
pelo NCGA c pelo FASB são bastante completos. O NCGA, ao apres~nt~r as 
diferentes componentes de informação. O FASB, pelo facto dos obJeCtivos 
por si definidos se aplicarem a todas as entidades não orientadas para o 
lucro. Não se pode, no entanto, descurar algumas d1 ferenças entre estes 
dois organismos relativamente à definição dos objectivos, como é caso dos 
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aspectos da legalidade e do orçamento a que o NCGA faz referência e sobre 
os quais o FASB não se pronuncia. Quanto aos objectivos definidos pelo 
GASB, estes são bastante abrangentes se se tiver em conta a in fonmtçào 
necessária para a concretização de cada um deles. 
A A ECA, no seu normativo conceptual para a informação fina nce ira 
das ent idades públicas (200 I), refere que a elaboração das demonstrações 
finance iras deverá ter por obj ecti vo " ... a prestação de contas dos gestores 
para justificar à sociedade a captação de recursos realizada e a.o;finalidades 
a que se dedicaram, e proporcionar informação útil aos utilizadores para 
a tomada de decisões de carácter económico, .financeiro e social. " (§3 1 ). 
Acrescenta ainda, nos §s 32 a 36, os seguintes objectivos: 
I . Para determinar o nível de serviços que a entidade pode o ferecer 
e a sua capacidade para cumprir com os seus objectivos, a informação 
financeira eleve permitir aos seus utilizadores, conhecer: 
a) a posição económica e financeira da entidade; 
b) a informação que seja útil para determinar a sua capac idade pa ra 
prestar serviços; 
c ) as restrições legais ou contratuais que condicionem 
significati vamente a uti lização de recursos. 
2. Para permitir aos seus utilizadores a avaliação das operações elo 
exercício, a informação financei ra deve permitir conhecer: 
a) a origem e aplicação dos recursos fi nanceiros; 
b) a solvência, liquidez e capac idade da entidade para financiar as 
suas actividades, necess idades de tesouraria, e para cumprir com 
os seus compromissos e obrigações de pagamento; 
c) a situação económica e fi nanceira da entidade (se esta melhorou 
ou piorou como consequênc ia das operações realizadas no 
exercício). 
3. Para favorecer o interesse dos utilizadores no processo 
de prestação de contas, a inform ação fin anceira deve permitir-lhes 
determinar: 
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a) se os proveitos dos exercícios foram s uficientes para fi nanciar os 
serviços prestados; 
b) se os recursos foram obtidos e utilizados de acordo com o 
orçamento aprovado; 
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c) se foram respeitados os li mites fix ados pe las autoridades 
leoislativas em matéria de endividamento. 
1:> 
4 . Para faci li tar ao uti li zador a avaliação do desempenho alcançado 
na prestação dos serviços públicos e dos meios aplicados, esta informação 
permitirá avaliar: 
a) os objectivos e metas forma lmente estabelecidos para cada 
serviço; 
b) a comparação do desempenho a lcançado relativamente aos 
obj ectivos e metas previstos; 
c) o custo, a eficiência e qualidade dos serviços prestados. 
Comparando os objectivos definidos pela AECA (200 I) e .os 
definidos pelos organismos anteriores, verifica-se uma semell.1ança. mmto 
próx ima com os do GASB. A ordem pela qual aparecem descntos di verge, 
porém todos são referidos. Enquanto que .a .AECA. apt:esenta quatro 
objectivos, o GASB refere três . Porém, o ultnno objectivo da AECA 
aparece integrado no terceiro objectivo do GASB. 
No caso português, c cm matéria de contabilidade pública, n?o 
existe nenhuma norma que defina os objectivos da in formação financeira 
das entidades públicas. O POCP descreve alguns objectivos, mas em nos.so 
entender tratam-se de objectivos do plano e não da info rmação financeira 
propriamente di ta. Ass im, o POCP refe1:e c.omo obje:tivo p1:incipal 
a integração, num único sistema contabliísttco, de tres subsistemas 
- contabilidade orçamental, patrimon ial e analítica ou ele custos - numa 
contabi lidade pública moderna capaz de responder às necessid~des de 
info rmação das entidades públicas e que, simultaneamente, s_1rva de 
apoio aos gestores (POCP, §5:4595). Complementarmente, preve outros 
objectivos como (POCP, §5): 
o) ··o controlo financeiro pelas d(ferentes entidades envolvidas e a 
di.\j)(J11ibilizaçâo de informação aos d(ferentes agentes interes:sa~os 
por forma a reforçar a transparência na Administração Pubhc:'· 
concretamente efectuando o acompanhamento da execuçao 
orçamental mm;a perspectiva de caixa e de compromissos 
(nomeadamente com efeitos em anos subsequentes); 
b) A obtenção expedita dos elementos indispensáveis ao cálculo das 
grandezas relevantes na contab~idade naci?nal .~ . . . 
c) A disponibilização de informaçao sobre a s/luaçao patmno111al de 
cada entidade. ". 
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Os objectivos apresentados no POCP são genencos e não estão 
definidos em função das necessidades dos uti lizadores da informação 
fin ance ira púb lica. 
2.4.5. Características da informação financeira pública 
De acordo o apêndice 2 ela IPSAS I, características qua litativas 
são ·· ... os atribulo.\· que tornam a infàrmoçcio proporcionada nas 
demonstrações.financeiras títil paro os utili:::adores. ··. 
As ca racterísticas qualitativas da in formação fi nanceira potenc iam 
a uti I izaçào da in formação, por parte dos uti I izadores, quando a mesma 
satisfaz as suas necessidades, cumprindo, deste modo. os objectivos da 
informação (Pina Martínez e Torres Pradas. 1999). 
Como características quali tativas ela informação financeira pública, 
o GASB ( 1998), no seu documento- Perjàrmance Measuremet Jnfi:mnation 
Clearinghousejàr Govemments, destaca a compreensabi I idade, f1ab i I idade, 
exactidão, relevância, consistência e comparabi I idade. 
Como já havíamos refe rido. o sexto objectivo ela CS I do NCGA 
diz respe ito às características da in formação financeira c não, propriamente. 
a um objectivo da mesma (Quadro 2.5.). 
Quadro 2.5. Sexto objectivo ela CS 
ca racterísticas qualitativas 
elo NCGA versus 
Sex to objectivo da CS I d o NCGA Características qualitatints 
6. Comunicar a inlonnaçiio financeira 
t·elevantc da maneira q ue melhor facili te a sua Relevânc ia 
util ização: 
6. 1. Apresenta r inlu rmaçàn clara c 
C lareza c consist~ncia consistente: 
6 .2 . Apresentar informação conveni entemente 
Compreens ibil idade e totali dade o u c disponíve l, de fo rma compreens iva c o mais 
detalhada c completa possível; plenitude 
6.3. Aumentar a exactidão da inlonn aç;io; Ex actidiio 
6.4. Disponibi lizar informação 
Oportumdade ou tempcsti ' ·idade atempadamente; 
6.5. Apre~entar a in lun nação de torma que -
seja compar6vcl entre di ferentcs períodos de Comparabi lidade 
tempo e di !c rentes entidades. 
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Ao compararmos as normas do GAS B com as do NCGA, observa-
se que a clareza, exactidão, tota lidade ou plen itude e oportunidade ou 
tempestiv iclade, referidas pelo NCGA, não aparecem descri tas, directamente, 
no documento do GAS B. Relativamente à clareza, julga-se que apesar do 
GASB não a ter referido, esta poderá estar implícita à compreensão. Do 
mesmo modo, considera-se a exactidão uma componente da veracidade. 
Já no que concerne à tota lidade ou plen itude c à oportunidade ou 
tempestividaclc, características não rcteridas pelo GASB, aponta-se como 
uma ütlha grave, na medida em que são característ icas de e levado grau de 
importância para as entidades pt:1bl icas. O grau de deta lhe da intonnação 
finance ira públ ica ex igido pelos uti I izadores da informação financeira 
torna-se tão elevado, que a ausênc ia das características totalidade (ou 
plenitude) c oportunidade (ou tempesti viclacle), elo documento do GASB, 
pode levar a que a informação financeira não seja úti l para os mesmos. 
A I FAC aponta como características qualitativas ela in formação 
financeira pública as seguintes (Quadro 2.6. ): 
Quadro 2.6. Características qua litativas da informação financeira 
púb lica- IPSAS I 
Comprccns1 bi I idade 
Relevância 
A informação é compreens ível quando se pode ratnavehncntc cspcr;tr que 
se compreenda o seu Sl!.!llllicado. 
i\ informação 0 rclcvant..: para os utentes >c lo r usada na avaliaçüo de 
m.:ont~c imcnto~ pa '-1:'\aJo~ . pn:scntc~ ou futuros ou nn con lirmnç:io. ou 
correcçüo. de avaliações pas>adas. i\ lim de ,..:r relevante. a inl(>rmaçãn 
tem também de ser tempcsth a. Como componente desta carm:tcristica a 
IPSAS I aprc,cnw a materialidade (capacidade da informação inllucnciar 
as deci.,.õcs de utcnt~s ou as a\'aliaç<lc . , tCiws na base da-. demonstraçôcs 
f---- ----' financeiras). 
\ mfnnnaçiio fiavcl c'ta 1scnta de erros ..: precom:eito;, matcnais . Como 
componentes desta caractcristtca a I PSAS dclinc .1 representação 
lh h:di!.!na. a ~uhstrulC I\1 ~obre a 1\)rma. n lh!lllraltdnd\!. a prudência ~ a 
int cl!ralidadc. Entende·>.: por representação fid..:d igna. a infonnaçüo 
apr~ "'~ntada de acordo com a ~uhstância da transa~ç:io ~ outros 
~H;on t~,;ç imcntos c não meramente com a sua forma legal: por substúncia 
Fiabilidade sobre a l'orma. a informa~tio q ue representa as trans•n:çücs c outros 
:tcol1lc<.:i rnentos que foram contabilizados c apresentados de acordo com a 
~ua suhstüncia e realidad~.: cconomica c ni1o mcrallll'ntc com a sua fOrma 
legal : por neutralidade. quando a infonnaçüo e' tú t:,cnla de cm icnmelllos: 
por pntdência. quando a 1nformaçüo rclkctc um grau de cautela no 
exercício do' j ulgamentos nec~-;"anos para fazer :ts csi Í illtltl\ as rt•qucridas: 
e por intcgralidad..:. ~ inlorma\<Õo dC\ c , çr completa dentro do> limites . 
matcrialidack c custo. 
A infonna~ão nas demonstrm;õe-. fi nanceiras é companívcl quando o..., 
Cornparabilidncle uti li ~adnrcs forem capazes de tdcntilicar semclhan~as c diferença> ~ntrc 
c" a infnnnaç:õo e a mlormayãn de outros relato=-'· r"'io'""s"-. ___ -------1 
Constmngimentos ~ 
informação relevante Tcmpcsti vidade: l.lalanecam..:nto entre benéll<.:io c custo: c 
c fiável I'lalanccnlnento entre a' canlctcnslicas qtwlitaiÍ \ n ..... 
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A AECA (200 I), nos §s 83 a 174, refere as características 
qualitativas da informação financeira pública, bem como as suas 
componentes. Como características básicas aponta: a relevância e a 
fiabilidade. Como componentes da relevância define: o carácter completo, a 
identificabilidade, a clareza, a comparabilidade, a substância sobre a forma 
e a importância relativa, e da fiabilidade, a imparcialidade, a objectividade, 
a verificabilidade, a representação fidedigna e a prudência. A AECA 
apresenta ainda um conjunto de restrições à relevância e à fiabilidade, 
nomeadamente: a oportunidade, a razoabilidade, a economiciclade e o 
equilíbrio entre as características qualitativas. 
No que se refere ao normativo português, tanto no POCP como nos 
restantes planos sectoriais púbicos, existe um «vazio» quanto à descrição 
das características qualitativas da informação financeira pública, apesar da 
aproximação ao POC. 
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NO SECTOR PÚBLICO 
3.1. Conceito e objectivos 
A introdução da contabilidade de gestão no sector público surge 
como uma das consequências elas reformas da NGP, caracterizada por 
proporcionar um novo sistema de informação contabilística, baseado 
numa perspectiva de gestão estratégica. Como refere Fernúndez (2000), 
assiste-se, após a reforma da gestão pública, à necessidade de um sistema 
de informação que integre, para além ela contabilidade orçamental e 
financeira, a contabilidade ele gestão. 
Pettersen (200 I) refere-seàcontabilidadede gestão comoaevolução 
que o sistema contabilístico tradicional sofreu nos últimos tempos para 9ar 
resposta às exigências de informação mais transparente c completa. E a 
insuficiência do modelo tradicional ele informação contabilística que leva 
ao surgimento da contabilidade ele gestão, cujo principal papel é fornecer 
informação relevante para a tomada de decisão. A contabilidade não pode 
resumir-se a um conjunto de regras e rotinas organizacionais, mas antes, 
deve evoluir e acompanhar a mudança organizacional. 
Sáez et ai. (2004) definem a contabilidade de gestão como o ramo 
da contabilidade responsável pela formação do custo elos produtos e pelas 
tarefas ele planificação e controlo. A contabilidade de custos está integrada 
na contabilidade de gestão, sendo esta uma realidade mais ampla que vem 
desenvolver aquela. A contabilidade de gestão representa uma evolução e 
aperfeiçoamento da contabilidade de custos, envolvendo os objectivos desta 
e , ainda, os objectivos da contabilidade financeira e de outras disciplinas 
ela área da gestão. 
Embora, inicialmente, a contabilidade ele gestão tenha focado o 
tratamento dos custos e a informação de planeamento e controlo, a partir da 
década de 80 ela contempla também a maior eficiência no uso dos recursos 
e a criação de valor (!FAC, 1998). Esta evolução conduziu à passagem da 
contabilidade definida como uma actividade técnica para a contabilidade 
definida como um sistema de apoio à gestão (Alves, 2006). 
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Face a estas evoluções o Chartered lnstitute ol Management 
Accounting (CIMA) define a contabilidade de gestão como " ... uma parle 
integral da geslâo relatil'a à identificaçâo, apresel1façâo e inlerpretaçâo 
da informaçâo usada para: formular estratégias: planear e controlar 
actil'idades: tomar decisões; optimi::ar o uso de recursos: in f(mnar os 
shareholders e outras entidades externas: il?/vmwr os empregados t' 
salvaguardar activos . . , {.f ones e Pendlebury, 1992:13 ). 
A !FAC tem uma pos ição muito semelhante, considerando que a 
contab ilidade de gestão é parle in tegrante do processo de gestão, tendo 
como objectivo lo rnccer in formação para controlar as actividades centra is 
da organi zação; planificar as operações estratégicas; optimizar o uso 
dos recursos; medir e aval iar o desempenho; red uzir a subjectividade no 
processo de dec isão e melhorar a comunicação organizacional. a nível 
interno e externo (I FAC, 1998). 
Deste modo , a contabil idade de gestão é um instrumento de 
comu nicação da in formação, interna e externa, neccss.íria para uma melhor 
adaptação ao contexto de mudança cm que as organizações se inserem 
(Atk inson et a/., 1997). Ex iste uma forte interligação entre a mudança 
organizacional e a evolução do sistema de informação contabi I ística, 
sendo a contabilidade de gestão o resultado de uma mudança recente elas 
organizações cm geral , que originou maiores exigênc ias da in formação 
contabilística (Laps ley e Pa llot, 2000). 
As medidas não fi nanceiras, complementares às medidas fi nanceiras 
tradicionais, passam a ser incluídas no sistema de contabilidade de gestão 
de forma a aumentar o controlo por parte da gestão e a permitirem uma 
melhor articulação entre os objecti vos defi nidos c as acções concretas a 
real iza r para os concretizar (Va ivio. 1999) . Estas medidas são defi nidas 
como uma ferramenta poderosa que veio trans lo nna r a contabilidade de 
gestão . O sistema Acrivity Baseei Cosr (ABC) e o !3alanced Scorecard são 
exemplos de metodologias recentes da contabilidade ele gestão que visam 
suportar o processo de tomada de decisão, num contexto de mudanca e ele 
elevada incerteza e competitividade. · 
3.2. Justificação da contabilidade de gestão no sector público 
A era do conhec imen to cm que vivemos. resultante do impacto das 
novas tecnologias, conduziu a uma mudança de mentalidades da sociedade 
em geral em relação aos serviços públicos prestados, aumentando as 
expectativas c ex igências relativamente à sua qua lidade. Os governos 
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são pressionados no sentido de aumentarem a efic iênc ia na utilização dos 
recursos públicos, por um lado, de modo a eliminar os sucess ivos défices 
orçamentais, c encontrarem fontes de financiamento alternativas, por 
outro"' · Apesar da diversidade c heterogeneidade que caracteriza o sector 
públ ico, os objectivos da contabilidade de gestão aplicam-se também a este 
sector, em prol dos conceitos de efic iência, efi cácia e economia emergentes 
do paradigma da NG P. Joncs c Pendlebury referem que ·· ... o papel básico da 
contabilidade de gestão nas rJigani::açaes do sectorplÍblico é providenciar 
aos gestores a il?fómwçâo contabilís tica necessária para que possam levar 
a cabo as.fimções de planeamento e controlo.·· ( 1992: 17). 
Os objectivos da contabilidade de gestão para o sector públ ico, 
defin idos pela I FAC (2000), através do com ité para o sector público, são: 
• elaboração elo orçamento como mecanismo de planea mento e de 
controlo; 
• controlo c redução de custos; 
• fi xação de preços, taxas e reembolsos; 
• avaliação do desempenho, com a introdução de informação não 
financeira; 
• racional idade nas decisões; 
• medição da eficácia e da eficiência da gestão governamental. 
A dificuldade em med ir os outputs c os outc:omes da actividade 
desenvolv ida pelos serviços públicos constitui, também, uma razão para 
a uti lização da contabilidade de gestão. A relação indirecta entre inputs e 
outputs dificulta a avaliação dos resultados alcançados. Por outro lado, a 
utilização do instrumento elo orçamento leva a que os inputs sejam definidos 
através ele métodos ele previsão, sem haver uma relação directa com o nível 
de actividade. Para colmatar esta limitação, a gestão deve basear-se em 
duas fases fu ndamentais: o planeamento, onde se decidem as activielacles a 
desenvo lver e os recursos a utili zar; e o controlo, onde se medem e aval iam 
os resultados. 
Assim, é da necessidade de um sistema de contabil idade de gestão, 
baseado no planeamento e no controlo, que é introduzida a contabilidade de 
gestão no sector públ ico. O objectivo é provocar mudanças organizacionais, 
à semel hança do que se tem passado no sector privado (Burn s c Vaivio, 
200 I). Através ela contab ilidade de gestão será possível introduzir, neste 
'' o, déllces orçamentais repres~ntam uma situaç5o financeira dc:;equili brada, ~ i g.n ificando que as 
receitas cobradas n5o ~:io sufictcntcs para a realização das despc, as. r sta situaç<io condut.na maioria da, 
vezes. ao aumcnto do rccur~o ao er~dito que implica grm e' com cqui:ncias para a' g.eraçue' futuras. 
61 
O Ba/anced Scorecard apl icado à Administração Pública 
sector, o processo de planeamento estratégico e de controlo de gestão (.fones 
e Pendlebury, 1992), raciona lizar as decisões na utilização dos recursos, 
de modo a permitir ganhos de efi ciência, defini r prioridades e actividades 
centrais, avaliar os resultados, bem como aumentar a responsabilidade e a 
transparência dos organismos públicos (Humphrey et a/., 1993; Guthrie et 
a/., 1999). 
A contabilidade de gestão tornou-se parte integrante do processo 
de rac ionalização e de modernização do sector público, uma vez que esta 
permite medir e avaliar os objectivos a tingidos, documentá-los e, ass im, 
permiti r apurar responsabi lidades. A contabi lidade assum iu "O ponto de 
referência dominante para o novo estilo dos gestores do sector público. " 
(Lapsley, 1999:202). 
O desenvolvimento de uma Administração Públ ica moderna 
implica a introdução ele instrumentos de gestão estratégica e de medidas de 
aval iação ele desempenho (Kloot c Martin, 2000; Brignall e Modell , 2000; 
Bogt, 2003 ), conduzindo à introdução, na gestão pública, da contabi I idade 
de gestão como um importante sistema de apo io de decisão interna dos 
vários serviços públicos. A melhoria na tomada de decisão conduzirá ao 
combate dos baixos índ ices de eficiênc ia e produti vidade, desafio há muito 
colocado ao sector público e seus gestores. 
Apesar de estar mais desenvolvida no sector privado, a 
justi ficação e a utilidade deste sistema de contabilidade também é visível 
nas organizações públicas sem fins lucrativos, uma vez que o modelo 
tradicional de contabilidade se baseia no princípio elo custo histórico, não 
produz indo in fo rmação suficiente para a avaliação do desempenho e para 
apoiar a tomada de decisões estratégicas (!FA C, 2000). 
3.3. Difusão c aplicação de novos sistemas de informação e de 
contJ·olo de gestão 
A intonnaçào contabi lís tica constitui um e lemento fundamental 
para o processo de tomada de decisão de qualquer organização, seja pública 
ou privada. Os desenvolvimentos nesta área vão determinar o processo de 
aprend izagem, mudança e inovação das organizações (Pettersen, 200 I). Com 
o desenvolvimento da contabilidade de gestão e a sua aplicação ao sector 
público, novos sistemas de informação e ele contro lo de gestão surgiram 
em prol de um a melhoria no processo de decisão, como o benchmarking , 
o ABC, o Tola/ Quality Management (TQM ), o Resource Management, 
os processos de reengenharia, os indicadores de desempenho, o Balanceei 
Scorecard, entre outros. 
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A eficiência, a previsibi liclacle, o cálculo, a previsão e o controlo 
através ele novas tecnologias elevem estar na base elo desenvo lvimento 
elo novo sistema de contabilidade. Ass im, a transformação elo sector 
público deve ser acompanhada por uma evolução nas práticas e técnicas 
de gestão uti lizadas, que, por sua vez, exige um adequado processo de 
difusão e im plementação das mesmas (.J ackson e Lapsley, 2003; Laps ley 
e Wright, 2004). Por outro lado, o sucesso da implementação ele qualquer 
sistema de gestão depende, essencialmente, de variáveis organizac ionais e 
comportamentais, como o apoio ela gestão de topo, as ligações estratégicas, 
as ligações entre a aval iação de desempenho e os mecanismos ele 
compensação e a formação adequada dos recursos humanos, e não tanto 
ele variávei s técnicas. 
A difusão das ideias e práticas contab ilísticas influencia o processo 
de reforma organizacional. Jackson e Lapsley (2003) desenvolveram um 
estudo sobre as principais técnicas da contabi lidade de gestão e a form a 
como estas estão cli vulgaclas, bem como o seu g rau de aplicação no sector 
público, nomeadamente nos serviços ele saúde, nas agênc ias governamentai s 
e na administração local, conforme evidencia o quadro 3. 1 .. As técnicas 
analisadas foram classificadas em três categorias, sendo e las as medidas ele 
desempenho, as técni cas de orçamento e as técnicas de custeio. Dentro ele 
cada categoria fora m esco lhidas três ferramentas essenciais. 
Quadro 3.1. Técnicas da contabilidade ele gestão 
Categorias Técnicas de gestão 
Indicadores chave de desempenho 
Medidas de desempenho Bala11ced Scorecard 
Analise funcional 
Zcm-Based Budgetiug (ZBB) 
Técnicas de orçamento Neso11rcc /vlmwgemeut 
Actil'ity-Based Mauagemeut (ABM) 
Target Costiug 
Técnicas de custeio Actil'ity-Based Costiug 
Gestfio estratégica de custos 
Fonte: Adaptado de Jackson e Lapsley (2003) 
No estudo efectuado, os autores verificaram que a utilização elas 
medidas de desempenho têm crescido significativamente, destacando-se 
a util ização dos indicadores chave ele desempenho com uma taxa média 
de 9 1%, atin gindo mesmo uma taxa de I 00% na administração local. As 
técnicas de orçamento têm uma taxa de utilização idêntica entre os serviços 
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ana li sados, rondando os 35%. Nas técnicas de custos destaca-se a utilização 
elo método ABC, com uma taxa média ele utilização de 42%, evidenciando-
se os serviços ele saúde com uma aplicação de 55%. De um modo gera l, 
os autores verifica ram que ex iste ainda pouca experiência e utilização das 
técnicas ele gestão anal isadas, dev ido essencia lmente ao tempo e recursos 
necessários para as implementar. 
O sector hospitalar e a sua adaptação aos novos s istemas de 
informação também tem sido alvo de várias investigações recentes, dada 
a preocupação em rac ionaliza r os recursos e defini r prioridades neste tipo 
de serviço tão específico e dispendioso (Pettersen, 200 I; Scarparo, 2006 ). 
A im plementação ela contabilidade de gestão no sector da saúde !àci lita 
a im plementação elas reformas elo sistema tradi cional, onde o Balanced 
Scorecard e as medidas de desempenho promovem o processo ele mudança 
e ele aprendizagem organizaciona l. 
Os sistemas de custos também têm sido estudados no sector 
hospi talar dada a sua importância para uma a locação mai s eficiente dos 
recursos médicos. Arai (2004) desenvolveu uma investigação no sector de 
saúde japonês com o objectivo de ana lisar se os sistemas de custos estavam 
a ser devidamente reformados face às a lterações no modelo de gestão. 
O autor concluiu que ex iste uma grande resistência à implementação 
dos sistemas de contabilidade ele gestão no hospital em aná li se, dev ido 
essencialmente a dois moti vos: a re lação custo-benefício deste s istema de 
informação e a indiferença dos órgãos de topo ela administração. 
Collier (2001) defende a utilização de s istemas de gestão para 
controlar, aval iar e gerir os serviços policiais, como os indicadores 
de desempenho e a gestão financei ra, baseados no controlo de inpllls, 
outputs, comportamentos e ou/comes. Estes s istemas de gestão, com uma 
orientação para os ou/comes, devem, contudo, ter também uma orientação 
ética e ele respeito pelos dire itos humanos. A utilização destes sistemas 
surge essencialmente devido à necess iclaclc de legitimar o serviço prestado 
perante o conjunto de stakeholders externos. 
As mudanças no modelo de gestão pública e elos sistemas 
ele in formação e ele controlo passam por uma mudança na cultura 
organi zacional, nos processos de aprendizagem e ele comunicação e, a inda, 
por uma mudança nos controlos contabilísticos, como a gestão orçamental 
e a gestão de recursos. Os con Aitos e as tensões entre aqueles que intervêm 
no processo ele mudança são uma barre ira à im plementação das reformas, 
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daí a importância ela mudança cultural para que se a lterem estruturas e 
rotinas. O envolvimento e participação dos profissionais e governantes nas 
práticas ele gestão fac ili ta o processo ele mudança ela cultura organi zacional , 
que é fundamental para a implementação de qualquer reforma (Scm·paro, 
2006). 
Yamamoto ( 1999) refere que existem factores chave que difi cul tam 
a di fusão e a implementação elos sistemas de informação contabilística no 
sector público, nomeadamente a ap li cação elas novas técnicas de gestão 
analisadas, como a fa lta ele incentivo e estímulo para introduzir as inovações 
contabilísticas; a cultura política, que é caracterizada pelo secretismo e 
pela falta de transparência no processo de decisão política; a concorrência 
política entre os executivos e a assemble ia; a falta de formação, elos 
governantes c elas chefias, em contabi I idade do sector privado e a fal ta ele 
um membro oficial do governo responsável pe la contabil idade públi ca. 
Em síntese, a difusão elos sistemas ele informação e ele controlo 
ele gestão, no sector público, enfrenta resistências e limitações devido, 
essencialmente, à mudança ela cultura e dos valores insta lados. Apesar 
das limitações refe ridas, desde o final do século passado que se têm 
desenvolvido esforços para a introdução ela contabilidade de gestão 
nestes serviços, nomeadamente com a implementação ela avaliação de 
desempenho em várias dimensões. Nos próximos capítulos abordar-se-à 
uma das ferramentas utilizadas pela contabilidade ele gestão- o Balanceei 
Scorecard. Pretende-se estudar este instrumento de gestão e analisar a 
sua aplicação à Administração Pública, tentando contribuir para uma 
generalização da sua implementação nos vários organi smos públicos. 
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4.1. Conceitos 
Kaplan e Norton, desde a década de 90 do século passado, 
preocuparam-se com a fa lta de informação relevante e estratégica que os 
gestores têm disponível para dec idir em contextos fortemente dinâmicos e 
competitivos, uma vez que o modelo de gestão existente, baseado apenas 
em informação fi nanceira, não articulava as medidas de desempenho com a 
estratégia organizacional (Kaplan e Norton, 1996a). Havia uma convicção 
forte de que a medição dos resultados, assente em aspectos financeiros, 
estava a diminuir a capac idade elas organizações em criar valor económico 
futuro. Segundo Betancourt ( 1999), muitos gestores aperceberam-se de 
que indicadores como o resultado líquido ou o resultado por acção davam 
sinais errados quando se pretend iam incorporar, na análise, <tCtividacles 
como a inov<tçào ou melhorias contínuas. 
Em consequência, Kaplan e Norton procuraram desenvolver um 
novo modelo que incorporasse o valor ele activos intangíveis e intelectuais, 
como as relações com o exterior, a satistàção dos clientes, a capacidade de 
inov<tção, as capacidades e qual idades dos trabalh<tdores e o desenvolvimento 
de processos internos mais flexíveis (K<tplan e Norton, 1996a e 1996b). 
Surgiu então o Balanceei Scorecarel com o objectivo de complementar as 
medidas financeiras trad icionais, de modo a faci litar o processo de tomada 
de decisão e melhorar o desempenho organizacional. Desde o surgimento 
do modelo, foi exponencial o interesse pela sua investigação e pela análise 
das suas implicações, na gestão pública e privada. 
Na literatura revista o Balanceei Scorecard é definido como um 
sistema complementar às med idas fina nceiras tradicionais, fornecendo 
um conjunto de informações que propicia, à gestão, uma rápida e 
melhor compreensão do negócio e da estratégia organizacional (Kaplan 
e Norton, 1992, 1996b; Li pe e Saltério, 2000; Johnsen, 200 I; Banker et 
a/., 2004). Estas medidas visam permitir uma avaliação do desempenho 
das organizações, através de um conjunto ele indicadores, devendo esta 
avaliação ser parte integrante do processo de gestão. Assim, par<t além 
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de um sistema de ava liação de desempenho, o Balanceei Scorecard é um 
s istema de gestão estratégica ao perm itir traduz ir e comunicar a missão 
e a estratégia organizaciona l, através de um conjunto ele medidas de 
desempenho numa análise mul ti-d imensional (Jo hn sen, 200 I ). 
O Ba/anced Scorecard propi cia uma gestão e avaliação do 
desempenho em quatro perspectivas. sendo elas a perspecti va fina nceira 
dos c lientes, dos processos internos e a de aprendizagem e crescimen t~ 
( Kaplan c Norton, 1996b ). Estas perspectivas devem dar resposta às 
segu intes questões (Fi gura 4 . 1. ): 
- Como nos vêem os accionistas? 
- Como nos vêem os c lientes? 
- Em que devemos sobressair? 
- Podemos prosseguir de forma a me lhorar e acrescentar valor? 
Figu •·a 4. I . O Balanced Scorecard 
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Deste modo, através elo modelo desenvo lvido po r Kaplan e 
Norto n, ? desempenho das organizações passa a ser ana li sado nas q uatro 
perspectivas apresentadas. Os resultados alcançados serão ma is faci lmente 
av~l ia~los porque há uma interligação das med idas ele desempenho com os 
obj eCtivos que se pretendem alcançar e com a estra tég ia g lobal de fi nida, 
logo, o Balanced Scorecard permite que o processo de tomada de decisão 
seja baseado em informação estratégica (Banker et a/. , 2004). 
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O Balanced Scorecard reflec te o equilíbrio entre objectivos 
de curto e longo prazo, medidas fi nanceiras e não finance iras, entre 
ind icadores históricos e previsiona is e entre perspectivas de actuação 
externas e internas . A utilização de med idas não f1nanceiras não é nova 
po is segundo Norreklit (2000) estas foram ut ilizadas pela Genera~ ~leclric 
já nos anos c inquenta. Também Dávila ( 1999) assina la que, no 111ICIO do 
século XX, a lgumas organizações inovadoras j á util izavam sistemas de 
controlo q ue combinava m indicadores fina nceiros e não financeiros. No 
entanto, o Balanced Scorecard distingue-se deles, pois qualquer medida 
se leccionada eleve ser um e lemento da cadeia de relações de causa-efeito, 
que permita comunicar o significado da estra tégia da organização (Kaplan 
e No rton, 1997 e Rocha, 2000). 
Segundo Gago Rodríguez e Feijóo Souto (2000), o Balanced 
Scorecard será uma estrutura in formati va formada por indicadores, 
financeiros e não fi nanceiros, cuja fi nalidade é obter dados coerentes, 
coordenados e de carácter multidimensional. Kaplan e Norton ( 1997) 
refe rem ainda que o Balanced Scorecard inclui um conjunto ele medidas 
que clã~ uma 'visão ráp ida e g lobal da actividade organizaconal, o.ncle 
estão inc luídas as medi das fi nanceiras, complementadas com med idas 
operacionai s. Assim, as medidas financeiras permitem exp.ressar os 
resultados das accões tomadas e as operacionais representar medidas como 
a satisfação elo ~ l i ente, me lhoria dos processos internos, as actividades 
internas e de inovação e a melhoria da organização . 
S intetizando, as características ma is importantes do Balanced 
Scorecard são: 
Trad uzir os objectivos e a estratégia de uma organização em 
ind icadores in formativos sobre a forma de alcançar os objectivos, 
bem como sobre as causas que provocam os resultados obtidos; 
• Adoptar uma perspectiva global, dado que combina objectivos de 
curto e longo prazo; indicadores monetários e não monetitrios c 
informação prospectiva com retrospectiva; 
• Permit ir uma comunicacão e revisão constante da estratégia; 
• Poss ibil itar aos gestore~ a construção de indicadores, tendo por 
base a estra tégia da organização; 
• Permi tir que os obj ectivos dos empregados sejam coerentes com 
os ela organização; 
Funcionar como um sistema integrado de comunicação, motivação 
c fo rmação; 
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• Estruturar os indicadores de acordo com as seguintes perspectivas: 
financeira, do cliente, dos processos internos e de aprendizagem e 
cresc imento; 
• Intervir na perspectiva ele aprendizagem e crescimento de modo 
a obter melhorias nos processos internos. Esta melhoria permitirá 
obter clientes mais satisfeitos, o que originará melhores resultados 
financeiros; 
• Definir os factores chave de sucesso para cada perspectiva bem 
como os indicadores e as relações de causa-efeito entre eles; 
É neste sentido que Kaplan e Norton ( 1992) defendem que o 
Balanced Scorecard estará bem desenvolvido se, através da sua análi se, 
se compreender a visão e a estratégia ela organização, ou seja, se qualquer 
pessoa estranha à organização conseguir perceber, através do Balanced 
Scurecard, o rumo estratégico a seguir e o que se pretende alcançar. 
4.2. Princípios 
O Balanced Scurecard deve traduzir a estratégia de uma 
organização em objectivos e medidas concretas. Segundo Kaplan e Norton 
( 1997), a forma como este objectivo pode ser conseguido assenta em três 
princípios fundamentais: 
I As relações de causa-efeito; 
2 Os resul tados e os indutores de desempenho; e 
3 A relação com os objectivos fi nanceiros. 
A concepção do Balanced Scorecard, como um sistema de gestão 
estratégica, implica a interligação das quatro perspectivas analisadas 
com a estratégia organizacional. As quatro perspectivas funcionam 
como um sistema de medida que apoia a comunicação dos objectivos 
e, consequentemente, motiva a execução bem sucedida ela estratégia. 
''Para adquirir os resultados esperados, atrair recursos e provar a 
sua responsabilidade. é absolutamente necessário colocar os olhos na 
estratégia, a todo o tempo." (Niven, 2003:40). Assim, as perspectivas 
do Balanced Scorecard não podem ser desenvo lvidas isoladamente, mas 
interligadas entre si, em prol da estratégia organizacional definida . 
Desta forma, as relações de causa-efeito assumem um aspecto cen-
tral no Balanced Scurecard (Norreklit, 2000 e Mooraj et a/. , 2004). Segundo 
Dá vi la ( 1999), estas relações são o motor de um modelo de negócio. Norreklit 
(2000) acrescenta, no entanto, que uma das dificuldades do Balanced Score-
card é vincular as medidas das quatro perspectivas numa relação causal. 
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Kaplan e Norton ( 1996a) afirmam que os. objectiv?s ~~tratégico~ não 
financeiros não devem consistir apenas num conJunto arbttrano de medtdas, 
mas sim numa combinação de medidas financeiras e não financeiras. 
As rel ações ele causa-efeito são essenciais, pois. como. refere 
Norrekl it (2000), com base nas medidas das áreas n~o financetr~s venfica-se 
a possibilidade de fazer prognósticos para as medtdas financetras futuras. 
Como refere Giollo (2002), a estratégia é um conjunto de relações 
hipotéticas de causa-efeito. Neste sentido, "O sistema de med~çà~ deve 
estabelecer deforma explícita as relações (hipóteses) entre os o!J.Jecttv~s (e 
medidas) nas diversas perspectivas, com o intuito de poderem ser gen das 
e validadas." (Kaplan e Norton, 1997:44). 
O Balanced Scorecard deve identificar e explicitar a sequência de 
hipóteses sobre as rel ações de causa-efeito entre as medidas de .resulta~los e 
os indutores de desempenho dos mesmos, para t~das as perspe~ttvas (G10llo, 
2002 e Kaplan e Norton, 1997). Qualquer indtcador selecciOnado para o 
Balanced Scorecard deve ser um elemento da cadeia de relações de causa-
efeito que permita comunicar o significado. da estratégia da organização 
(Kaplan e Norton, 1997 e Rocha, 2000). M~rttnSOI~S :t ai. ( 1999) refere~n que 
será difícil traduzir e comunicar a estratég1a e a v1sao caso estas relaçoes de 
causa-efeito não sejam definidas. Niven (2003) reforça esta ideia, assinalando 
que as relações de causa-efeito devem contar a história da estratégia. 
Segundo Mora Corra! e Vivas Urieta (200 I) d~vem set:e.stabelecidas 
relações entre os indicadores das diferentes perspectivas (anali se between) 
e entre os da mesma perspectiva (anál ise within) . Como se pode obs~rvar 
na fi gura 4.2., terá de existir um equilíbrio entre ~s várias perspectivas, 
bem como uma relação de causa-efeito entre os indtcadores defimdos para 
cada uma delas. 
Para Nerrre e Vivas Urieta (2003) e Norrekli t (2003), o Balanced 
Scorecard aprese~1ta uma característica fundarr~ental que é a ~e permit~· que 
os indicadores se interrelacionem entre si. Asstm, recebe-se mformaçao do 
que está a suceder e sabe-se a causa que origi.nou essa acção. Mâsih et al. 
(200 1) acrescentam que essas relações perm1tem que as necess1dades de 
uma perspectiva possam ser reflectidas nas restantes. 
A relação entre os indicadores deve incorporar tanto as re~ações de 
causa-efeito como a interligação de medidas de resul tados e de mdutores 
de actuação (Betancourt, 1999). 
71 
O Balanced Scorecard aplicado ~ Adminislraçélo Pública 
Figura 4.2. Relações de causa-efeito 
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Segundo Hanson e Towle (2000), a utilização do Balanceei 
Scorecard permite aos gestores ana lisar, através das relações de causa-
efeito, a forma como cada objectivo pode faze r parte da cadeia de eventos 
e contri buir para os objectivos globais da organização. 
As relações de causa-efeito permitem, segundo Dá vi la ( 1999), 
a troca de opiniões, _o enriquecimento da visão da organização e atingir 
o consenso sobre a Jonna de alcançar os objectivos. Já Josep Huertas et 
a/. (2~0 I) partilham da opinião que as re lações de causa-efe ito permitem 
~er a 111ter-relação entre os objectivos estratégicos e as perspectivas, por 
forma a que a missão seja cumprida. Trullenque e Liquete (2002), por sua 
vez, a~rmam que as relações de ca usa-efeito representam as hipóteses de 
causalidade entre os vários objectivos estratégicos . 
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Para N iven (2003 :2 1 7), a estratégia ''Representa o que consideram 
wn caminho correcto dado o conhecimento disponível sobre o 111eio. 
competências, posição competitiva, etc.··. O autor reconhece a necessidade 
de definir um método que documente e prove as suposições inerentes à 
estratégia. As re lações entre os objectivos devem ser explíc itas, de forma a 
serem vigiadas, vai i dadas e geridas. Segundo o mesmo autor o método que 
poderá cumprir estas funções será o Balanceei Scorecard. 
Segundo Gio llo (2002) e Rocha (2000), qualquer indicador 
seleccionado para o Balanced Scorecard eleve ser um elemento da cadeia de 
relações de causa-efeito que permita comunicar o significado da estratégia 
da organização. 
Niven (2003) acrescenta que essas medidas ou indicadores devem 
estar vinculados com as relações de causa-efe ito que partem dos indutores 
ele resultados ela perspectiva de aprendizagem e crescimento c chegam à 
perspectiva fi nanceira. 
No entanto, nem sempre será fácil estabelecer relações de causa-
ef'ei to entre as diferentes perspectivas. Segundo Norreklit (2000), as 
di ferentes perspectivas podem ser interdependentes, não existindo, por 
vezes, relações de causa-efeito. Argumenta ainda que a relação entre as 
perspectivas pode não ser unidi reccional o que dificulta o estabelec imento 
daquelas relações. Por exemplo, para que uma organi zação invista em 
investigação e desenvolvimento, necessita de meios financeiros, no 
entanto os meios fi nance iros também estão dependentes da investigação e 
desenvolvimento, levados a cabo pela organização. 
Horváth e Partners (2003) referem a ex istência de cadeias de 
causa-efeito que reflectem a causa lidade das ideias estratégicas. Assim, os 
objecti vos estratégicos estão relacionados entre si e influem mutuamente. 
Essas cadeias de relações de causa-efeito conseguem (Niven, 2003): 
• Mostrar as relações e as dependências que existem entre objectivos 
estratégicos numa perspectiva e entre ela e as restantes; 
• Clarificar os efeitos rec íprocos para a consecução do objectivo; 
• Dar conhecimento à direcção das relações, bem como a importância 
dos diferentes objectivos; 
• Fomentar a compreensão conjunta de toda a estratégia; 
• Representar a fo rma ele actuação conjunta das di fercntes úreas, no 
sentido de executar a estratégia; 
• Fomentar a colaboração entre os objectivos e as áreas; 
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• Identificar os indicadores de controlo prévio; 
• Converter a lógica dos objectivos estratégicos em factos 
imagináveis e assim mais fáceis de comunicar; 
• Proporcionar o modelo de definição para o êx ito estratégico; 
• Funcionar como uma ferramenta eficaz de diagnóstico para avaliar 
a implementação elo Balanced Scorecard. 
Segundo Horváth e Partners (2003) os passos necessários para 
produzir a estrutura elas cadeias de causa-efeito são: 
I - Representação elas relações ele causa-efeito; 
2 - Concentração elas relações estratégicas previstas; 
3 - Documentação elas relações e formulação histórica ela estratégia. 
A representação elas relações de causa-e feito pode ser feita através 
de derivações. Segundo os mesmos autores existem cinco expressões 
metódicas a considerar: a deri vação das cadeias de causa-efeito iniciada 
nos objectivos estratégicos da perspectiva de aprendizagem e crescimento; 
a derivação das cadeias ele causa-efeito iniciada em cada um dos objectivos 
estratégicos da perspectiva financeira (procedimento dedutivo); a derivação 
das cadeias de causa-efeito ini ciada em alguns objectivos estratégicos da 
perspectiva financeira (procedimento indutivo); a derivação das cadeias 
de causa-efeito iniciada em alguns objectivos estratégicos da perspectiva 
de clientes; a representação das relações entre os objectivos estratégicos, 
tendo por base as matrizes ele causa-efeito. 
Mora Corra! e Vivas Urieta (2001) aprofundam esta última 
metodologia, defendendo que a existência de correlações estatisticamente 
significativas entre os diferentes indicadores, permite explicar a presença de 
relações de causa-efeito entre os objectivos estratégicos da organização. 
A criação de relações de causa-efeito terá de ser feita com 
prudência, dado que será ditkil definir todas as relações imagináveis entre 
os objectivos (Horváth e Partners, 2003). Por outro lado, será fundamental 
representar as cadeias de causa-efeito que estão estrategicamente prev istas. 
Este facto permite que se definam matrizes simples e fãceis de trabalhar. 
De acordo com o quadro 4. 1 ., as relações de causa-efeito elevem 
também ser documentadas e expressas com o seguinte conteúdo (Horváth 
e Partners, 2003): 
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• Como influi a modificação do objectivo A (objectivo influente) na 
consecução ou não do objectivo B (objectivo influído); 
• Outras consequências que podem surgir (opcional); 
• Quais as premissas externas em que se baseiam as relações 
(opcional). 
A documentação de todos os objectivos e de todas as relações 
entre eles, permite que se obtenha uma explicação correcta da estratégia 
que se pretende implementar. 
Quadro 4.1. Esquema de documentação para cadeias de causa-
efeito 
Couso (factor 
desencadeoute) 
emvre<>odos 
Maior rcf()rço 
responsabilidade própria 
Efeito 
(objectivo influída) 
da I) Garanti r a motivação dos 
empregados 
Garamir um auxilio e um 
desenvolvimento 2) Garantir a motivação tios 
orientados parn o funcionários 
rendimento 
Garantir a moti vação dos 3} Impelir as competências dos 
empregados empregado~ 
Fo nte : Horváth e Panncrs (2003:239) 
Explicoçl1o 
No passado os trabalhadores 
criticaram a escassa aptidão de 
decisão. Assim, a incrementação da 
responsabil idade própria deverá 
influenciar de J(mna positiva o 
compromisso dos empregados. 
Premiar um maior rendimento (através 
tlc incentivos línanceiros e não 
financeiros. tle financiamento de 
(()rmação adicional. etc.) deverá 
conduzir a uma maior motivação nos 
trabalhadores correspondcmes. 
O êxito de uma formação técnica 
adicional depende, de forma especial. 
cta disposição que o empregado tenha 
para aprender. Uma motivação 
elevada terá um dl:ito positivo nessa 
aTJrendizaucm. 
A comunicação das relações de causa-efeito é preponderante 
na elaboracào do Balanced Scorecard. Segundo Niven (2003), essa 
comunicacão deve ser feita através de um mapa gráfico, acompanhado 
de uma d~scrição que o articule. O mapa gráfico será o que Fernández 
(2002) designa de mapa estratégico. Este autor defende que este mapa 
deve permitir ver, numa página, a estratégia de uma organização . Quanto 
à descrição, Fernández (2002) refere que deve existir uma explicação 
detalhada de cada objectivo. 
Mesmo sendo usados métodos científicos para determinar as 
relações de causa-efeito, verifica-se que muitas delas são definidas 
empiricamente (Norreklit, 2000). Este factor poderá ser passível de 
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crít icas, no entanto será impossível estabelecer todo o tipo de relações. 
dada a complex idade da maioria das organizações. 
Para além das realções de causa-eleito, no Balonced Scorecard 
deve existir também uma conjugação de ind icadores de resul tados {lagging 
indico101:s) e de indutores de desempenho ou de actuação (leading 
indicators) (Southern, 2002; Ri vera e Sáenz, 200 I; Figueiredo, 2002 e 
Epste in e Manzon i, 1998). Caso não se verifique essa conjugação, será 
di fícil comunicar a forma como se a ting ira m os resultados e traduzir 
informação pontual sobre o êx ito da estra tégia. 
Os indicadores de resultados ou de ocorrência podem ser a rentabili-
dade, quota de mercado, satisl:1ção do c liente, retenção do cl iente e capac ida-
de dos empregados (Kaplan e Norton, 1997 e Sousa e Rodrigues, 2002). 
Os indutores de actuação ou de desempenho podem levar a 
melhorias operacionais de curto prazo, mas não à percepção de se essas 
me lhorias aumentam o valor para os c li entes e, posteriormente, melhoram o 
desempenho fina nceiro. Segundo Gra ham (200 I) e Davis e Albright (2004). 
os indicadores de actuação não são fi nancei ros. Kaplan e Norton ( 1997) 
re terem que serão espec íficos para uma unidade ele negócio e devem reflectir 
a singul aridade da sua estratégia. Como exemplo será a rentabilidade de 
um segmento ele mercado em que a uni dade de negóc io pretende competir, 
tendo por base os processos internos, a formação e crescimento . 
Esta conjugação é extremamente importante pois, tal como 
apresenta Giollo (2002), os indicadores de resultado sem os indutores 
de desempenho não comunicam a forma como os resultados devem ser 
ati ng idos, nem indicam antecipadamente se a estratégia está a ser bem 
suced ida. Por outro lado, os indicadores de desempenho sem os de resul tado 
podem permitir que a unidade de negócio obtenha melhorias operacionais 
de curto prazo, mas não revelam se as mesmas se traduziram num melhor 
desempenho fi nanceiro. 
A tradução da estratégia, de uma unidade ele negociO, deverá 
ser feita por um conjunto de indicadores, que defin am os objectivos 
estratégicos de longo prazo e os mecani smos para alcançar esses objectivos 
(Kaplan e Norton, 1997). Neste sentido, Bankcr e/ a/. (2004a) ass inalam 
que um aspecto funda mental no Balanceei Scorecard é a re lação entre os 
indi cadores de desempenho e os objectivos estratégicos. 
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Finalmente, o Balcmced Scorecard deve privilegiar a relação 
da estratégia com os objectivos financeiros. Segundo Giollo (2002), as 
organi zações dos nossos dias preocupam-se bastante com temas como a 
qual idade, satis fação das necessidades dos c lientes, inovação c delegação 
de competências. No entanto, Kap lan e Norton ( 1997) ac rescentam que 
esses temas podem contribuir para uma melhor actuação das organizações, 
mas que não podem ser considerados fi ns em s i mesmos. 
Kaplan e Norton ( 1997) re ferem a existênci a de críticos que 
defendem que os objectivos fin anceiros deveriam ser el iminados, pois serão 
uma consequência do aumento da satisfação dos clientes, da melhoria da 
qualidade e dos processos de reengenharia . No entanto, na opi nião dos 
mesmos autores, nem Iodas as organizações são capazes ele trans formar as 
melhorias, dos aspectos focados atrás, em resultados financei ros aceitáveis. 
Essas melhorias apenas beneficiam as organizações quando podem ser 
traduz idas num aumento das vendas, em menores custos operacionais o u 
numa melhor utili zação dos activos. 
O Balanceei Scorecard deverá dar grande êntltse aos resul tados. 
especialmente os fina nceiros, ta is como a recuperação elo capital (G io llo, 
2002). Este aspecto é cruc ia l, pelo que deverão existir preocupações no 
re lacionamento de proj ectos de qualidade, reengenharia e delegação 
ele competênc ias, com os resultados que interferem directamente com 
os clientes e com os resu ltados financeiros. Deverá ainda re lacionar as 
trajectórias causais de todas as medidas do Balanced Scorecard com os 
objectivos fi nance iros. 
Para Kaplan e Norton 'Em última instância, os caminhos causais 
de todos os indicadores de wn Balanced Scorecard devem estar vinculados 
com os objectivos .financeiros." ( 1997: 164). 
4.3. Objectivos 
O Balanced Scorecard pode ser uti lizado como um sistema de 
gestão para a implementação da estra tégia. Os principai s objectivos 
subjacentes a esse sistema são: tradução e clarifi cação da visão e da 
estratég ia; comunicação e ligação dos objectivos e indicadores estratégicos; 
planificação e estabelecimento de obj ectivos e alinhamen to das ini ciativas 
estra tég icas e aumento do feedback e aprendizagem estratégica, tal como 
mostra a figura 4.3. (Kaplan e Norton, 1997). 
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Também Kanji e Moura e Sá (2002) referem que o Bafanced 
Scorecard é mais que um sistema de medição do desempenho, pois envolve 
quatro processos: planeamento do negócio, feedback e aprendizagem, 
clarificação e tradução da visão e a comunicação e alinhamento. 
A tradução da estratégia de uma unidade de negóc io em objectivos 
estratégicos específicos será o primeiro passo do processo do Bafanced 
Scorecard (Oison e Slater, 2002 e Inamdar et a/., 2002). Para Moore et a!. 
(200 I), a estratégia e a visão são o centro do Bafanced Scorecard. Esse 
processo deve a inda clarificar os objectivos estratégicos e identificar os 
poucos indutores dos mesmos (Figueiredo, 2002). 
Segundo Madeira (2000), a clarificação da estratégia, obtida pelo 
consenso, tem como principal factor a circunstância da estratégia servir de 
referência para todas as actividades do processo de gestão. Negre e Vivas 
Urieta (2003) e Mora Corra! e Vivas Urieta (200 1) referem que o Bafanced 
Scorecard converte a estratégia em acção. 
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- l.:str.ucgia como ponlo de rcfcrCncaa par.1 todo o 
procc:tSO de t;cst;lo 
- V•st'to parti lhada como ba se pJra a .1rrcndiT.ag~m 
cstratC~k:~ 
- Estabcl<:c:imcnto c accit:-.ção do~ ohjccti\ OS 
- l dcntific:t~·:\o clara da~ inic J:Jti\ :1~ c~tr:ué~ic:~s 
- lm c\timt.'ntos dc((:nninadn~ pcb c:stratéi'ia 
- ÜrÇJrn..:ntos .1nuab relacionados c0111 o:. pl;mo.:t de longo prazo 
Fonte: Adaptado de Kaplan ~Norton ( 1997:2 I I ) 
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Para Kaplan e Norton ( 1997) nem sempre a equipa de gestores 
alcança o consenso total sobre a importância relativa dos seus objectivos 
estratégicos. Para Carvalho e Azevedo (200 1 ), este tàcto pode ser originado 
por aspectos como a história funcional e a cultura da organização. O 
Bafanced Scorecard torna esta fa lta de consenso mais visível, contribuindo 
também para a solução da mesma. O facto de ser desenvol vido por um 
grupo de gestores de topo, que funciona em equipa, deve proporcionar 
um modelo desdobrado e específico elo negócio, para o qual todos possam 
contribuir (Kaplan e Norton, 1997) . 
Na opinião de Madeira (2000), a criação de uma visão parti lhada é 
fundamental para uma aprendizagem estratégica e contínua. 
Assim, os objectivos do Ba/anced Scorecard convertem-se numa 
responsabi li dade conjunta do grupo de gestores de topo, permitindo servir 
de marco organizativo para um grande conjunto de processos importantes 
de gestão, baseados numa equipa. 
No que se refere à comunicação dos objectivos e indicadores 
estratégicos, esta deve ser feita através de newslerters, quadros de aviso, 
vídeos, bem como por via electrónica com computadores a funcionar em 
r~de (_Rocha, 2000). Essa comunicação, segundo Oyon e Mooraj (200 I), 
Figueiredo (2002) e Giollo (2002) deve mostrar a todos os funcionários 
os objectivos críticos que devem ser alcançados para que a estratégia ela 
organização seja atingida. Muitas organizações decompõem os indicadores 
estratégicos de alto nível em med ições operativas específicas. Desta forma, 
os empregados que conhecem e compreendem os objectivos e indicadores 
de a lto nível, podem estabelecer objectivos locais que contribuam para a 
consecução global da estratégia. Permite ainda, segundo Niven (2003), 
que os empregados tenham oportunidade de discutir os conceitos básicos 
implícitos na estratégia, aprender com os resu ltados inesperados e dialogar 
sobre alterações futuras. 
O Balanced Scorecard faci lita o diálogo entre os responsáveis 
e os gestores de topo das várias unidades, relativamente aos vários 
objectivos organizacionais. Permite-o também em re lação à formulação e 
implementação da estratégia (Kap lan e Norton, 1997). 
No final elo processo de comunicação e ligação, todos os agentes 
da organ ização elevem conhecer e perceber os objectivos de longo prazo, 
bem como a estratégia para os atingir. 
79 
O Ba/anced Scorecard aplicado à Administração Pública 
No que diz respeito à planificação e estabelecimento de objectivos 
e alinhamento elas iniciativas estratégicas, o Balanceei Scorecard causará 
um maior impacto se tentar conduzir a mudanças na organização. Os 
objectivos para os indicadores elevem ser estabelecidos para um período 
de três a cinco anos, e caso sejam alcançados transformarão a organização 
(Figueiredo, 2002). 
Para que os objectivos financeiros sejam atingidos, Giollo (2002) 
defende que elevem ser identificados objectivos de extensão para os clientes, 
processos internos e objectivos de aprendizagem e cresc imento. Depois de 
estarem estabelecidos objectivos para os indicadores dessas perspectivas, 
os gestores podem alinhar as suas iniciativas estratégicas de qualidade, 
tempo de resposta e reengenhari a para alcançar avanços preponderantes 
para a continuidade da organização. 
O Balanced Scorecard permite ainda que uma organização integre 
a sua planificação estratégica com o processo de elaboração de orçamentos 
(Kaplan e Norton, 1997). Carvalho e Azevedo (200 I) c Gio llo (2002) 
acrescentam que o processo de planificação e gestão da definição de 
objectivos, permite à organização: quantificar os resultados de longo prazo 
que pretende obter; identificar mecanismos e fornecer recursos para que os 
resultados sejam alcançados; estabelecer referências de curto prazo para os 
indicadores llnanceiros e não financeiros. 
Quanto ao aumento do feedback e da aprend izagem estratégica, 
Gio llo (2002) afirma que o Balanced Scorecarel deve ser integrado num 
processo de formação estratégica. Segundo Kaplan e Norton ( 1997), este 
aspecto é o mais inovador e mais importante em todo o processo de gestão 
baseado no Balanceei Scorecard. 
Hoje em dia, as organizações necess itam de um instrumento 
que permita vigiar e ajustar a implementação das suas estratégias, e se 
necessário, razer alterações rundamentais nas mesmas. Para Kaplan e 
Norton ( 1997) o Balanced Scorecard poderá cumprir esse papel. Assim, 
deverá obter-se informação sobre se a unidade de negóc io está a conseauir 
. • ::> 
at111g1r os seus objectivos, relativamente aos seus clientes, processos e 
motivação interna, empregados, sistemas c procedimentos, bem como às 
consequências financeiras. 
O processo de formação estratégica começa na clarifi cação de 
uma visão que seja compartilhada por toda a organização. Desta forma, 
o processo I inear de estabelecimento de uma visão e da estratégia, deve 
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ser comunicado a todos os agentes da organização, bem como relacionado 
com a implementação de iniciativas e de acções para conseguir obter os 
objectivos estratégicos de longo prazo. Estes aspectos são o exemplo de 
um jeeelback de um só e lo (Kaplan e Norton, 1997). Este tipo de f eedback, 
segundo Giollo (2002), pressupõe que os objectivos fi xados inic ialmente 
continuam válidos e que para os alcançar basta corrigir as acções que se 
desviaram deles. 
No entanto, nas organizações da era da informação, as estratégias 
não são tão lineares e estáveis. Este facto faz com que os gestores tenham 
que receber um f eedback sobre estratégias mais complicadas. Como os 
ambientes competitivos mudam com maior frequência, surgem novas 
estratégias de capitali zação de oportunidades ou de ultrapassagem das 
ameaças, que não foram previstas, aquando da elaboração do plano 
estratégico (Kaplan e Norton, 1997). Para Vega García ( 1998) são tomadas 
decisões estratégicas todos os dias, todav ia terão de ser feitas alterações a 
essas estratégias tendo por base a actuação da organização. 
As organizações necessitam de di spor de um feedback sobre 
a viabi lidade e o êxito da estratégia definida, isto é, necessitam de um 
processo de formação de duplo e lo. Neste processo, as bases fundamen tais 
que levaram à formulação de uma estratégia, devem ser questionadas, por 
forma a verificar se ainda estão válidas (Kaplan e Norton , 1997). Giol lo 
(2002) assinala que o processo de aprendizagem de duplo elo considera 
que as premissas ini ciais podem não ser obrigatoriamente correctas ou 
podem já ter mudado. 
O Bafanced Scorecard deverá basear-se numa série de relações 
de causa-efeito, originadas pela estratégia, incluindo estimativas do 
tempo de resposta e importância das relações entre os indicadores. Este 
procedimento permite que as revisões periódicas e a vigilância da actuação 
possa comprovar as hi póteses iniciais (Kaplan c Norton, 1997). 
O processo de formação estratégica alimenta o próximo processo 
estratégico e de visão, cm que os objectivos das diversas perspectivas 
estejam revistos (Kaplan e Norton, 1997). Na ópti ca de Martín Felipe 
( 1998) o Balanced Scorecard deve funcionar como uma fe rramenta de 
mudança, ao proporcionar as medidas que ajudem a desenvolver um novo 
comportamento. 
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4.4. Perspectivas 
As perspectivas de desempenho e a relação entre elas permitem que 
se possa intervir em várias dimensões, tentando melhorar o desempenho da 
organização (Banker et ai. , 2004b). 
Tal como foi apresentado, Kaplan e Norton ( 1997) baseiam o 
Balanced Scorecard em quatro perspectivas: fi nanceira, do cliente, dos 
processos internos e de aprendizagem e crescimento. Os mesmos autores 
acrescentam que as quatro perspectivas são apenas um modelo e não 
um teorema matemático. Será então normal acrescentar uma ou mais 
perspectivas, dependendo de vári as circunstâncias do sector e da estratégia 
da organização. 
Dada a abertura que Kaplan e Norton do Balanced Scorecard 
deixaram em relação ao número de perspectivas, são vários os autores que 
fazem considerações sobre esse aspecto. Assim, o número de perspectivas 
é frequentemente questionado, o que tem levado algumas organizações a 
alterar o seu número. 
Num estudo elabo rado por Malmi (2001 ) a dezassete organizações 
da área metropoli tana de Helsínquia na Finlândia, concluiu-se que quinze 
se limitam a utilizar quatro perspectivas, o que é signifi cativo. Dávila 
( 1999) defende que as perspectivas mais comuns do Balanced Scorecard 
são as apresentadas por Kaplan e Norton mas não consti tuem uma condição 
necessária para que o mode lo fu nc ione. 
DeBusk et al. (2003) e Rocha (2000) referem que o que poderá 
levar à necessidade de criar novas perspectivas serão as estratégias ou o 
sector em que a organização se encontra. Neste sentido, e tendo por base 
a orientação estratégica, Silveira da Rocha et a/. (200 I) apresen tam uma 
proposta com as seguintes perspectivas: económica/financeira, ambiental, 
processos e político-social. 
De acordo com Otve et ai. (2000), a defini ção das perspectivas 
deve ser feita tendo por base a lógica organizacional, devendo ex istir uma 
inter-relação entre e las. 
Também Fernández (2002) defende que as perspectivas podem ser 
adaptadas às necessidades de cada organização. Necessidades que podem 
ser originadas por particularidades elas organizações ou do seu sector ou 
peta própria cultura da mesma. Quintivan (2000) partilha desta opinião e 
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refere que a escolha das perspectivas depende da organização e do que ela 
considera crítico para o sucesso. 
Figueiredo (2002) também .defende . esta ideia e, r~fere . qt~: as 
circunstâncias do sector e a estratégm da untdade de negoctos dttmao a 
necessidade de acrescentar uma ou ma is perspectivas complementares. 
Já Fernández (2002) afirma que o Balanced Scorecard pode 
ter mais de quatro perspectivas, no entanto refere que é pouco comum 
encontrar mais de seis. 
N iven (2003) chama à atenção que nã? dev~m set~ ct:iadas 
perspectivas isoladas, que não se relacionem entre s1. Na ctrcunstancta das 
mesmas serem criadas, não devem fazer parte do Balanced Scorecard. 
O mesmo autor assinala que a eleição das perspectivas ~ieve 
permitir contar a história da estratégia e criar uma vat.ltaget~1 comp~ttttva 
para a organização. Acrescenta que as q:tatro perspecttvas s~o.s,ufict~ntes , 
no entanto se a organização cons tderar fundamental pode actescentat uma 
quinta, por exemplo a do fornecedor. 
No seguimento deste raciocínio, Miranda et a/. (200 I) consi~e~·am 
que será importante con~iderar o forne.c:_dor na formulação da e:tra~egt<:_ e, 
consequentemente, no ststema de medtçao de des~mpenho da 01gam~açao. 
Neste contexto, apresentam uma proposta onde mctuem a perspecttva do 
fornecedor, argumentando que para algumas organizações. o relaciOnamento 
com 0 fornecedor é tão ou mais importante que o relaciOnamento com o 
cliente. 
Martín Felipe ( t 998), director geral de Li lly, S.A., apresenta 
0 Balanced Scorecard util izado pela sua organização e afirma que se 
baseia em cinco d imensões: accionistas, clientes, empregados, produtos e 
capacidades crí ticas. 
Malmi (200 1) refere no seu estudo que duas das ~rganizações 
analisadas acrescentam uma quinta perspectiva que se relaciOna com os 
empregados . o autor não apresenta as razões pelas quais acrescentou essa 
perspectiva ao modelo proposto por Kaplan e Norton, ':oentanto~ e tet~do 
em consideração os indicadores que apresenta, apenas dtvtde a pets~ecttva 
interna em duas: do produto e capacidades críticas. Na perspecttva do 
produto uti liza três parâmetros: inovação,. eficáci.a e percentagem d~s 
vendas dos produtos patenteados com mats de cmco anos cm relaçao 
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ao total das vendas. Na perspectiva das capacidades críticas apresenta a 
efici ênc ia e o c iclo de vida. 
Dá vil a ( I 999) é da opinião que pode ser interessante cons iderar 
uma perspectiva do ambiente competit ivo, que permita o acompanhamento 
da dinâmica dos concorrentes. 
Como se pode verificar, podem ser feitas várias alteracões nas 
perspectivas apresentadas por Kaplan e Norton , no entanto neste ponto 
serão apenas analisadas as propostas por esses autores, dado serem a base 
do modelo. 
4.4.1. Perspectiva financeira 
Esta perspectiva tem como objectivo responder às expectativas 
dos accionistas (Negre e Vivas Urieta, 2003; Mora Corra! e Vivas Urieta, 
200 I). Estará centrada na criação de valor para os accionistas, a través ele 
altos índices ele rendimento e garantia de crescimento e manutenção elo 
negócio (Betancourt, I 999). 
De acordo com Alonso Mollar (2004), as medidas financeiras 
indicam se a estratégia, sua implementação e sua execução estão a contribuir 
para a criação de va lor. 
Para Olve et a/. (2000) e Amaratunga e Baldry (2000) esta 
perspectiva deve evidenciar os resu I ta dos das decisões estratégicas tomadas 
nas restantes perspectivas. 
Assim, segundo Kaplan e Norton ( 1997), o Balanceei Scorecard 
deve narrar a história da estratégia, começando pelos objectivos financeiros 
de longo prazo e relacionando-os com as acções desenvolvidas no âmbito 
dos clientes, dos processos internos c da aprendizagem e crescimento. Para 
Gago Rodríguez e Feijóo Souto (2000), os objectivos estabelecidos e as 
medidas uti lizadas pelas restan tes perspectivas, terão uma repercussão 
directa ou indirecta nos objectivos c medidas da perspectiva financeira. 
Giollo (2002), Figueiredo (2002) e Rocha (2000) descrevem que 
as medidas e objectivos financeiros têm um papel duplo: devem definir a 
actuação financei ra que se espera para a estratégia e servir como objectivos 
e medidas finais ele todas as outras perspectivas do Balanceei Scorecard. 
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i - Vinculação dos objectivos financeiros com a estratégia das 
unidades de negócio 
Os objectivos finance iros diferem, dependendo da fase do cicl o 
de vida dos produtos das unidades de negócio e da organização (Sousa e 
Rodrigues, 2002). Assim, para dife rentes fases, verifica-se a necessidade 
ele estabelecer diferentes ind icadores financeiros. Kaplan e Norton ( 1997) 
inAuenciados por Ernest H. Drew26 identificam três fases : crescimento, 
manutenção e maturidade (colheita). 
Na fase ele crescimento as organizações têm produtos e serviços 
com um arandc potencia l de crescimento (G io ll o, 2002; Figueiredo, 2002 
c Rocha~ 2000). Muitas elas vezes será necessário sacrificar recursos 
no desenvolvimento e intensificação ele novos produtos e serviços, na 
construção e ampliação de instalações, na criação de capacidade de 
funcionamento e no investimento em sistemas, infra-estruturas c redes de 
distribuição. Será também fundamental manter e desenvolver as relações 
com os clientes (Kap lan e Norton , I 997). 
Como será lógico, as organizações em rase de crescimento podem 
apresentar cash .flo11·s negativos e uma recuperação do !n~estimento 
muito baixa (Giol lo, 2002). Este facto é normalmente ongmado pelo 
número reduzido quer de produtos e serviços quer de clientes. O objectivo 
financeiro global na tàse de crescimento será essencialmente a percentage1~1 
ele crescimento das vendas nos mais variados segmentos (Oyon e MooraJ, 
2001 ). Como referem Carvalho e Azevedo (200 I) na lasc de c rescimento 
um dos ind icadores mais util izado será o aumento elo volume de vendas. 
Uma grande parte elas organizações encontra-se .na fase ele 
manutencâo continuando a fazer investimentos e reinvestimentos, no 
sentido de 1~1anterem e aumentarem a quota ele mercado (G iollo, 2002). 
Nesta Jàse ex ige-se que a recuperação do investimento seja muito maior 
que na fase ele cresc imento (Rocha, 2000). Os investimentos nesta làse são 
efectuados, essencialmente, para solucionar obstáculos que se colocam, 
aumentar a capacidade e rea lçar a me lhoria contínua (Figueiredo, 2002 ). 
O objectivo financeiro ma is util izado pelas organizações na fase 
de manutenção está re lacionado com a rentabilidade. Poderá ser, segundo 
Carvalho e Azevedo (200 1) e Oyon e Mooraj (200 I), a rentabi lidade 
económica quer das vendas quer do capital investido. Poderá ainda ser 
expresso por med idas como os provei tos contabil ístic.os , a m~rge 1·n· bruta, 
e tc .. De acordo com Kaplan e Norton ( I 997), as med1clas maiS utilizadas, 
relacionam os proveitos contabi lísticos com os capitai s investidos. 
'" DR EW. Ernesl H ( IIJ93 ). Scaling lhe Produclivily of !nveslmcnl. ClriefExemtive, July/Augus l. 
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Já na fase da maturidade será fundamenta l que as organizações 
pretendam recuperar os investimentos feitos nas fases anteriores (G io llo, 
2002; Figueiredo, 2002 e Rocha, 2000). Nesta fase as organizações já não 
tàzem investimentos preponderantes nas suas unidades de neaócio pois 
o ' 
apenas pretendem manter as suas equipas e as suas capacidades e não 
criar novas ou ampliá-las (Rocha, 2000 e Figueiredo, 2002). O objectivo 
principal será aumentar ao máximo o rendibilidade do cash f !ow (Kaplan 
e Norton, 1997). 
Para Carvalho e Azevedo (200 I), os objectivos financeiros mais uti-
1 izados serão o c as h flow e a redução das necessidades de capital circulante. 
Os objectivos financeiros, em cada uma das fases anteriormente 
apresentadas, são completamente di ferentes. Neste contexto, os objectivos 
financeiros na fase de crescimento centram-se no crescimento das vendas 
mantendo o nível dos custos adequado ao desenvolvimento dos produtos~ 
processos, das capacidades dos empregados e o estabelecimento de novos 
canais de marketing, vendas e d istribuição (Kaplan e Norton, 1997). 
. . ~s ind icadores financeiros na fase de manutenção são, regra geral, os 
tradtc tonats, tal como a rendibilidade do capital invest ido (ROCE) e o retorno 
dos capitais próprios (ROE), os proveitos de exploração e a margem bruta. 
As organizações que se encontram nesta fase são norma lmente avaliadas 
tendo por base a análise dos investimentos, ta is como os fluxos de caix~ 
actualizados (VAL). Mais recentemente é normal a utilização do Economic 
Value Acldeei(EVA ~) e do valor do accionista (Kaplan e Norton, I 997). Hanson 
e Towle (2000) e Niven (2003) também compartilham a ideia da utilização 
elo EVA •. Na sua essência todas as medidas apresentadas pretendem medir a 
rentabilidade do capital investido (Hanson e Towle, 2000). 
Na fase da colheita, os principais objectivos fi nanceiros estão 
relacionados com os cashf lows, pois em qualquer investimento pretende-se 
recuperá-lo de forma segura e se possível imediata. Nesta tàse não haverá, 
regra ~era!, custo~ para investigação e desenvo lvimento ou para ampliar a 
capactdade, em vtrtude do curto tempo de vida económica das unidades de 
negócio. Neste sentido, o objectivo g lobal será recuperar o investimento 
efectuado nas fases anteriores . 
. . No desenvolvimento do Balanceei Scorecarel terá que existir um 
dt alogo, c?nstante entre o director financeiro e o director geral da unidade 
de negocto, que deverão ter uma estratégia fin anceira explícita para a 
mesma (K.aplan e Norton, 1997). Pode acontecer que ao lonao dos anos 
uma unidade de negócio passe pelas três fases apresentadas e ~rmine com 
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o seu encerramento. No entanto, unidades de negócio que se encontram na 
fase da co lheita podem ter que voltar à tàse de crescimento. Será o caso 
de um rápido desenvolvimento tecno lógico, que fará com que um produto 
ou serviço na fase de colhe ita se apresente com uma grande capacidade de 
crescimento. Desta forma, os objectivos fi nanceiros, de qualquer unidade 
de negócio, elevem ser revistos periodicamente, por forma a que possam 
acompanhar a alteração da estratégia fin anceira. 
ii -Actuações estratégicas para a perspectiva financeira 
Segundo Kaplan e Norton ( 1997), Apari si Caudeli e Ri poli Feliu 
(2000) e Rocha (2000), para cada uma das três fases de desenvolvimento 
das organizações (crescimento, manutenção e colheita) existem três temas 
financeiros que impulsionam a estratégia organizacional: 
• Crescimento e diversificação dos proveitos; 
• Redução dos custos I aumento da produtividade; 
• Utilização dos activos I estra tégia de investimento. 
Assim, os ind icadores fi nanceiros específicos de cada fase devem 
ser adaptados a cada estratégia. No quadro 4. 2. mostra-se a forma como o 
Balanceei Scorecarel pode ser utilizado para explicar a estratégia finance ira 
e como os indicadores fi nanceiros podem ser adaptados à mesma . 
Quadro 4.2. O indicador e os temas financeiros estratégicos 
Teuws estratt!~icos 
Crescimento c Redução de custos I aumento 
diversificação dos proveitos d:. produtividade 
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4.4.2. Perspectiva do cliente 
A conti nuidade de uma organi zação depende da sua capacidade 
para descobrir e satistàzer as necessidades dos potencia is c lie!1tes, 
oferecendo-lhes produtos e serviços capazes de acrescentar valor (Arias 
Alvarez e García Suárez, 1999 e Figueiredo, 2002). 
As organizações devem identificar os segmentos de mercado c os 
c lientes onde querem competir, facto que pode ser relevado na perspectiva do 
cliente (G iollo, 2002; Dávila, 1999; Rocha, 2000 e Alonso Mollar, 2004). 
Esta perspectiva, segundo Olvc et a/. (2000) e Ramos c Gonçalves 
(2002), descreve a forma como se cria valor para os clientes e como se 
satis faz a procura. 
"A perspectiva do cliente permite que as empresas equiparem os 
seus indicadores chave sobre os clientes- satisfaçâo.fideli=açâo, retenção, 
aquisição e rentabilidade - com os segmentos de clientes e mercados 
seleccionados." (Kaplan e Norton, 1997:76). 
No passado era normal que as organizações se centrassem nas suas 
capac idades internas, enfatizando a actuação no produto c na evol ução 
tecnológica. No entanto, as organizações de hoje percebem que se não 
compreenderem as necess idades dos c lientes, podem ter os concorrentes 
a oferecer produtos c serviços que me lhor satisfaçam as suas necess idades 
(Kaplan e Norton, 1997). Este aspecto considera-se fu ndamental, sendo 
que na opinião de Cravens (2000) e de Kim et a/. (2003) o valor para o 
consumidor será o resultado de uma estratégia de negócios baseada num 
grande entendimento das suas necessidades . 
Para além de sati sfazer as necessidades dos cl ientes, os gestores 
devem, na pers pectiva do cliente, traduzir a sua visão e estratégias em 
objecti vos concretos, baseados no mercado e nos c lientes, que deverão 
depois ser comunicados a toda a organização (Rocha, 2000). 
Os cli entes não são homogéneos, pois têm preferências diferentes 
e valori zam as características dos produtos ta mbém de forma di ferente. 
Desta forma, na formulação da estratégia , haverá que atender, para cada 
segmento, a aspectos como: preço, qualidade, funcionalidade, imagem, 
prestíg io, relações e serviço (Gago Rodríguez e Feijóo Souto, 2000). 
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Então, o Balanceei Scorecard, para além de traduz ir a estratég ia 
de uma organização, deverá identificar os objectivos dos cl ientes, em cada 
segmento esco lhido (Gago Rodríguez e Feijóo Souto, 2000). 
Norma lmente as organizações seleccionam dois conjuntos de 
medidas para as suas perspectivas dos clientes. O primeiro relac iona-se 
com as medidas genéricas, que todas as organi zações utili zam, tais como: a 
satisfação e manutenção dos c lientes, a quota de mercado, etc .. O segundo, 
representa os indutores de actuação, di ferenciadores dos resultados dos 
c lientes (Kaplan e Norton, 1997). 
i- Indicadores centrais para os clientes 
Existe um grupo ele indicadores genéricos que são utilizados para 
a medição dos resultados dos c li entes. Esses indicadores, apresentados na 
figura 4.4., devem ser adaptados a cada segmento de mercado e aos clientes 
seleccionados. 
Figura 4.4. Indicadores centrais da perspectiva do cliente 
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Fonte: Kaplan e Norton ( I 997:8 1) 
, • 
Hanson e Towle (2000) e Quinlivan (2000) não apro f"undam esta 
matéria, mas comparti lham alguns desses indicadores tais como: satis fação 
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e retenção dos clientes e quota de mercado. Já Olve et ai. (2000) afirmam 
que se verifica a necessidade de recolher informação relativa a: quota de 
mercado, fidelização dos clientes, novos clientes, satisfacão dos clientes e 
rentabilidade por cliente. · 
Niven (2003) acrescenta que nesta perspectiva podem ser usadas 
medidas que englobem: satisfação do cliente; fidelização do cliente; quota 
de mercado e novos clientes. 
a) Quota de mercado 
Depois de especificado o segmento de mercado e o grupo de 
clientes, a utilização do indicador, quota de mercado, pode ser bastante útil. 
A dimensão do mercado pode ser conhecida através de dados estatísticos 
recolhidos de associações industriais, entidades governamentais, etc .. Este 
indicador pode ajudar a implementar a estratégia de uma determinada 
unidade de negócio, dado que quando são consideradas apenas medidas 
financeiras, podem retirar-se conclusões percepcionadas. O aumento das 
vendas a curto prazo pode, no futuro, estar comprometido pelo facto de não 
se estar a acrescentar valor para o c! i ente. 
Quando as organizações têm segmentos e clientes que se mantêm, 
pode ainda utilizar-se outra medida ela quota de mercado- a percentagem 
das compras dos segmentos ou clientes- pois estes podem ter diminuído o 
valor total das compras aos seus fornecedores (Kaplan e Norton, 1997). 
Esta medida, segundo Ramos e Gonçalves (2002), permite analisar 
se a organização alcançou os resultados esperados no segmento de mercado 
escolhido. 
b) Retenção dos clientes 
Alonso Mo !lar (2004) refere que para que as organizações 
consigam aumentar a sua quota de mercado, será importante antes ele mais, 
que mantenham os clientes actuais, identificados por categorias. 
Por outro lado, muitas organizações para além de manterem 
os clientes, pretendem também medir o grau de fidelização, através do 
crescimento elo volume de negócios desses clientes (Figueiredo, 2002). 
Para Ramos e Gonçalves (2002) a lealdade dos clientes pode ser medida 
pelo número de novos clientes trazidos pelos já existentes, facto que apenas 
acontecerá caso estejam satisfeitos. 
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c) Aquisição de clientes 
O aumento do volume de negócios das organizações está 
dependente do incremento do número de clientes, pelo que a respectiva 
taxa de aumento dos mesmos, quer em termos absolutos quer relativos, 
permite verificar a taxa ele atracção de novos clientes (Figueiredo, 2002). 
O aumento dos clientes pode ser medido pelo aumento do número 
de clientes, bem como pelo volume ele negócios dos novos clientes (Ramos 
e Gonçalves, 2002). 
A forma de atrair novos clientes pode passar por campanhas 
eficientes de marketing, regra geral bastante dispendiosas. Desta forma, 
será importante medir o custo de cada novo cliente ou calcular o rácio elos 
proveitos dos novos clientes por cada campanha levada a efeito (Kaplan e 
Norton, 1997). 
d) Satisfação dos clientes 
A forma de manter c( i entes ou de os aumentar poderá estar 
relacionada, em grande parte, pela satisfação dos mesmos (Kim et a!., 
2003 ). As medidas de satisfação elos clientes devem traduzir o feedback 
da forma como se está a acrescentar valor para os mesmos. No entanto, 
não deverá ser dada demasiada importância a este indicador, pois segundo 
Kaplan e Norton ( 1997), a satisfação do cliente não é suficiente para a 
fidelização, manutenção e rentabilidade do mesmo. 
Importante seria que todos os clientes, ele forma voluntária, 
proporcionassem informação aos seus fornecedores, ele forma a poder 
avaliá-los frequentemente. Para colmatar a falta ele iniciativa, por parte elos 
clientes, muitas organizações tàzem questionários por correio, entrevistas 
telefónicas e entrevistas pessoais (Ramos e Gonçalves, 2002). 
e) Rendibilidade dos clientes 
O êxito das quatro medidas apresentadas anteriormente (quota, 
retenção, aquisição e satisfação) não garante que uma organização tenha 
clientes rentáveis (Alonso Mollar, 2004). Por exemplo, será provável que 
a venda ele produtos com qualidade, a baixo preço, satisfaça os clientes, 
no entanto estes podem não ser rentáveis (Kaplan e Norton, 1997). 
Desta forma, as organizações para além de quererem clientes satisfeitos, 
pretendem que estes sejam rentáveis. 
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Um indicador financeiro, como a rendi bilidade dos c lientes, ajuda 
as organi zações, que centram a sua actuação nos c lientes, a não o fazerem 
de fo rma excessiva. 
Muitas vezes existem produtos e serv iços que não são rentáveis, 
pelo que as organizações devem ponderar a comercialização dos mesmos. 
Por vezes, a comercialização de um produto ou serviço, não rentável, com 
um cliente, pode fazer com que este se mantenha, e ao qual sejam vendidos 
outros com uma taxa de rentabilidade alta. Desta forma, as organi zações 
devem tentar redesenhar processos, por fo rma a conseguir produtos 
rentáveis, que simultaneamente satistàçam o c liente. 
Existem também c lientes que não sendo rentáve is, terão de se 
manter. Este facto ocorre normalmente com clientes novos, em que a 
vantagem competitiva para os cativar pode ter s ido o preço. 
ii- Ofertas de valm· para o cliente 
Os indicadores de satisfação, manutenção, aumento e quota de 
mercado devem ser complementados com indicadores q ue permitam medir 
o va lor que acrescentam aos clientes. 
Segundo Árias Alvarez e García Suárez ( 1999), as ofertas de 
valor vari am em função elo ramo de acti vidade do segmento de mercado. 
No entanto, Kim et a/. (2003) referem que, cm todos os ramos, esse valor 
eng lobará bene fíc ios tangíveis e intang íveis. Por sua vez, Kaplan e Norton 
( 1997) defendem que existem características comuns a todos (Figura 4.5.). 
Figura 4.5. Ofertas de valor para os c lientes 
Valor nara o cl iente 
= 
Imagem + Caracterís tica> do produto serviço + Relac ionamento 
f'unc ionalidade Qualidade Preço 
f'onte : Adaptado Kaplan c Norton (I 9?7:87) 
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As características dos produtos e serviços englobam a 
funciona lidade, preço e q ualidade. Ex istem clientes que querem produtos 
e serviços fi áveis mas a baixo preço, enq uanto outros preferem produtos e 
se rviços di ferenciados e de qualidade (Figueiredo, 2002). 
As re lações com os clientes inc luem, por exemplo, os prazos de 
entrega, a resposta às s uas encomendas, etc. (Kaplan e Norton, 1997). 
A dimensão elas relações deve eng lobar os compromissos de longo 
prazo, como a inte rli gação dos sistemas ele informação com os dos c lientes 
( intercâmbio e lectrónico de dados). 
O relacionamento pode ainda passar pela classifi cação, po r parte 
dos c lientes, dos fo rnecedores prefe ridos para determinados produtos, 
o que evita processos de recepção, inspecção e armazenagem. Existem 
organizações que entregaram a íunção de compras a fornecedores 
qua lificados. 
A imagem e o prestígio re fl ec tem facto res intangíveis que atraem 
os clientes para as organi zações (Figueiredo, 2002). Algumas conseguem 
fideli zar o c liente com anúncios ou com a qualidade dos produtos, outras, 
como por exemplo a Coca-co la, conseguem fideli zá-los com a imagem c 
reputação que usufruem. 
A experiência ele Kaplan e Norton ( 1997) diz-lhes que uma grande 
parte elas organizaçoes identifica, na perspectiva do c liente, indicadores 
re lacionados com o tempo de resposta, a qualidade e o preço. 
Muitas organi zações têm como principal missão acrescentar valor 
para o c liente. Assim, a forma como os clientes acompanham a actuação 
da organização torna-se cada vez ma is uma prioridade para os gestores 
(Kim et a/., 2003). O Balanceei Scorecard exige que os gestores traduzam 
a missão em medidas concretas que se transformem em melhorias dos 
factores que interessam aos c lientes. 
Neste sentido, Árias Alvarez e García Suárez ( 1999) re ferem 
que na área comercia l será fundamental: a segmentação, defi nição elas 
estratég ias para cada segmento, definição das qualidades por segmento e 
selecção dos indicadores. 
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4.4.3. Perspectiva dos processos internos 
Depois de formulados os objectivos e indicadores, para as 
perspectivas financeira e do cliente, os mesmos devem ser formulacl~s para 
a perspectiva elos processos internos (Giollo, 2002). Este facto permite que 
as oraanizacões centrem os seus indicadores dos processos internos, nos b , 
objectivos estabelecidos para os accionistas e clientes (Oive et a!., 2000). 
Figueiredo (2002) e Niven (2003) referem também que, nesta 
perspectiva, são identificados os processos em que a organização se terá de 
destacar, para acrescentar valor para os clientes e para os accionistas. 
Na construção do Balanced Scorecard será essencial que as 
organizações se centrem na cadeia de valor dos processos interno~ , que 
se inicia com o processo de inovação, seguida dos processos operativos e 
concluída com o serviço pós-venda (Kaplan e Norton, 1997). 
As organizações devem medir a actuação dos processos como 
complemento dos pedidos, aprovisionamento e planificação e controlo da 
produção, que englobam vários departamentos. Segundo Olve et a!. (2000) 
devem ser estudados todos os processos internos da organização, tentando 
identificar os recursos e as capacidades necessárias para que a mesma 
possa melhorar. 
A possibilidade que as organizações têm de poder dispor de 
indicadores para os processos integrados e multifuncionais representa uma 
melhoria significativa em relação aos actuais indicadores de actuação. 
No entanto, Kaplan e Norton ( 1997) crêem que se as organizações se 
limitarem a utilizar medidas financeiras e não financeiras para os processos 
existentes não conduzi rá a melhorias importantes na sua actuação. O 
simples tàcto de acrescentar medidas de actuação aos processos existentes, 
pode levar a melhorias sectoriais, no entanto não será provável que se 
alcancem objectivos importantes para os accionistas e clientes. 
No Ba/anced Scorecard, os objectivos e os indicadores para a 
perspectiva dos processos internos, derivam de estratégias explícitas para 
satisfazer as expectativas dos accionistas e dos clientes. Este processo, 
sequencial e vertical, permite verificar em que produtos terá a organização 
de apostar (Kaplan e Norton, 1997). 
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O estabelecimento de objectivos e indicadores para a perspectiva 
dos processos internos só pode fazer-se, tendo por base um procedimento 
vertical, que traduza a estratégia em objectivos operacionais. 
Hanson e Towle (2000) defendem que a perspectiva dos processos 
internos deve incluir medidas tais como: qualidade, tempo de resposta, 
custo e introdução de novos produtos, etc .. 
i -A cadeia de valor dos processos internos 
"Cada negócio tem um conjunto único de processos para criar 
valor para os clientes e produzir resu/tadosfinanceiros. "(Kaplan e Norton, 
1997: 110). 
Kaplan e Norton apresentam, no entanto, um modelo genérico de 
cadeia de valor no âmbito dos processos internos, que se baseia em três 
processos essenciais: inovação, operacional e serviço pós-venda (Figura 
4.6.). 
Figura 4.6. Perspectiva dos processos internos- Modelo da Cade ia 
de Valor 
ldentiíicaç:1o das 
necessidcdes dos 
clientes 
Processo J~ ino\ .U;'àu 
Fonte: Kaplan e Norton ( 1997: II O) 
l'rocc::.so opcracim:al 
Produç-Jo 
prüdtJrtl~ f 
scn~iço s 
a) O processo de inovação 
Neste processo, as organizações estudam as necessidades emergentes 
e latentes dos clientes, para que possam criar produtos e serviços que satisfaçam 
as suas necessidades (Betancourt, 1999 e Figueiredo, 2002). Este processo 
corresponde à fase onde se comprometem as características competitivas e os 
custos dos produtos e serviços, com o restante ciclo de vida. 
Uma grande parte das organizações considera mais importante ser 
eficaz, eficiente e oportuno no processo de inovação do que ser excelente 
nos processos operativos de cada dia. A importância relativa do ciclo de 
inovação sobre o ciclo operativo é vista especialmente pelas organizações 
que têm um longo cic lo de criação e desenvolvimento, como por exemplo 
a indústria tànnacêutica (Betancourt, 1999). 
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O processo de inovação deve ser parte integrante da perspectiva 
dos processos internos do Balanceei Scorecard, t~1cto não cons iderado por 
Kaplan e Norton no início do desenvolvi mento deste modelo. 
As organizações devem desenvolver novos produtos e serviços 
que permitam chegar a novos mercados e clientes e que satisfaçam as suas 
necessidades. Este processo representa o ciclo largo de criação de va lor, ao 
contrário do processo operat ivo que representa o ciclo curto. Desta forma, 
e como se pode observar na figura 4.6. , o processo de inovação tem duas 
fases essenciais: a identificação do mercado e a criação do produto/oferta 
do serviço (Gago Rodríguez e Feijóo Souto, 2000). 
A identificação do mercado permite conhecer a sua dimensão, as 
preferências dos clientes e o preço a praticar (Rocha, 2000). No estudo dos 
mercados e dos c li entes, poderão ser utilizadas med idas como: número de 
produtos e serviços desenvolvidos; êx ito no desenvolvimento de produtos 
e serviços para c lientes seleccionados; preparação elo estudo do mercado 
sobre as preferências futuras e emergentes dos c lientes . 
A segunda fase terá como base a informação recolhida no processo 
de investigação do mercado. As actividades a desenvolver nesta fase serão, 
segundo Kaplan e Norton ( 1997): 
• Investigação bás ica para desenvolver produtos e serviços 
radicalmente novos, que aumentem o valor para os clientes; 
• In vestigação aplicada para desenvolver a tecnologia ex istente, por 
forma a ser uti lizada nos novos produtos; 
• Reali zação ele esforços de desenvolvimento foca li zados, que 
façam chegar os produtos e serviços aos mercados. 
O desenvolv imento de indicadores para os processos de concepção 
e desenvolvimento de produtos é ainda muito pouco utilizado pelas 
orga nizações. Este facto deve-se à pouca atenção dispensada às acti vidades 
de investigação e desenvo lv imen to, pelo que seri a mais importante med ir 
os processos de produção. 
Nos dias de hoje as actividades de investigação e desenvolvimento 
têm muito mais peso na cadeia devalordasorganizações, dado que são muitas 
vezes uma vantagem competitiva que apresentam (Kaplan e Norton, 1997). 
Por este facto é normal que os custos destas actividades tenham também 
aumentado. Esses custos, ao contrário dos directamente relacionados com 
a produção, não têm um sistema financeiro implementado que analise 
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os investimentos e os resultados obtidos. Desta forma, os sistemas de 
actuação devem medir a eficácia e eficiência dos processos de investigação 
e desenvo lvimento, facto esquecido nos sistemas tradicionais. 
Ex iste uma dificuldade bastante grande em medir a conversão dos 
inputs em outputs, relacionados com a investigação e desenvolvimento. No 
entanto, essa dificuldade não deve impedir que se estabeleçam objectivos e 
indicadores para esse processo crítico. 
Alguns dos indicadores utili zados para a investigação básica e 
aplicada prendem-se com a percentagem de vendas de novos produtos; 
introdução de novos produtos comparados com a concorrência; o tempo 
necessário para desenvolver novos produtos, etc . (Kaplan e Norton, 
1997). Os indicadores para o desenvo lvimento dos produtos podem ser: 
rendimento, tempo elos ciclos e o custo. 
b) O processo operacional 
O processo operacional começa com o pedido do cliente e termina 
com a entrega do produto ou serviço ao mesmo (Rocha , 2000 e Sousa 
e Rodrigues, 2002)). Este processo representa o ciclo curto na cadeia ele 
va lor das organizações (Figueiredo, 2002). 
O método Jus! in time pode perfeitamente ser utilizado pelas 
organizações ele hoje, em virtude de se enquadrar perfeitamente neste 
processo. 
Segundo Ramos e Gonçalves (2002) e Rocha (2000) será 
fundamental neste processo que os produtos sejam entregues aos clientes 
ele uma rorma eficiente, consistente e atempada. 
Neste processo as operações são, regra geral, repetiti vas o que 
facilita a aplicação elas técnicas da gestão científica ao controlo, além da 
melhori a da recepção e processamento dos ped idos dos cli entes, bem como 
aos processos de venda, produção e entrega ( Bctancourt, 1999 e Rocha, 
2000). 
As operações, desenvolvidas neste processo, são normalmente 
medidas por indicadores financeiros como os custos padrões, os desvios, 
etc .. Este tipo de medição pode levar a situações disfuncionai s, pois pode-
se ter uma produção constante, mas sem ter em consideração os pedidos 
rea is dos clientes (Kaplan e Norton, 1997). 
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Com o aparecimento de conceitos, como a qualidade total 
verifica-se a utilização complementar ele outros indicadores ele qualidade' 
de duração dos ciclos e dos custos. ' 
O Balanceei Scorecard deve medir características adicionais dos seus 
processos, produtos e serviços. Podem então ser utilizados indicadores de 
Aex ibi.lidade e da.s características específi cas e diferenciadoras dos produtos 
e serv1ços que cnam valor para o cliente (Kaplan e Norton, 1997). 
c) O serviço pós-venda 
Esta última fase da cadeia de valor, inclui as actividades de garantia 
e reparação, tratamento dos defeitos e devoluções e do processamento dos 
pagamentos (Rocha, 2002 e Ramos e Gonçalves, 2002). 
Este processo deve ser rápido e fiável para que o cl iente não 
tenha muitos problemas na reutilização dos produtos e serviços. Existem 
organizações que utilizam tecnologia electrónica, em a lguns produtos, o 
que aumen~a a suscepti bi lidade de avarias. A tecnologia utilizada permite 
que os serv1ços de manutenção intervenham de forma preventiva, no intuito 
de evitar prob lemas aos clientes. 
As organizações que pretendam ter um serviço pós-venda efi ciente 
podem uti lizar indicadores de duração do ciclo, qua li dade e custo. Em 
relaç~o à duração do ciclo, pode ser preponderante medir o tempo que 
mede1a o contacto do c liente, orig inado por um defeito, até à resolucão do 
problema. Os indicadores de custo podem medir os rec ursos utilizados no 
serviço pós-venda (Kaplan e Norton, 1997). 
. . Segun?o Betancourt ( 1999) podem ser utilizados alguns 
111? 1~adores, ta1s como: custo das fa lhas, custo dos reprocessas, vantagens 
ong111adas pe la melhoria contínua ou reengenha ri a de processos, etc .. 
. Outro aspecto a considerar, essencialmente por organizações 
potencia lmente pol~1en tes, será a actuação ambiental, pois contribuem para 
um excelente re laciOnamento com a comunidade. O Balanceei Scorecarel 
pode então traduzir as estratégias relacionadas com este aspecto. 
4.4.4. Perspectiva de aprendizagem e crescimento 
. De a.cordo com Headley ( 1998), Quinlivan (2000), Niven (2003) e 
Dav1s e Albnght (2004) a perspectiva de aprendizagem e crescimento tem 
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como função principal o cumprimento de objectivos que permitam atingir 
os parâmetros definidos para as restantes três perspectivas do Balanceei 
Scorecard. Esta perspectiva deverá medir a capacidade da organ ização para se 
adaptar às constantes mudanças no meio ambiente, economia c tecnologia. 
Para Gago Rodríguez e Feijóo Souto (2000) esta perspectiva 
reveste-se de uma maior dificuldade de tratamento, tanto no que respeita 
à definição de indicadores como na definição do seu elemento princi pal 
(recursos humanos). 
Esta perspectiva baseia-se na identificação da infl·a-estrutura que 
a organização deve construir para conseguir melhorias e crescimento a 
longo prazo, tendo em vista impuls ionar a formação e crescimento da 
organização (Aparisi Caudeli e Ripoll Feliu, 2000) . Olve et a/. (2000) 
acrescentam que esta perspectiva permite que a organ ização assegure a 
sua capac idade de renovação de longo prazo como um requ isito prévio 
para a sua existência duradoura. 
Dá vila ( 1999) e Giollo (2002) consideram que a capacidade do 
pessoal, dos sistemas e processos das organizações é fu ndamental para o 
seu sucesso. Quando os gestores têm apenas preocupações com a situação 
fi nanceira, o sucesso pode ser posto em causa. 
Segundo Camalei\o Simón ( 1998), na perspectiva de aprendizagem 
e cresc imento terão de existir a lgumas preocupações: 
• Adeq uar a capacidade e competências para satisfa zer o perfil 
definido para a consecução dos objectivos; 
• Proporcionar um ambiente de trabalho que permita a excelênc ia e 
relações estáveis de trabalho; 
• Aproveitar o potencial de cada membro da organização e a 
oportunidade para um maior envolvi mento; 
• Conseguir o envolvimento das pessoas, estimulando que 
contribuam para a melhoria da qualidade e adequando os factores 
que motivam as pessoas; 
• Envolver as pessoas em planos de desenvolvimento profissional. 
O modelo tradicional de contabi lidade fi nanceira, não consegue 
traduzir, no longo prazo, as consequências de uma má actuação do pessoal, 
sistemas e processos da organização. 
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··o Balanced Scorecard realça a importância de investir para o 
futuro, e não só nas áreas tradicionais de investimentos, como as novas 
equipas e a investigaçâo e desenvolvimento de no1·os produtos. ·· (Kaplan 
e Norton. 1997: 139). Esses investimentos são importantes, mas po r s i só 
não são suficientes. 
As organizações ta mbém elevem invest ir na sua intl-a-cstrutura 
(pessoal. sistemas e procedimentos) para conseguire m obte r resultados 
fi nance iros satisfatór ios de longo prazo (Kaplan e Norton, 1997). 
As variáveis chave da perspectiva de aprendizagem c crescimento 
são, segundo Aparis i Ca udeli e Ripoll Feliu (2000) e Rocha (2000): 
capacidades dos empregados, capacidades dos s istemas de informação e a 
motivação, delegação de poder (empmt~erment) e coerência dos obj ectivos. 
Para Ellingson e Wabsganss (200 I) e Hanson c Tow le (2000) as medidas 
para esta perspectiva deverão incl uir a satisfação dos e mpregados e a 
disponi b ilidade dos s istemas de informação. Ta mbém N iven (2003) assinala 
que nesta perspectiva cabe a capacidade e satisfacão dos empreoados a 
. "' , 
disponibi lidade de informação e a coordenação. 
Os funcionários são vistos, nas orga nizações de hoj e, como um 
impo rtante factor pa ra o sucesso c desenvolvimento sustentado. Desta 
fo rma, é normal que as organizações contratem pessoal para funções 
específicas e bem definidas. O pessoa l não deverá executar apenas ta refas 
fí s icas, deverá também pensar sobre e las (Kaplan e Norton, 1997). 
i - Indicadores chave sobre os empregados 
Segundo Rocha (2000), os indicadores que avaliam a actuação dos 
empregados repartem-se por três áreas, sendo e las a satisfação, a retenção 
e a produt ividade do empregado, ta l como se apresenta na flgu ra 4.7 .. A s 
competênc ias desses empregados, as infra-es tru turas e o clima labora l 
constitue m meios fundamentais para o alcance dos resultados. 
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Figura 4.7. Estrutura dos indi cadores da perspectiva de 
aprendizagem e crescimento 
Indicado res C haYc 
iV1 e i os 
Rdcnçüo j 
empregado 
~ I 
Compctcncias 
do pessoal 
Resultado 
Sat isl;tç<io 
empr~gado 
ln fr<l-c:strutura 
tecnológica 
f onte: Kaplan c Norton ( 1997: 142) 
a) Medição da satisfação do empregado 
Produ! i v idade 
\.!mpregado 
Clima 
laboral 
De acordo com Amat Sa las et ai. (200 I) a satis l~1ção dos 
empregados depend e, em mui to, da implementação de uma política de 
incentivos atractiva. Uma grande mo ral e satislàção dos empregados, cm 
relacão ao seu traba lho, será ele extrema importância para as organizações. 
A su·a satistàção tàcilita o aumento ela produti vidade, da rapidez de reacção 
e da qualidade (Betancourt, 1999). 
A medição da satisfação do pessoal pode ser feita, a tendendo à 
partic ipação nas decisões; ao reconhecimento pela forma exemplar como 
executaram as suas tarefas; ao acesso a informação suficien te para terem 
uma actuação exemp lar; à motivação pelo facto de serem cr iativos e terem 
inic iativa; ao apoio dos gestores; à satisfação geral perante a organização, 
etc .. 
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b) Medição da retenção dos empregados 
O pessoal que interessa à organização deve manter-se por um 
período longo de tempo (Betancourt, 1999). Segundo Alonso Mollar 
(2004), a saída de pessoal de uma organização, que invista , a longo prazo, 
nos seus funcionários, pode traduzir-se numa perda de capital intelectual. 
O pessoal leal e de longo prazo, representa e tem consigo os va lores 
da organização, bem como o conhecimento dos processos e a sensibilidade 
necessária perante os c lientes (Kap lan e Norton, 1997 e Sousa e Rodrigues, 
2002). Alonso Mollar (2004) partilha da mesma opini ão e acrescenta que 
os empregados têm consigo, para além dos va lores da organização, o 
conhec imento dos seus sistemas de fun cionamento. 
A forma de medir a retenção do pessoa l pode ser fei ta pe la rotação 
elo pessoal preponderante para a organização (Figue iredo, 2002). 
c) Medição da produtividade dos empregados 
A satisfação dos empregados conjugada com a inovação e 
melhoria dos processos internos e com a satis làção dos clientes, permite 
melhorar a produtiv idade dos empregados. O objecti vo princ ipal será 
relacionar o resultado obtido pelos empregados com o número daqueles 
que o conseguiram (Kaplan e Norton , 1997). 
Rocha (2000) menciona que se a organização acred ita r no potencial 
humano poderá obter e levados ganhos de produtividade e de qual idade. 
A produtiv idade dos empregados pode ser vista como o resultado 
do impacto agregado da melhoria das capacidades, do aumento da moral, 
da inovação e elos processos internos elos mesmos (Betancourt, 1999 e 
Alonso Mollar, 2004). 
Os proveitos por empregado constituem um indicador simples que 
perm ite medir a produti vidade. No entanto, apresenta algumas limitações, 
essencialmente quando existe demasiada pressão para alcançar objectivos 
ambiciosos. 
Os proveitos por empregado são útei s para o diagnóstico, no 
entanto a estrutura interna da organização não pode mudar de forma radica l. 
A medi ção da motivação da actuação individual dos funcion ários, através 
deste indi cador, deve ser complementada com medidas económicas. Este 
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procedimento evita que os objectivos relac ionados com a produtiv idade 
dos funcionários sejam alcançados de forma disfuncional. 
iii - Induto res para a perspectiva de aprendizagem e 
crescimento 
Depois de escolhidos os indicadores chave, relacionados com os 
empregados (satisfação, retenção e produtividade) deverão ser identificados 
os indutores específicos para as várias si tuações na perspectiva de 
aprendizagem e crescimento. Esses indutores estão relacionados com: 
formação dos trabalhadores; capac idades dos sistemas de informação 
c motivação; delegação de competências e interligação dos objectivos 
(Kaplan e Norton, 1997). 
a) Formação dos trabalhadores 
Os trabalhadores que estão directamente re lacionados com os 
cl ientes não devem reagir apenas aos pedidos dos clientes, mas sim, agir 
de forma pró-activa, prevendo as suas necessidades. Porém, nem sempre 
os funcionários têm formação para poderem actuar dessa forma. Será de 
extrema relevância que as organizações tenham implementado um sistema 
de requalificação dos funcionários (Kaplan e Norton, 1997). Para Betancourt 
( 1999) essa requalificação pode ser fe ita de duas formas: nível de formação 
necessário c percentagem de funcionários que necessita de formação. 
Quando o grau de requalificação é baixo será necessário desenvolver 
actividades de formação normais para manter as capacidades dos funcionários. 
Nesta s ituação, a requalifi cação dos funcionários não deverá constitu ir uma 
prioridade a inscrever no Ba/anced Scorecard. Por outro lado, se a necessidade 
de requalificação for elevada, isto é, se existir uma grande di lerença entre as 
necessidades futuras e as capac idades actuais, este obj ectivo já deve constar 
do Balanced Scorecard (Kaplan e Norton, 1997). 
b) Capacidades dos sistemas de informação 
Para a consecução dos obj ectivos dos c lientes e dos processos 
internos, será fundamental, mas não suficiente, a motivação e as capacidades 
dos trabalhadores. A eficácia dos trabalhadores, num ambiente competiti vo 
depende também da informação que dispõem sobre os c lientes, os processos 
internos e as consequências financeiras elas suas decisões (Kaplan c Norton, 
1997). 
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Os trabalhadores que se relacionam directamente com os clientes 
necessitam de informação oportuna e credível, sobre a relação globa l dos 
mesmos com a organização. Neste contexto, os trabalhadores devem ter 
informação sobre a rentabilidade de cada cliente, pelo que devem ser 
informados sobre o segmento a que cada cliente pertence, o que lhes permite 
avaliar o esforço a desenvolver para a satisfação, não só das necessidades 
actuais dos clientes mas também elas suas necess idades emergentes. 
Os trabalhadores do processo OJJeracional da oroanizacão que 
o . ' 
não estão directamente relacionados com os cl ientes, necessitam de um 
feedback rápido, credível e oportuno sobre o produto que fabricaram ou 
sobre o serviço que prestaram ( Bctam:ourt, I 999 e Rocha, 2000). A melhoria 
contínua dos trabalhadores e da sua actuação depende deste fàctor, pelo 
que só assim se podem el iminar defeitos e excesso de custos, bem corno 
diminui r tempos e desperdícios dos sistemas de produção. 
Todos os trabalhadores têm a necessidade de bons sistemas de 
informação, 1àcto que deve ser relevado no Balanceei Scorecard, por 
exemplo, através de um indicador de acessibi I idade à informação estratégica 
(Kaplan e Norton , 1997). 
c) Motivação, delegação de competências e interligação dos 
objectivos 
Para Rocha (2000) a motivação c a iniciativa dos traba lhadores 
serão factores fundamenta is para o êxito da organ ização. 
A sua medição pode ser feita, por exemplo, através das sugestões 
dadas por cada empregado. no sentido de melhorar a actuação da 
organização. Este indicador pode ser complementado com o número de 
sugestões que são postas em prática e com os prove itos obtidos com a 
implementação da sugestão, etc. (Kap lan c Norton, 1997). 
Assim, as organizações devem implementar um sistema de 
sugestões, sem esquecer as recompensas aos seus autores, de acordo como 
os resultados obtidos na melhoria da organização. 
Os indutores de actuação para a vincu lação individua l com a 
organização, pretendem verificar se os departamentos e os indivíduos têm 
os seus objectivos articulados com os da organização e com o Balanced 
Scorecard ( Kaplan e Norton, 1997). 
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Deve existir uma ampla divulgação ela estratégia e dos objectivos 
da organização, de modo a que os objectivos ind ividuais se articulem na 
consecução de um objecti vo global. 
4.5. Dificuldades na implementação do Balanced Scorecard 
A implementação ele qualquer modelo numa organização origina 
mudanças, pelo que será normal que existam algumas dificuldades na sua 
implemen tação. 
O Balanced Scorecard não foge à regra c López Vii'icgla (2002a) 
ass inala que as principa is dificuldades que encontrou foram: a fa lta ele 
definição das actividades geradoras ele valor, do ponto de vista dos custos; 
o facto de se part ir do zero quanto ao conhec imento da ferramenta por parte 
do principal responsável do projecto; o diferente ambiente competitivo que 
encontrou em cada um dos territórios e o facto dos participantes no projecto 
possu írem uma formação essencia lmente comercial. 
De acordo com Martínez Ramos (2003). as principais dificuldades 
que poderão existir aquando da implementação do Balanceei Scorecard são: 
• Existência ele objectivos confusos; 
• Falta de participação dos membros da organização; 
• Va lores dos indicadores contraditórios; 
• Falta de um sistema de informação ejeedbadc; 
• Falta de compromisso por parte dos gestores; 
• Falta de cnfoque na estratégia. 
Epslein e Manzoni ( 1998) também descrevem algumas d ificuldacles 
sendo algumas delas co incidentes com as apresentadas por Martínez Ramos 
(2003). A primeira relac iona-se com a impossibil idade que os órgãos de 
gestão têm na definição de uma estratégia clara, concisa e part ilhada. Esta 
dificuldade é originada pela falta de clareza da estratégia ou pelas di lerentes 
visões que os gestores têm da mesma. 
Outra dificuldade relaciona-se com a necessidade de recolha 
de dados específicos para o Balanced Scorecard, que as organ izações 
tradiciona lmente não têm. Este f~tcto, conjugado com outros, pode originar 
um aumento de trabal ho, o que pode levar à recusa deste modelo, pelos 
gestores (Epstei n c Manzoni, 1998). 
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Acresce que mu itas organizações já abandonaram iniciativas do 
mesmo tipo, o que pode levar os fu nc ionári os, ca nsados de mudanças, 
a não se esforçarem o suficiente para que o modelo fu ncione (Sousa e 
Rodrigues, 2002). 
A protecção dos a licerces do poder por parte dos gestores é outra 
das dificuldades encontradas. Por vezes, os gestores departamentais criam 
mecani smos de informação secundários, inacessívei s aos gestores de topo 
c aos subordinados, como forma de se protegeram. Este facto dificulta a 
implementação do Balanced Scorecard, dado que este exige uma elevada 
transparência da parte de todos. 
A última resistência apresentada por Epstein e Manzoni ( 1998) 
relaciona-se com a necessidade de manutenção e prosperidade do Balanced 
Scorecard, concorrendo com outros mecanismos de informação e gestão. 
Será fundamental que sejam evidenciadas as vantagens da utilização das 
várias perspectivas e dos indicadores não financeiros. 
As dificuldades apresentadas podem ser ultrapassadas se se 
verificar a ex istência de um grande envolvimento quer dos gestores quer de 
todos os agentes da organização. Será então fu ndamental, tal como se viu 
em pontos anteriores, que exista um envolvimento de toda a organização 
no processo de implementação do Balanced Scorecard. 
4.6. O Ba/anced Scorecard c a gestão estratégica 
4.6.1. A gestão estratégica 
Segundo Amat Salas e Dows ( 1998), a estratégia será o processo 
através do qual uma organ ização tenta obter uma posição competitiva de 
longo prazo. Asrilhant et a/. (2004) acrescentam que será o conj unto de 
acções previamente identificadas, que permitem atingir os objectivos de 
longo prazo. 
A orientação estratégica das organizações é cada vez mats um 
factor preponderante para o êxito. Neste sentido, Wheelen e Hunger 
(2002) afirmam que deve ex istir uma gestão estratégica, da qual result;m 
as seguintes vantagens: 
• C larificação da visão estratégica da organização; 
• Centralização no que é estrategicamente importante; 
• Melhoria no entendimento de uma mudança rápida. 
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Para os mesmos autores, a gestão estratégica baseia-se em quatro 
elementos básicos (Figura 4.8.): estudo do meio envolvente; formulação da 
estratégia; implementação da estratégia e avaliação e controlo. 
Figu1·a 4.8. Modelo de gestão estratégica 
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No estudo do meio envolvente deve ser ana lisado todo o tipo de 
informação, interna e externa, tentando aproximar os vários agentes à 
organização. Será fundamental identificar os vários factores estratégicos que 
poderão influenciar o futuro da organização (Wheelen e Hunger, 2002). 
Os mesmos autores acrescentam que o método a util izar nesta 
fase poderá ser a análise SWOP7• Neste sentido, será fundamental que 
na análise externa sejam identificadas as ameaças e as oportunidades e na 
análise interna as forças e as fraquezas da organ ização. 
Na formu lação da estratégia, as organizações devem, tendo 
por base as forças e fraquezas, desenvolver planos de longo prazo que 
permitam ultrapassar as ameaças e aproveitar as oportunidades (Wheelen 
e Hunger, 2002). 
Na formul ação da estratégia deve definir-se a missão (objectivos 
gerais a alcançar pela organização, quer a curto como a longo prazo) e os 
•· Srre11grhs, Weak11esses. Opporrwriries and Threms. 
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planos de acção que permitam atingir os objectivos (Amai Salas e Dowds, 
1998 e Amat Salas e Soldev ila García, 1999). 
A definição de uma estratégia clara pode ser um processo bastante 
difíci I numa grande organização. Mais difíci I será transformarcssa estratégia 
em acções concretas (Epstein e Manzoni, 1998). A implemen tação da 
estratégia será o processo pelo qual as estra tégias e os planos são postos 
em acção, através dos programas, orçamentos c procedimentos (Wheelen 
e Hungcr, 2002). 
O último elemento do processo de gestão estratégica é a ava liação e 
contro lo. Neste processo terão de ser controlados e aval iados os resultados 
das acti vidades desenvolvidas, no sentido de poderem ser implementadas 
medidas correctivas (Wheelen e Hunger, 2002). 
Para Figueiredo (2002) e Bukh et a/. (2002) a definição ele uma 
estratégia clara c concreta pode ser conseguida através da uti li zação do 
Balanced Scorecard. 
No seguimento desta ideia, Amat Salas e Dowcls ( 1998), Amat 
Sa las c Solclcvi la Garcia ( 1999) acrescentam que o processo de formulação 
e rev isão da estratégia eleve estar intimamente relacionado com o processo 
de desenvolvimento do Balanced Scorecard. Segundo Headley ( 1998) c 
Camalelio Simón (2000), o desenvo lvimento de um Balanced Scorecard 
trad uz-se numa oportunidade de ouro para debater, clarificar e documentar 
a estratégia da organização. 
De acordo com Camalefio Simón ( 1998) e Hanson c Towle (2000), 
o Balcmced Scorecard contribui para formular c comun icar a estratégia c 
vincular os objectivos dos empregados com os ela organização. Permite 
também que se motivem e formem todos os co laboradores e que se melhore 
e redesenhe continuamente a estratégia. 
Qui nlivan (2000), Blanco Dopico et a/. (200 I), Kanj i c Moura 
e Sá (2002) e Storey (2002) referem ainda que a principal vantagem do 
Balanced Scorecard se relaciona com a poss ibi lidade de traduzir a visão e a 
estratégia cm objecti vos e medidas tangíveis, tendo por base os indicadores 
para comunica r e medir a implementação ela estratégia. 
Chang e Chow ( 1999) e Gumbus et a/. (2003) vão mais longe c 
defendem que o Balanceei Scorecard deverá acompanhar permanentemen te 
o processo de planeamento estratégico. 
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O Balanceei Scorecard tem três componentes princ ipais: missão, 
estratégias e indicadores (ou medidas). Os ind icadores ou medidas devem 
incluir um quarto elemento que são os objectivos (Heaclley, 1998). 
Na formulação da estratégia deve definir-se a missão e os planos de 
acção que permitirão alcançar os objectivos (Amat Sa las e Dowds, 1998). 
Neste processo terão de ser ident ificados os factores chave de sucesso, que 
serão os aspectos con troláveis em que a organização deve sobressair para 
alcançar os seus objectivos (Amai Salas e Dowds, 1998). 
O Balanced Scorecard deve transfo rmar o objectivo e a estra tégia 
de uma unidade ele negócio em objectivos e indicadores tangíveis. 
Para López Vi i'iegla (2002b), o Balanced Scorecard não é apenas 
um sistema de medição estratégica mas também um sistema de controlo 
e ele gestão, em virtude de acompanhar a estratégia de longo prazo, o que 
permi te: 
• Clarifi car e traduzir ou transformar a visão e a estratégia; 
• Comunicar e vincu lar os objectivos e indicadores estratégicos: 
• Alinhar os objectivos departamentais e pessoa is; 
• Planificar, estabelecer objectivos c alinhar as iniciativas 
estratégi cas; 
• Aumentar o feedback e formação estratégica. 
Segundo López Viíiegla (2002b), existem já mu itas organ izações 
que estão a utilizar o Balanced Scorecard como uma "pedra angular" no 
sistema ele gestão estratégica. O mesmo autor defende que este instrumento 
permite cobrir um vazio que existia nas organizações, traduzido na 
desconexão entre o desenvolvimento e formu lação da estratégia e a sua 
implementação. 
Desta forma, o Balanceei Scorecard deve ser utilizado pelas 
organizações para (Kaplan e Norton, 1997): 
• Estabelecer e comunicar a estratégia e instruções; 
• Distribuir e aplicar recursos; 
• Definir os objectivos e instruções individuais, de equ1pa e de 
departamentos; 
• Proporcionarfeedback. 
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Segundo Kaplan e Norton (200 I a) as organizações que se baseiam 
na estratégia assentam nos seguintes princípios (Figura 4.9.): traduzir a 
estratégia em termos operaciona is· vincul ar a orcranizacão com a estratéoia· 
' o , C> ' 
es tabelecer a e,st~·atégia como um trabalho diário de todos na organização; 
fazer da estrateg1a um processo con tínuo; apoiar a mudança tendo por base 
a liderança dos gestores. 
Figura 4.9. Princ ípios de uma organização que se baseie na 
estra tégia 
Mobilizar a mudança tendo por 
base a lidcmnça executiva 
Tr:~duzir a estratégia 
~m termos 
operacionais 
organizaçiio cmn a 
estratégia 
Fonte: Adaptado de Kaplan c Norton (200 I a: 16) 
Converter a 
estratégia num 
processo continuo 
Trunsformur a 
estratégia num 
p1·ocesso de todos 
. A tradução da estratégia em termos operacionais pode ser efectuada 
com a ajuda do Balanced Scorecard, o que permite que a organização utilize 
os seus rec~rsos e capacidades para criar valor de longo prazo (Figueiredo, 
2002). Assim, o Balanced Scorecard permite descrever e comunicar uma 
estr:atégia de ~orma coerente e clara. Segundo Kaplan c Norton (200 1 a), 
tera de ser errado um quadro geral para descrever e aplicar a estratégia, 
que deve ser tão ou mais importante do que os utilizados pelos directores 
fina nceiros. Esse quadro, designado de mapa estratégico, será uma estrutura 
lógica e completa que deve descrever a estratégia. 
O mapa estratégico será representado por uma estrutura onde 
cada. indicador do Ba!anced Scorecard é uma parte integrante d~ uma 
cade.ra ~e re lações de causa-efeito. Esta metodologia permite a ligação 
dos rndrcadores de desempenho com os resu ltados esperados (Kaplan e 
Norton, 200 I a). 
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O segundo princípio, vincular a organização com a estratégia, mostra 
a forma como e liminar as dificuldades funcionais das estruturas tradicionais 
da organização. Essas dificuldades são eliminadas com a constihrição de 
estruhrras formais de informação com objectivos e prioridades estratégicas. 
Ass im, são transmitidas mensagens e prioridades estratégicas coerentes 
para todas as unidades da organização (Figueiredo, 2002). 
A transformação da estratégia num processo global, permite que os 
empregados conheçam e compreendam a estratégia de forma a que actuem, 
num trabalho diári o, para a sua consecução. 
As organ izações que se baseiam na estratégia conseguem também 
fazer com que esta seja um processo contín uo. Neste sentido, verifica-
se a necessidade da elaboração de uma gestão estratégica, que Kaplan 
e Norton (200 I a) chamam de duplo elo. Esta metodologia permite que 
sejam questionadas continuamente as premissas que serviram de base à 
definição da estratégia, por forma a poder verificar-se a sua reestruturação 
constante. Para o cumprimento deste princ ípio será fundamental que ex is ta 
um feedback estratégico permanente. 
Quanto ao quinto princípio, Figueiredo (2002) assinala a 
mobil ização da mudança tendo por base a liderança executiva. Assim, o 
sucesso organizac ional depende do consenso e envolvimento ele toda a 
equi pa executiva. Esta equipa tem um pape l preponderante no seguimento 
ela implementação ela estratégia, pois poss ibi li ta o seu impulsionamento e 
a introdução das mudanças necessárias. 
4.6.2. Dificuldades na implementação da estratégia 
As dificuldades em definir e implementar a estratégia podem 
constituir uma baneira à implementação, com sucesso, do Balanceei 
Scorecard. A expl icação para esta dificuldade pode estar na confusão e na 
falta de consenso sobre o que é a estratégia. Não percebendo a estratégia, 
dificilmente se conseguirá executá-la eficientemente, seja no sector público 
ou privado. 
Joyce (2000) e Niven (2003) argumentam que o centro da questão 
está na execução da estratégia e não sua formulação ou definição. A rápida 
mudança da cul tura organizacional, a làlta de conhecimento e de controlo 
da estratégia e a incapacidade dos gestores de topo imporem, às outras 
pessoas ela organização, as decisões tomadas, constituem graves problemas 
na execução da estratégia (Joyce, 2000). 
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Os resultados revelados pela revista Forfllne, sobre um estudo 
realizado em 1999, mostraram que cerca de 70% elas falênc ias de empresas 
se deve a uma má execução da estratégia e não à sua defi nição (Niven, 
2003). O autor aponta a existência ele quatro barreiras na execução da 
estratég ia, explicadas no quadro 4.3 ., estando elas re lacionadas com a 
visão estratégica, as pessoas, os recursos, e os gestores2~ . 
Quadro 4.3. Barreiras na implementação da estratégia 
organ izacional 
Barreiras Explicaçlio 
Visiio A falta de visüo c de compreensão da estrateg ia. E fundmncntal perceber onde 
es tratégica se pretende chegar c por onde se deve caminha r para q ue a e:-.ccuo,:ào permita 
f- alcançar os resultados definidos. 
As pessoas podem constituir outra barreira de vido aos planos d~ incem i vos 
Pessoas linancciros que podem levar il obtenção de resultados a curto prazo, sem 
haver uma visão a médio c IOnl.!o prazo. 
Os recursos constituem a base de uma boa gestão. Assim. uma boa gestão dos 
Recu r;,o~ mesmos requer uma ligaçiio entre os orçmm:ntos e a estratégia. O orçamento 
tem de estar relaciomuJo com os o bjecti vos es trategicos c com as prioridades 
para cada ano económico . 
Os gestores podem tambem constituir uma barreira ú execução da estratégia 
Gestores quando não procuram inl'ornmr, comuni car, d iscutir c debater a estratégia com 
todos os trabalhadores da organização. executando-a. por vezes. de-acordo 
com interesse s próprios. 
Fontc: Adaptado dcNiven(2003: 11 a 13) 
Mas o problema da implementação da estratégia parece ser ainda 
mais grave em organizações públicas e sem fins lucrativos, como defendem 
Kaplan (200 I) c Kaplan e Norton (200 I b ). Estas organizações tendem a 
preocupar-se mais com os programas e iniciativas a implementar e não com 
os olllputs e ou/cumes que a organização deve atingir. Consequentemente, 
a avaliação de desempenho incide sobre os proced imentos c as iniciativas 
implementadas e não sobre o a lcance dos objectivos estratégicos. A 
estratégia não é apenas o que a organização pretende l~1ze r, mas, também. 
o que ela dec ide não fazer, sendo esta uma mensagem particularmente 
relevante para organizações do sector público (Pot-ter, 1996). Com uma boa 
defin ição da estratégia, está dado o primeiro passo para o desenvolvimento 
do Ba/anced Scorecard, nomeadamente no sector públ ico onde por vezes 
esta aparece mal defi nida. "O início de qualquer sistema de desempenho 
tem de ser IIIJW clara d~finiçclo da estratégia. "(Kaplan, 200 I :360). 
Fstas barrei ras são comuns ao sector públiw e privado. 
11 2 
O BALANCED SCORECARD - ENQUADRAMENTO 
Para melhor compreender a dificuldade da definição e 
implementação da estratégia organizacional, a figura 4.1 O. apresenta 
as principais conclusões ele Niven (2003), onde é analisado o grau ele 
dificuldade em cada uma das barreiras identificadas na tabela anterior. 
Figura 4.1 O. Dificu ldades na implementação da estratégia 
organizacional no sector público 
Apenas I O~ H da~ urg.\miJ.açõ~s executam a sua cstratég i;-~ J 
I I Barr~ o ra ' n.o ~xccuçào da c>ll':1t~gia I 
I 
I I I I 
13a rn~ira da v i~ào Barreira da> pcs;oas Barreira Ua g<:stão Barre 1m dos rccur~os 
Apenas 5% do" Apenas 25% do> 85% das Cl(nipas de 61llY., das o t·~an izaçõcs 
tr:ohalhadores gl~s cores têm incentivos CXl'CUÇàO J.!!l'\(:tiU n:io intcrlig~un n 
Cll lll)ll'CClHirlll :l re lacionados com a menu~ de uma hora orçnmcnto com a 
cstn1tégia l's trafégia por mês :o discut ir a t•stratégia 
cs tratécia 
r onte : Niwn (2003: li ) 
Segundo Kaplan e Norton ( 1997), a implementação eficaz da 
estratégia depara-se com quatro dificuldades específicas, conforme se pode 
verifi car na fi gura 4.11 .: visões e estratégias de difícil implementação; 
estratégias que não estão vinculadas com os objectivos individuais, de equipa 
e do departamento; estratégias que não estão vinculadas com a afectação de 
recursos a curto c longo prazo;feedback táctico e não estratégico. 
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F igura 4.11. Dificuldades na implementação da estratégia 
I. Visào o cstr:llé~ia de difícil im;tlcmcntaçiio 
/uceuti••os e 
objectia•os 
fii!SSOai.V 
E.\·tratégia 
e Visã(l 
Planeamento c 
afectapill de capital 
Revisüa e 
nova 
orientação 
3. Estraté-g ia não vinculada com :t nfcct:1çào d e recursos 
Fome: Kaplan e Norton ( 1997:206) 
A primeira dificuldade que se apresenta na implementação ela 
estratégia, na óptica ele Kaplan e Norton ( 1997), reside no fac to de, muitas 
vezes, a organização não conseguir traduzir a sua visão e estratégia de 
forma a poder actuar em consequência. Desta forma, Giollo (2002) refere 
que se torna difíc il traduzir a visão e a missão em acções concretas, o que 
o rigina fragmentação e sub optimização ele esforços. 
Outra dificuldade surge quando os objectivos estratégicos de longo 
prazo não são traduzidos em objectivos departamentais, individuais e de 
equipas (G iollo, 2002). Ao contrário, a actuação departamenta l é medida 
com base no cálculo dos desvios fi nanceiros e as eq uipas c os indivíduos 
dos departamentos preocupam-se apenas com a consecução ele objectivos 
de curto prazo. Esta dificuldade advém do fracasso dos gestores de recursos 
humanos em tàci litar a equiparação dos objectivos individuais e ele equipas 
com os objectivos gerais da organização (Kaplan e Norton, 1997). 
A terceira dificuldade centra-se no impedimento de v incular 
programas de actuação e afectação ele recursos com as prioridades 
estratégicas de longo prazo. Niven (2003) afirma que muitas organizações 
têm processos independentes para a planificação estratégica de longo prazo 
e para os orçamentos anuais. As grandes iniciativas como a reengenharia não 
são prioridade no impacto estratégico e as revisões mensais ou trimestrais 
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centram-se na explicação elos desvios e não no progre.sso para a conscc:;ção 
dos objectivos estratégicos (Giollo, 2002). Esta ?t0cu ldade po~cra ser 
atribuída aos responsáveis do planeamento estrategtco e financetro, por 
não considerarem que os seus esforços deveriam ser integrados e não 
vistos ind ividualmente. 
Por último, a ausência de feedback, da forma como está a ser 
implementada a estratégia e se está a funcionar, ser~ outra difi~uldade. 
Genericamente, os sistemas de gestão actuats proporcionam um.feedback 
único sobre a actuação de curto prazo e, fundamentalmente, sobre 
indicadores financeiros. 
4.6.3. O Balanced Scorecard e a eliminação das dificuldades na 
implementação da estratégia 
As difi culdades apresentadas no ponto anterior podem ser 
ultrapassadas através da uti lização do Balanceei Scorecarel como um 
sistema central da gestão estratégica. De seguida será apresentada a forma 
como esse instrumento poderá eliminar essas dificuldades. 
i - Percepção da estratégia do topo à base 
Para Brewer (2003) o mai s importante aquando da implemen tação 
do Balanceei Scorecarel é definir a estratégia. A sua implementação 
começa pela educação e envolvimento dos agentes que vão executá-la 
(Betancourt, 1999). 
Nas organizações de hoje verifica-se a necessidade de comparti lhar 
a estratégia e v isão de longo prazo com todos os trabalhadores. Este aspecto 
pode ser conseguido através da utilização do Balanc__eel ~corecard, q~e 
permite e incentiva à participação de todos na form~tlaçao e tmplemen taçao 
da eslratéaia (Betancourt, 1999). Segundo Fernandez (2002) um bom 
Balanceei Scorecarel deve permitir a transmissão de informação não só de 
baixo para c ima mas também de cima para baixo. 
Será fundamental , para uma organização, que os seus trabalhadores 
conhccam a estratégia, podendo, posteriormente, avaliar a forma como a 
actuação indi vidual intervém na mesma (Betancourt, 1999). Niven (2003) 
assinala que os empregados poderão desta form.a c_oncentrar as suas 
energias e ac tividades di árias na consecução dos objectivos. 
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Para além do conhecimento que todos os intervenientes inte rnos 
devem ter da estratégia, será fundamenta l que esta seja também conhecida 
pe los agentes externos ma is importantes (Betancourt, 1999). 
A comunicação da estratégia e vinculação com os objectivos 
indi viduais, conseguida pe lo Balanceei Scorecard. c ria uma compreensão 
e um compromisso comparti lhado entre todos os agentes da organ ização. 
"Quando todo o 1111111do compreender os objectivos de longo prazo da 
unidade de negócio, hem con1o a estratégia para alcançar esses objectivos, 
todos os esforços e iniciativas da 01ganizaçâo poderão relacionar-se com os 
processos de tramformaçcio necessários. "(Kaplan c Norton, 1997:2 14 ). 
A comuni cação dos objectivos estratégicos a toda a organização 
torna-se d ifíc il quando esta tem um elevado número de agentes. N este 
sentido, as g randes o rganizações podem utilizar vários mecanismos inter-
re lac ionais para traduz ir a estratégia e o Balanced Scorecard em objectivos 
e ind icado res divis ionais que interfiram nas prioridades indi viduais e 
de equipa. Os referidos mecanismos são: programas de comunicação 
e fo rmação; programas de estabe lec imento de objectivos e cri ação de 
s istemas de incentivos. 
A comunicação da visão e da estratégia aos traba lhadores deve ser 
considerada, pela organização, como uma campanha de marketing interno 
(Betancourt, 1999). A ideia será aumenta r a compreensão de cada indi víduo 
em relação à estratégia da organização e aum entar a motivação para que 
actuem de fo rma a a tingir os objectivos estratégicos. 
O programa de com unicação e formação deve ser pe riódico e muito 
exaustivo. Neste sentido, deverá ser feito através de reuniôes fo lhetos 
vídeos, anún cios e lectrónicos, ele .. (Kaplan e Norton, 1997 e B'etancourt: 
1999). No entanto, para que sejam eficazes devem estar interl igados num 
esforço de comunicação que esteja orientado para o a linhamento estratégico 
de longo prazo (Wagner, 2004). 
No âmbito da comuni cação, levanta-se a questão de saber se o 
Balanced Scorecard deve ser comunicado aos accionistas. Regra geral, as 
organizações apenas estão disponíveis para fo rnecer, aos agentes externos, 
a informação exigida legalmente. Este fàcto surge por vários motivos. 
Sendo o Balanced Scorecard a trad ução da estratégia, a sua d ivul aação 
poderia permitir aos concorrentes uma adaptação o u sa botagem. Po r~utro 
lado, a divu lgação do Balanced Scorecard permite aos acc io nistas uma 
ava liação da actuação dos gestores, podendo estes d uvidar da sua actuação. 
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Por último, verifi ca-se que os investidores não dão grande importância à 
inlormação não fi nanceira, mais especificamente quando esta traduz os 
objectivos de longo prazo (Kaplan e Norton, 1997). 
Como o Balonced Scorecwd integra a perspectiva financeira, 
será importante d ivulgá-lo aos accionistas, que podem complementa~· essa 
informação com as restantes perspectivas. A comunicação dos objeCtlv~s e 
indicadores do Balanced Scorecard é o primeiro passo para se conscgtur o 
compromisso individua l com a estratégia da organização. Para esse efeito 
será necessário que os objectivos e indicadores estratégicos de alto nível 
sejam traduzidos em acções individuais que depois de atingidas contribuam 
para os objectivos globais ( Betancourt, 1999). 
O desdobramento vertica l dos indicadores e ra ma is fácil de ser 
feito qua ndo se tratavam apenas os fi nanceiros. ~os dias ele l~oje ~ mai s 
difíc il fazê-lo com indicadores não financeiros, ta1s como a sat1sfaçao dos 
clientes e a disponibi lidade de sistemas de informação. Neste aspecto, o 
Balanceei Scorecard poderá ter um papel preponderante, po1s 1dent1fica 
os ind utores da estratéaia ao mais alto n ível. As re laçôes de causa-ereito 
dos vários indicadores "'do Balanced Scorecanl podem ser utilizadas para 
conduz ir a se lecção ele indicadores e objectivos de nível mais baixo, sendo 
estes consistentes com os de alto nível. Um dos modelos utilizados é o 
desenvolvimento de indicadores em cascata, partindo dos níveis mais altos 
para os ma is baixos da organização (Betancourt, 1999) . 
Neste sentido, o Balanceei Scorecarddevcrá traduzir-se num sistema 
de ind icadores vinculado para os indivíduos, equipas e departamentos de 
ma is baixo nível (Kaplan e Norton, 1997). 
Outro problema que se co loca é a fo rma de vincul ar os sistemas 
t·ormais de compensações com o Balanceei Scorecard, e o modo de o 
fazer (Kaplan e Norton, 1997). Verifica-se a necessidade ele criar sis~emas 
de compensação para os indivíduos, por forma a que estes se .s111 tam 
incentivados na consecução de objectivos individuais . Muitas orgamzações 
utilizam compensações fi nance iras. 
A vinculação dos incentivos com o Balanceei Scorecard é 
atractiva mas tem riscos subjacentes, como a fiabilidade dos dados para os 
indicadores. 
O Balanceei Scorecard permi te determinar a a ltura em que deve ser 
paga a compensação. Isto é, podem ser definidos níveis mínimos para todos 
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os indicadores estratégicos, e a compensação apenas será dada depois de 
ultrapassados esses níveis (Kaplan e Norton, 1997). A definição de níve is 
permite também equ il ibrar os indicadores de resultados a curto prazo e os 
indutores da actuação económica fu tura. 
A uti lização do Balanced Scorecard proporciona uma visibilidade 
muito maior, no que diz respeito ao esforço e qua lidade das decisões dos 
gestores, do que a utilização dos indicadores financei ros tradicionais. 
O incentivo funciona como um exemplo de motivação extrínseca, 
que poderá ser inadequada para a reso lução de prob lemas de forma criativa 
e a tomada de decisões inovadoras. Importante é também que exista 
motivação intrínseca, pois o facto de os indivíduos actuarem com base nas 
suas crenças e preferências, levará a uma maior criatividade e inovação. O 
Balanced Scorecard incluirá a motivação intrínseca, dado que os objectivos 
e as acções pessoais dos indivíduos são consistentes com a consecucão de 
objecti vos e estratégias da organização (Betancourt, 1999). ' 
ii - Metas, afectação de recursos, iniciativas e orçamentos 
A forma de ultrapassar a difi culdade anteriormente apresentada 
passa pela integração dos processos de planeamento, afectação de recursos 
e orçamentação (Kapl an e Norton, 1997). 
O Balanced Scorecard permite às organizações fazer uma ponte 
entre a formu lação e desenvolvimento da estratégia e a sua implementação, 
através de uma ligação com o orçamento (Betancourt, 1999 e Sousa e 
Rodrigues, 2002). Também para Niven (2003) o desenvolvimento do 
Balanced Scorecard proporciona uma excelente oportunidade para unir 
esses processos. 
As organizações para além de terem de v incular as estratéaias 
globa is com os objectivos individuais e de equipas, têm também~ de 
as vinc ular com os recursos fi nanceiros e físicos. Os orcamentos de 
investimento de longo prazo, as iniciativas estratégicas e 'os encargos 
anuais devem estar orientados para a consecução de objectivos ambic iosos. 
~ssim, o Balanceei Scorecmd facilita a implemen tação de uma estratégia 
mtegracla com o processo orçamental. 
A util ização do Balanced Scorecard no processo integrado de 
orçamentação operac ional e de planeamento estratégico necessita de passar 
por quatro momentos: 
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• Estabelecer metas; 
• Identificar e racionalizar as inic iativas estratégicas; 
• Identificar as iniciativas críticas das várias unidades de negócio; 
• Afectar, anualmente, os recursos aos orçamentos. 
Para comunicar a necess idade de mudar, os gestores devem 
estabelecer metas para os indicadores, para um prazo de três a cinco anos 
que, no caso de serem alcançados, transformarão a organização. As metas 
estabelec idas devem ser ambiciosas mas ati ngíveis, por forma a motivarem 
todos os intervenientes. 
O Balanced Scorecard é uma poderosa ferramenta para conseguir 
a aceitação de metas agressivas, dado que acentua os vínculos para alcançar 
melhores resultados nos bons indicadores e não se limita a melhorar 
indicadores isoladamente (Betancourt, 1999). A inclusão de indicadores 
de actuação e de resultado no Balanced Scorecard permite aos gestores 
identificar os fàctores operacionais (investimentos estratégicos, estudo do 
mercado, produtos e serviços inovadores, qualificação dos funcionários, 
intensificação dos sistemas de informação) que farão atingir metas 
fi nanceiras muito ambic iosas. Regra geral, os gestores utilizam metas 
ambiciosas em relacão aos indi cadores do Balanced Scorecard, no entanto 
criam intervalos d~ actuação para os objectivos de alto nível financeiro 
(Kaplan e Norton, 1997). 
Mu itas vezes verifica-se a necess idade de desdobrar objectivos 
quase impossíveis de a lcançar em objectivos de menor dimensão. Esta 
metodologia permite que os vários agentes estejam mais motivados, pois 
percebem que a consecução dos pequenos objectivos permite atingir o 
objectivo que à primeira vista seria inalcançável. 
Após o estabelecimento de metas para os indicadores financeiros, 
dos clientes, dos processos internos e de formação e crescimento, terá de se 
verificar se as iniciativas implementadas permitem alcançá- las ou se será 
necessária a implementação de novas metas. 
"Quando se utiliza o Balanced Scorecard como uma pedra 
angular do sistema de gestão de uma empresa, as diversas iniciativas 
podem centrar-se na consecuçcio dos objectivos, indicadores e metas da 
organização." (K.aplan c Norton, 1997:245). 
Segundo Betancourt ( 1999), o processo de planificação baseado 
no Balanced Scorecard, que permita melhorar a criatividade, baseia-se em 
três mecanismos: 
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I -O programa de indicadores para os quais não existem dados; 
2 -Programas de melhoria contínua relac ionados com indicadores ele 
alteração; 
3 -Iniciativas estratégicas ligadas à melhoria rad ical dos indutores 
chave ele actuação. 
Segundo Kaplan e Norton ( 1997), após a implementação do 
Balanced Scorecard, verifica-se que não existem dados para vi nte por cento 
elos indicadores defin idos. Este facto pode transformar-se num problema de 
gestão, dado que a in ex istência ele dados para apoiar uma medida, conduz 
provavelmente a que o processo ele gestão, para um objectivo estratégico, 
seja inadequado ou inexistente. A forma de ultrapassar este problema 
passa pela criação de um processo ele recolha ele dados, que permiti rá, 
à organização, desenvolver inic iativas estratégicas, que permitam não 
só reunir informação importante, como também facilitar a gestão elos 
processos internos mais importantes. 
O Ba!anced Scorecard proporciona a justificação para a 
transformação e reengenharia da organização, pois não se limita a aplicar 
um processo ele reengenharia a qualquer processo sectorial. Permite também 
que se desenvolvam e reestruturem processos que são fu ndamentais para 
o êx ito estratégico ela organização (Betancourt, 1999). Assim, o objectivo 
de um programa de transformação e reengenharia não deverá ser medido 
tendo por base a redução de custos, facto que ocorria nos programas 
convencionais de reengenharia. Será então importante utilizar medidas 
não financeiras como as reduções dos ciclos operacionais e melhoria da 
capacidade elos empregados. A uti li zação destas medidas, no Balanceei 
Scorecard, permite que se faça uma ligação entre as mesmas e a actuação 
financeira futura, o que permite j ustificar e monitorizar as iniciativas 
estratégicas (Kaplan e Norton, 1997). 
O Balanceei Scorecard pode ser utilizado para impulsionar 
programas ele transformação e reengenharia, permitindo que a organização 
se centre em temas que levem ao cresc imento e não apenas nos que reduzem 
custos ou aumentam a eficiência. A forma de estabelecer prioridades para 
os programas ele reengenharia tem por base as relações ele causa-efeito. 
Quanto às decisões ele in vestimento, estas têm de estar relacionadas 
com os planos estratégicos. No entanto, na opinião ele Kaplan c Norton 
( 1997), existem muitas organizações que não articulam os in vestimentos 
com as prioridades estratégicas ele longo prazo. Esta situação eleve-se à 
utilização de indicadores financeiros de curto prazo como o período ele 
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recuperação do investimento e os cash:f!ows, que não se relacionam com o 
desenvo lvimento de capac idades estratégicas ou me lhorias não financeiras 
como a qualidade, capacidades elos funcionári os, etc .. Estas organi zações 
não incorporam formalmente o desenvolvi mento ele capacidades de 
longo prazo nos seus processos e decisões de afectação de recursos. O 
Balanced Scorecard ultrapassa este problema, pois fornece aos gestores 
um mecanismo para incorporar considerações estratégicas no processo ele 
a fcctação de recursos. 
O Balanced Scorecard expressa e articu la a estratégia e identifica 
os indicadores para a sua consecução, podendo as organizações ( Kaplan c 
Norton, 1997): 
• Identificar novas iniciativas estratégicas; 
• Concentrar uma multiplicidade de iniciativas estratégicas; 
• Alinhar os programas de investimento e respectivas despesas. 
Se as organizações adoptarem os procedimentos anteriormente 
apresentados, poderão ultrapassar as divergências entre as metas ambiciosas 
ele longo prazo, para os indutores fundamentais elo Balanced Scorecard e 
os níveis de actuação correntes. 
Um elemento importante no processo de planificação é a identi ficação 
das relações existentes entre as várias unidades de negócio. Essas relações 
proporcionam a oportunidade para reforçar a acção de ambas e compartilhar 
práticas exemplares. Essas oportunidades passam pelo desenvo lvimento 
e partilha de conhec imentos no que diz respeito a tecnologias críticas, 
coordenação ele es forços de marketing em clientes comuns, partilha de 
recursos de produção e distribuição, quando ex istam importantes economias 
de escala ou de diversificação. O Balanced Scorecard terá como fu nção 
proporcionar mecanismos que permitam identificar e explorar essas 
oportunidades de sinergias entre várias unidades de negócio. 
O Balanceei Scorecard proporciona uma estrutura comum para a 
organização do processo de planifi cação elos departamentos de apoio, o 
que permite que estes compreendam a estratégia de toda a organização e 
das várias unidades de negócio. Desta forma, os departamentos de apoio 
podem desenvolver e entregar melhores serviços que ajudem as unidades 
operacionais e a organização a atingir os seus objectivos estratégicos. 
Os processos ele planificação c exploração estratégica não podem 
ser tratados ele forma independente. A planificação estratégica deve estar 
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vinculada com o orçamento de exploração. O processo de estabelecimento 
de metas abordado anteriormente, fixa as aspirações sobre os aspectos 
que a unidade de negócio deve atingir, para obter uma boa actuação nos 
indicadores estratégicos das diferentes perspectivas do Balanced Scorecard. 
Seguidamente, serão afectados os recursos e implementadas iniciativas que 
permitem ultrapassar o possível desfasamento entre a actuação presente e 
as metas de longo prazo . No entanto, os gestores necessitam de comprovar 
continuamente a fo rma como a estratég ia está a ser implementada. Tal é 
possível , através da formu lação de metas específicas de curto prazo para os 
indicadores elo Ba/anced Scorecard (Kaplan e Norton, 1997). 
O processo descrito ante riormente alarga o mecanismo orçamental 
tradic ional, incorporando as metas estratégicas e operativas. Assim, 
podem estabelecer-se metas detalhadas de curto prazo para os indicadores 
fi nanceiros, mas não esquecendo a actuação de curto prazo dos ind icadores e 
obj ectivos estratég icos das restantes perspectivas do Balanced Scorecard. 
Se o processo de estabelecimento de metas de lo ngo prazo fo r 
realizado de fo rma correcta, o processo orçamental de curto prazo terá de 
traduzir o plano do primeiro ano ou de c inco anos, em orçamentos operativos 
para indicadores e objectivos estratégicos das quatro perspectivas. 
iii - O feeetlback e o processo de aprendizagem estratégico 
A última difi culdade à implementação da estratégia, pode ser 
ultrapassada caso seja criado ' ' ... um processo de feedback, análise e 
reflexão que comprove e adapte a estratégia às condições emergentes. " 
(Kaplan e Norton, 1997 :262). 
No processo de feedback tradicional pressupõe-se que o objectivo 
proposto não mudará no futuro (Fig ueiredo, 2002). No entanto, as 
estratégias das organi zações dos dias de hoj e, era da informação, não são 
lineares e estáveis. Este fac to faz com que os gestores necessitem de um 
feedback sobre estratégias mais complicadas e inseridas em meios mais 
competitivos. As estratégias estabelecidas podem, ao longo do tempo, ter de 
ser a lteradas, pelo fac to de não estarem adequadas às cond ições actuais. 
O processo de gestão estratégica, tendo por base o Balanced 
Scorecard, terá de recolher dados sobre a estratégia, comprová-la, reflectir 
se e la está ainda adequada perante os novos desenvolv imentos e solicitar 
ideias a toda a organização sobre as oportunidades e direcções da nova 
estratégia (Kaplan e Norton, 1997). O Ba/anced Scorecard é uma "pedra 
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angular" no sistema de gestão estratégica po is evita clesconexões entre 
o desenvo lv imento e formulação da estra tégia e a sua implementacão 
(Betancourt , 1999). · 
Muitas organizações estão a uti lizar o Ba/anced Scorecard para 
a largar os seus processos de revisão da gestão operativos a um processo de 
formação estratégica, quer operaciona l quer dos órgãos de gestão. 
Assim, e segundo Kaplan e Norton ( 1997), o processo estratéoico 
b . o ase1a-se em três e lementos essencia is: 
• Uma estrutura estratégica comparti lhacla; 
• Um processo de feedback estratégico; 
• Um processo de resolução de problemas em equipa. 
Sendo o Balanceei Scorecard uma representação compartilhada 
da vi são da organização, ver ifica-se que os seus objectivos e indicadores 
explic itam e comunicam essa visão, por forma a mobil izar a organização 
(Betancourt, 1999). O processo de formação estratégica define, cm termos 
claros e operacionais, os resultados a atingir por toda a organização. 
O Balanced Scorecard estabelece um mode lo comum de actuação e 
permite que se observem os impactos da actuação individual nos objectivos 
globa is da organização. 
O desenho de um sistema de feedback estratégico deve ter 
como princi pa l objectivo comprovar, analisar e mod ificar as hipóteses 
de uma estratégia da unidade de negócio. As relações de causa-efeito, 
fundamentais no Balanceei Scorecard, permitem aos gestores definir metas 
de curto prazo q ue refi ictam as suas melhores previsões sobre os atrasos e 
os impactos entre as alterações dos indutores de actuação e as alterações 
aos ind icadores de resultados (Betancourt, 1999) . No entanto, por vezes 
não é fáci l estabe lecer essas re lações, mas o simples facto de conseguir 
que os gestores pensem sistematicamente na sua estratégia, melhorará os 
sistemas de revisão da gestão. 
Uma forma de melhor estabelecer as re lações de causa-efeito será 
a utilização da corre lação entre dois ou mais indicadores. A correlação entre 
essas variáveis proporciona uma confirmação fundamental da estratégia da 
unidade de negócio (Kaplan e Norton, 1997). 
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No caso de grandes organizações, passa muito tempo antes de 
se acumularem os dados suficientes e evidências para obter conclusões 
estatísticas sobre as correlações e a causalidade entre os indutores elo 
Balanced Scorecard. 
Relativamente à equipa ele resolução de problemas é fundamenta l 
que a sua atenção se centre na implementação e avaliação da estratégia 
(Kaplan c Norton, 1997). 
Será fundamental que se mantenha uma perspectiva interdisciplinar, 
no que se refere às funções, dado que são uma componente importante 
do processo ele formação. A responsabilidade ele conseguir os indicadores 
e mobilizar as iniciativas deverá ser compartilhada por todo o grupo de 
gestão. Algumas organizações utilizam a cadeia de valor do processo 
interno para criar equipas interdisciplinares que administrem as diferentes 
facetas da sua estratégia. 
Fundamental será também a realização ele reuniões formais 
de revisão periódica ela estratégia. No entanto, uma grande parte das 
organizações centra as suas reuniões de gestão em temas operativos e não 
estratégicos (Kaplan e Norton, 1997). 
Concluindo, na soc iedade da informação em que vivemos, as 
organizações elevem investir nos seus activos intelectuais. Para tal, foi 
necessário desenvolver um modelo que integrasse medidas não financeiras 
e qualitativas que complementassem as medidas tradicionais, assumindo-
se como um sistema ele gestão estratégica - o Balanced Scorecard. É 
neste sentido que o Ba!anced Scorecard surge como um modelo inovador 
e flexível capaz ele clarificar e comunicar a estratégia organizacional, 
nomeadamente na Administração Pública, em prol do alcance ela missão. 
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5.1. Justificação do Balmzced Scorecard para a Admin istração 
Pública 
A estrutura elo Balanced Scorecard anal isada anteriormente 
representa o modelo original desenvolvido por Kaplan e Norton no início 
ela década de 90, do século passado. Contudo, o modelo do Balanced 
Scorecard não pode ser copiado, mas antes eleve ser adaptado a cada 
organização, em função da sua realidade e actividade. N iven (2003) , depois 
de verificar o sucesso do Balanced Scorecard cm organizações privadas 
e a sua utilização em cerca de 50% das empresas cotadas no Fortune 
I 000~'1, procurou analisar a sua aplicabilidade às organizações públicas 
e às organizações sem fin s lucrati vos. O autor defende que o modelo 
desenvolvido por Kaplan e Norton assume-se relevante para grandes e 
pequenas organizações, sejam públ icas, privadas ou sem fins lucrativos. 
O aumento ela competitividade, as restrições orçamentais, o aumento 
das expectati vas da sociedade, a rápida mudança tecno lógica e a necessidade de 
sobrevivênc ia exigem uma rápida capacidade de adaptação das organ izações 
do sector público e a utilização de novas fontes ele financ iamento . A di fíc il 
conjuntura que se faz sen ti r j ustifica a adopção desta ferra menta também cm 
organizações onde o lucro não é o principal obj ectivo. 
No contexto ele avaliação de desempenho da Adm inistração Públ ica 
e ela agenda elas reformas da NG P, o Balanced Scorecard assume-se um 
instrumento com potencial crescimento nestas organizações. Apesar desta 
ferramenta ter surgido ela necess idade de desenvol ver uma estrutura capaz 
de avaliar o desempenho no sector privado, tendo em conta a estra tégia 
e os objectivos definidos, Kaplan (200 I) e Niven (2003 ) referem que o 
Balanced Scorecard se apli ca a qualquer organização, nomeadamente em 
entidades públicas e entidades sem fins lucrativos. Na realidade, qualquer 
organi zação, seja pública ou privada, necessita de comunicar a sua estratégia 
''' Bolsa de valores ond~ estão representadas as l 000 maiores empresas americanas. 
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e os seus objectivos, bem como as medidas de desempenho em todos os 
níveis da organização, logo o Balanced Scorecord é um modelo aplicável 
também à Administração Pública, desde que devidamente adaptado. 
Por outro lado, as pressões exercidas, nos últimos anos, sobre os 
serviços públicos em geral, para a contenção da despesa pública e para 
a utilização ele instrumentos ele gestão estratégica, que permitam uma 
maior racionalização elos recursos disponíveis, justifica a adopção deste 
instrumento também no sector público. A elevada escassez de recursos, a 
ex istênc ia de uma sociedade mais conhecedora dos seus direitos e, logo, 
mais reivindicativa, e a exigência de maior responsabilidade e melhores 
resultados por parte dos contribuintes, levam à necessidade de informação 
sobre os índices de efici ência, eficácia e economia dos serviços fornec idos 
(Ho e Chan, 2002). Nesse sentido, é necessário recorrer a instrumentos de 
gestão privada, tal como o Balanced Scorecard, que contempla informação 
financeira e não financeira. 
Niven (2003) aponta três factores essenciais que justificam a 
aplicação do Balanced Scorecard, nomeadamente naAdmin istração Pública. 
Primeiro, os escândalos financeiros e contabil ísticos, que se verificaram 
nos finais do século XX, conduziram a uma procura crescente de maior 
responsabilidade e transparência na actuação de qua lquer organ ização; 
segundo, as med idas financeiras revelam-se limitadas e insufici entes para o 
processo de tomada de decisão; e, Len:e iro, a incapacidade de grande parte 
das organizações executar, eficazmente, a sua estratégia. 
lrwin (2002) defende que o Balanced Scorecard pode funcionar 
como uma ferramenta muito efi caz ao permitir assegurar a compreensão do 
papel da estratégia nas organizações públicas sem fins lucrativos. Para Ai bar 
Guzmán (2003) a implementação do Balanced Scorecard na Administração 
Pública favorece a introdução de uma perspectiva estratégica. Este facto 
permite relacionar os objectivos de curto e longo prazo e vinculá-los com 
a duração dos mandatos polí ticos. Por outro lado, a sua implementação 
nas organizações públicas poderá implicar uma grande reforma na medida 
em que se acaba com a planificação apenas para o período ele vida dos 
programas políticos (Vivas Urieta, 1998). 
O Ba/anced Scorecard pode contribuir para a melhoria da eficácia, 
eficiência e da qualidade da Administração Pública. Kaplan e Norton ( 1997) 
referem que, na Administração Pública, o Balanced Scorecard potencia a 
razão principal da sua existência (servir os clientes c eleitores e não apenas 
controlar os gastos orçamentais) e permite a comunicação, aos eleitores, 
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aos empregados e à sociedade em geral, dos resultados e elos indutores de 
actuação que permitirão alcançar os objectivos estratégicos. 
Azúa ( 1998) menciona que as vantagens da utilização do Balanced 
Scorecard na Administração Pública são: 
• Favorecer a transparência da gestão pública, o que agrada aos 
cidadãos mas preocupa os políticos; 
• Desenvolver uma cultura mais empreendedora na gestão pública; 
• Equilibrar a gestão pública entre a acção de curto prazo e a gestão 
de longo prazo. 
Assim, a aplicação do Balanced Scorecard em organizações onde 
o lucro não é o fim a atingir tem crescido significativamente nos últimos 
anos, o que revela a dinâmica, a flexibilidade e adequação deste modelo de 
gestão a qualquer tipo de organização. 
5.2. Alterações ao Ba/anced Scorecard original 
A definição de um novo modelo para medir e gerir o desempenho 
na Administração Pública tem merecido a preocupação de vários 
investigadores. A aplicabilidade do Balanced Scorecard às organizações 
públicas é defendida por vários autores, desde que a sua implementação se 
adapte à realidade concreta e à missão de cada instituição. As relações de 
causa-efeito entre as medidas e as perspectivas que integram o Balanced 
Scorecard devem ter por base os objectivos centra is da organização que, 
sendo variáveis entre elas, podem implicar mudanças no modelo original. 
Como adaptar o modelo origina l do Balanced Scorecard às 
orcranizacões sem fins lucrativos e entidades públicas para que este o . 
instrumento seja implementado com sucesso em organi zações onde o 
lucro e o desempenho financeiro não são o objectivo central? A satisfação 
elas necessidades da comunidade e a melhoria do bem-estar público fazem 
do sector público um sector específico, com uma missão geral que se 
distingue da do sector privado. Assim, Niven (2003) defende algumas 
alterações ao modelo original. A figura 5. 1. representa a estrutura do 
Balanced Scorecard para o sector público, segundo o autor, sendo esta 
constituída pelas perspectivas dos clientes, dos processos, das finanças e 
da aprendizagem e crescimento, devendo a mi ssão organizacional ocupar 
o topo dessa estrutura. 
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Figura 5.1. Estrutura do Balanced Scorecard no sector público 
Processos 
v 
Aprendizagem e Crescimento 
ivcn (2003:32) 
Uma primeira alteração está relacionada com a posição cimeira 
ocupada pela missão organizacional, estando todas as perspectivas de 
desempenho interligadas de modo a concretizá-la. A missão passa a estar 
no topo da estrutura, significando que, em primeiro lugar, é necessário 
perceber a razão da existência da organização e quem é que ela serve. Por 
outro lado, há uma maior importância atribuída à perspectiva dos clientes, 
em detrimento da perspectiva fi nanceira, devido ao facto do foco não ser 
colocado nos investidores e na maximização do seu valor, mas sim na 
satisfação das necessidades da sociedade (Niven, 2003). 
Apesa r das alterações referidas, a perspectiva financeira continua 
a ex istir no Balanced Scorecard para o sector público. Niven (2003) 
defende que não há Ba/anced Scorecard sem a perspecti va financeira, pois 
não é possível operar com sucesso sem recursos fi nanceiros. As medidas 
financeiras vão determinar o sucesso ou as limitações da actividade pública 
e, consequentemente, a concretização da sua missão, por isso ela continua 
a existir. No sector público esta perspectiva foca essencialmente os custos 
com a actividade pública e a forma como lidar com a escassez de recursos, e 
não a obtenção do lucro como no sector privado. O desempenho fi nanceiro, 
no sector público, não é um objectivo em si mesmo mas sim um meio 
através do qua l se concretizam os fins, como a satisfação dos clientes e da 
comunidade em gera l através da produção de bens e serviços públicos. 
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A perspectiva dos processos internos também faz parte do 
modelo do Balanced Scorecard para o sector público, sendo fundamental 
ident ifica r os processos internos críticos para criar valor para os cl ientes. 
Os processos escolhidos devem estar directamente relacionados com os 
objectivos e medidas escolhidas para a perspectiva do c liente, de forma 
a melhorar os seus outcomes . Por exemplo. o tempo médio de resposta a 
um pedido de um cliente passa, necessariamente, por uma melhoria nos 
processos internos e na sua gestão. 
Por último, a perspectiva da aprendizagem e do cresc imento também 
in tegra o modelo do Balanced Scorecard adaptado ao sector público, 
pois também estas organizações necessitam de ter pessoas devidamente 
qualifi cadas, capazes, dedicadas e orientadas para o a lcance da missão 
organizacional. Os trabalhadores c as infra-estruturas organizacionais 
representam a base do Balanced Scorecard, dado que a me lhoria elos 
processos internos, a posição financeira e a satisfação das necessidades dos 
clientes vai depender, cm grande parte, das capacidades dos trabalhadores 
e dos instrumentos que estão à sua disposição. Esta perspectiva é, 
por vezes, ignorada, pondo em causa o sucesso na implementação do 
Balanced Scorecard. 00 Trabalhadores mo! i vados, com adequadas aptidões 
e .ferramentas, operando num clima organizacional suslen!áve/, são os 
ingredienles chave para melhorar os processos, trabalhar com /imilações 
financeiras e. finalmen!e, sali.~'(a::er os clientes e conduzir ao sucesso da 
misse/o. 00 (Niven, 2003:35) . 
A estrutura apresentada por N iven (2003) atribui também uma 
relevância diferente a cada perspectiva. Assim, as perspectivas poderão ser 
diferentes caso se tra te de uma organização com fins lucrativos ou de um 
organismo público (Amat Sa las e Oowds, 1998). 
Mora Corra I e Vivas Uricta (200 I) registam também que as relações 
causais entre os vários indicadores do Balanced Scorecard, bem como o peso 
relati vo de cada perspectiva será di ferente, caso se trate de uma organização 
púb lica ou privada. Segundo Müller (200 I). o Balanced Scorecard baseado 
nas quatro perspectivas propostas por Kaplan e Norton poderá apresentar 
alguma fragi lidade como instrumento de gestão. Olve et a/. (2000) e Monteiro 
Pessoa (2000) também se questionam sobre a possibil idade de fazer al terações 
nas perspectivas elo Balonced Scorecard para a Administração Pública. Neste 
sentido, de fendem que. tal como no sector privado, deveria estar dividido em 
sectores temporais: ontem, hoje e amanhã. 
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Esta divisão permite cons iderar os aspectos finance iros como uma 
re,~isào elo passado e as outras áreas como indicadores de preparação para 
o futuro. 
Estes autores defendem que cm vez da perspect iva fina nceira, os 
organ ismos públicos deveriam descrever os resultados do seu trabalho ou 
da sua actividade cm termos mais amplos, isto é considerando um modelo 
de input-output. Esta visão tem como base o facto de uma instituicão 
pública ter ele se preocupar essencialmente com os benefícios sac iai~ e 
não excessiva mente com os proveitos financeiros. Nestas circunstâncias, 
Rocha (2000) considera que a perspectiva financeira deve ser designada 
de responsabil idade finance ira. Esta mudança está assoc iada ao facto~de as 
institu ições da.Admini stração Públ ica não terem como objectivo principal, 
nesta perspectiva, a obtenção elo lucro mas apenas o equ i I íbrio finance iro 
que fun cione como suporte às restantes perspectivas. 
Os indicadores mais uti lizados na perspecti va financeira 
relacionam-se com o lucro ou recuperação elo investimento. No entanto, 
para a Administração Públ ica estes objecti vos não são fundamentais. 
Ass ii~l, .n a perspectiva d~ responsabi lidade financeira será mais importante 
definir Ind icadores relac ionados com as receitas e despesas (Rocha, 2000), 
ou seJa, com o equi líbrio orçamental. 
Ribeiro (2005) considera que os organ ismos da Administracão 
Pública não devem apenas demonstrar ele que fo rma a pi icam os m~ios 
fi nance iros que lhes foram atribuídos pe las entidades competentes. Terá 
de existir uma preocupação de demonstrar que a gestão se baseou nos 
princípios cl ~ economia, eficiência e eficácia. Essa demonstração poderá 
ser conscgLllda através da utilização da contabi lidade patrimonial ou 
financei ra, que, de en tre out ros aspectos, permite conhecer os bens e os 
créditos da en tidade, os fundos próprios e as suas obri gações. Verifica-
se, então, que deverão, no âmbi to da sua estratégia, definir, para além de 
objectivos orçamentais, os objectivos fina nceiros. 
Neste sentido, Ribeiro (2005) refere que a conjugação ela uestào 
dos recursos disponíveis com os princípios de economia efic i ê~cia e 
eficác ia, preconizam a criação ele uma perspectiva de res~onsab i lidade 
financeira e orçamental. 
O êx ito das organi zações públicas deverá ser med ido cm termos 
de efectividade e efi ciênc ia para satisfazer as necess idades dos cidadãos 
(Betancourt, 1999; Rivera e Sáenz, 200 I ). Vivas Urieta ( 1998) acrescenta 
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que será razoável insistir na perspectiva do cliente-ciclaclão, dacl.o que a 
missão das organizações públicas é satisfazer as necessidades elos cidadãos. 
Também lnvin (2002) partilha desta opinião, afirmando que a perspectiva 
do cliente eleve estar no topo do mapa estratégico. 
Para Ama t Salas e Soldcv ila Garc ía ( 1999) o Balanced Scorecard 
para as organizações públ icas deve dar uma maior relevância à perspectiva 
dos clien tes e menos à perspectiva fi nanceira. Deste modo, os resultados 
finance iros de ixam de ser o objectivo principa l da organização, e passam a 
ser uma restrição que terá de ser optimizada. 
Ell ingson e Wambsganss (200 I ) e Negre e Vivas Urieta (2003) 
partilham da ~pin ião anterior e assinalam que os r~sultados fi na~1cci~os são 
útei s, mas mais importante será optimizar os serviços pa ra os Cicladaos. 
Outra alteração, proposta por Olve ela/. (2000), relaciona-se com 
a substituição da perspectiva do cliente pela perspectiva das relaçõc.s. 
Esta alteração. segundo os autores, permite ter um conhec imento elo I~lCIO 
envo lvente ( fornecedores, cidadãos, associações, etc.), não existmdo 
apenas uma preocupação com os cl ientes. 
Esta ideia é também defendida por Kloot e Martin (2000) pois 
afirmam que as organizações públicas terão de se preocupar não só com 
os cl ientes mas sim com toda a comunidade. Argumentam que as suas 
dec isões afectam a comunidade cm geral c não apenas os utilizadores 
directos elos serv iços. 
Olveet a/. (2000) preferem ai nda designara perspectiva elos processos 
de perspectiva das actividades, pois consideram que nos organismos públicos 
devem ser considerados não só os processos mas também os !luxos. Quanto 
ao sector do futuro relere-se à perspectiva de aprendizagem e crescimento. 
dado que será neste sector que se encontram as bases pm:a .as op:raç?es. do 
futuro. Os autores propõem um modelo geral para a AclminJslraçao Publica, 
conforme se pode verificar na seguinte figura. 
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Figura 5.1. Modelo de Balanceei Scorecard para a Administração 
Pública 
J'c.'I'IC!IIIt.!tlos 
re .... ·rtflatlos 
J 'ertentf! tio 
futuro 
f onte : Adaptado ck Oh e et a/. (2000:335) 
Ontem 
Hoje 
\manhii 
Uma das al terações fundamentais, na óptica de Sil va da Rosa e 
Màsih (200 1) e Niven (2003), é que da mi ssão flúi uma visão orientada 
para os clientes e não para os aspectos financeiros. Desta forma , o Bolanced 
Scorecard deve centrar-se nos clientes e na satisfação das suas necess idades. 
cumprindo a sua missão. O objecti vo final das insti tuições públi cas é o 
cumprimento da sua missão e não alca nçar bons resultados finance iros. 
Esta opinião é part ilhada por Gumbus et a/. {2003 ) pois referem 
que, por exemplo. a apl icação do Ba!onced Scorecord a um hospital deve 
permitir centrar a atenção nos pacientes (cl ientes ). 
Também Negre e Vivas Urieta (2003 ) defendem que eleve existir 
uma maior insistência na perspecti va dos clientes, dado que são a razão de 
ser dos organismos públ icos. 
Segundo Kaplan e Norton (200 I b), a maioria das in stit uicões 
públ icas teriam dificuldades na implementação elo Ba/anced Score~ard 
ori ginal , porquanto este coloca a perspectiva financeira no topo da 
hierarqu ia. A perspectiva fi nanceira não é um objectivo da Aclministracão 
Pública, mas por vezes um impedimento (Betancourt, 1999; Mont~iro 
Pessoa, 2000 e Kaplan e Norton, 200 I b ). 
Dáv ila ( 1999) refe re que a criação de valor não é elo ponto ele vista 
financeiro o objectivo primordial das instituições públicas, mas sim um 
recurso para atingir a missão. Defende então que na Ad mini stração Pública 
possa existir uma perspectiva ele recursos e não a perspectiva financeira 
original. 
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Assim, será normal que o Balanced Scorecardpara a Administração 
Pública se centre na perspectiva do c li ente , levantando-se a questão de 
se este será o contribuinte ou o utente (Kaplan e Norton, 200 I a). Nestas 
condições, as instituições poderão considerar uma perspectiva para o 
contribuinte e outra para o utente (cl iente). 
Kaplan e Norton (200 I a) consideram então que as instituições 
públicas podem ter a necessidade de repensar as perspectivas financeira c 
elo cliente. 
As instituições públicas devem inclu ir no topo elo seu Bolanced 
Scurecard os objectivos de longo prazo, ta is como a redução ela pobreza, o 
analfabeti smo as melhorias ambientais, a saúde, a segurança. entre outros. 
Deste modo, Kaplan e Norton (200 I b) propõem algumas alterações. 
considerando três perspectivas ele alto nível: 
I. Custo incorrido - Esta perspectiva realça a importânc ia da 
efi ciência operacional. O cálculo do custo deve incluir os custos 
da organização , bem como os custos soc ia is que impõem aos 
c idadãos e às organizações. Assim, as organizações devem 
diminuir os custos directos e os sociais que lhes permitam cumprir 
a sua missão. 
2. Criação de valor- Esta perspectiva identifica os bene11cios criados 
para os cidadãos e é a mais problemática e difícil ele medir. Seni 
ditlci l medir fi nanceiramente os benefícios originados pelas 
melhorias na educação, na saúde, na segurança, entre outros. No 
entanto. será possível aval iar a relação custo com os outputs da 
organização. _ . 
3. Apoio legitimado - Um cliente destas organtzaç?es ~ ao mesmo 
tempo o contribuinte que permite que as mesmas tw_lc toncm. C~be 
então à organi zação defi nir os objectivos que pcnmtam cumpn r a 
legis latura. 
Depois de definidos os objectivos para estas três pers~ec tivas . a 
organização pode identi ficar os objecti vos para os processos mtcrnos e 
aprendizagem e cresc imento. 
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Figura 5.3. Perspectivas financeira e do cl iente para as instituições 
do sector públ ico 
Custo do st:rviço. 
inclu indo o custo social 
Valor/beneficio do 
serviço. inclu indo os 
!actores externos 
posit ivos 
Aprendizagem e 
crescimento 
Fonte: Kaplan c orton (200 I a: 1-19) 
Apoio das au toridades 
legitimadoras: 
- Legislatura 
- Elei tores/contri buintes 
Na opinião de Horváth e Partners (2003), partilhada como se viu 
por outros ~utores, na Admi nistração Pública não pode ser aceite o domínio 
da pers.pectr va fi nanceira. Porém, os autores acrescentam que não se deverá 
renunc1ar a esta perspectiva. 
. . ~ma ou tra questão que .l ev~ntam estes autores é a diferenciação da 
pe1 spect1va ~o c !rente e dos objectivos políticos. Assim sendo, defendem 
que as organrzações públ icas que tenham relações directas com os cl ientes 
externos, devem, para além dessa perspectiva, criar uma que traduza a 
actuação po I ítica. 
Neste contexto, Horváth e Partners (2003) apresentam um modelo 
de Ba/an.ced.Scorec~rd com cinco perspectivas, sendo elas a dos clientes, 
a ~os Objectr vos polrttcos, a dos processos_ a do potencial e a financeira (Ftgura 5.4.). 
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Figura 5.4. Balanced Scorecard para o sector público com cinco 
perspectivas 
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Fernándcz (2002) defende que algumas organizações têm os 
objectivos soc iais e ambientais ao nível dos objectivos financeiros. Ho 
e Chan (2002) verificaram, num estudo realizado a 451 autarquias nos 
Estados Unidos, que algumas cri aram a perspectiva dos empregados, 
mantendo as restantes inalteradas. 
Como se pode observar, quase todos os autores, apresentam 
preocupações, quer com a perspectiva elo cliente, quer com a perspectiva 
fi nancei ra. Outro aspecto fundamental, relacionado com a ut ilização do 
Balanceei Scorecard na Adminsitração Públ ica, refere-se à necessidade de 
introduzir e desenvolver uma cul tura estratégica, que quase não existe nos 
dias de hoje. 
As pri ncipais alterações ao modelo origi nal do Balonced 
Scorecard. quando se pretende adaptá-lo às organizações públicas c sem 
fins lucrativos, podem ser sintetizadas da lorma como se apresenta no 
quadro 5.1 .. De realçar que para além das perspectivas tradicionais, podem 
ser criadas novas prespecti vas, dependendo da actividade, ela dimensão c 
ela orientação estratégia da organização. 
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Quadro 5.1. As perspectivas do Balanced Scorecard: sector 
púb lico t'ersus sector privado 
Pcrspccl iva Scclor Ptihlico 
C li cnlcs O clit..'llll.: ê 11111 fim cm "' 111t.:smo. Ocupa o 
lOpo da l.'..,trulllra do /Jalann ·d S(}recard 
uma \C/ qu~ ~ para o:-; dic..·nt~.:~ '-' para a 
"at 1 ~1lu;üo da.., ~ua~ nccc~~u.lath .. ·, <J llt.' 10tla a 
\ dnunÍ"ílr:u;oi o PLJblica C"íl :.i <'ncntada .. 
Scclor Priv:ulo 
Ü !\ clicntc~ n.·prescntarn o principal 
meio para atingir n tim jú i.Jltl.' ele~ 
COib l i tLicm a print:ipal IOutc de r('ccita. 
Ocupam a '-Ct:unda JlO"IÇilo na 
C..,lrtll ura do Balam, d Soru urd 
Finuncciru O cJc,~mpcnho linancctro con>lit tn um meio 
para akançar n fim. Rcprc ... cnla as n:striçúc :-. 
cm que c1 organi1açiio op~ra c, por outro 
lado. <h rêcur~o~ ct isponi\'Cb para alingir os 
li rh . 
O de, ~..·mpcnho linarH.:c1ro conslitui o 
lim cm '\I mesmo. Visa a maximiz;.u;iio 
do ':tlor dos acciunist:". Ocup:t o topo 
da c ' lrutura do Bu/wu:ed Sorecan/. 
Proc('SSo~ (h proc~'"~O!) interno ... l''\IÚo on~ntadm. nn O ::t procc~so~ intcrnlh :,(i tl também um 
lnh·nw s "cn11do tia cnol"-'úo de \ alor c <.la "~HrsHt~t~in m~rn para i.lllllll'ntar o \alnr do:-. 
do~ clr~ntt.:". t.\ c licu:ncl:l Llpt.:r;.tcional ... ~ cllcnt~ :,. ma::, com .r final idade últuna 
ckt~nnrnad:l pelo alinh.Jm~nt~l ~o;tratr:cico cl~ tlh.:lhorar o ch:!':l~ ll1 [1t.'llho li tWilL:L"iro. do ~; proc..::-.so:-.. ._ 
Apn'JHiiza~cm A npn .. ·ndi7ag.cm c o çrc..,ci mcntu t\ aprcndiLagcm c u crc"\c im('nto 
, ... Cn:scimcuto determinam o ap~.:rli:IÇO:tlllcnto do::. <.lc tcrmmam o apcrl\:içuamcnto do:-. 
proL:~.· ..,:-,o " . a diciência na utill6tÇ~io do'\ prot.:c:-,\ns. a çriaç:io de valor c a 
recurso.., fi n.lllcciros c. con~l·qucntcmcnl c. o melhoria do ci...~~~ll lllcnho li uam:ciro. 
auml..'nto da "'!lli:,J;u;ào dns dit:ulcs. 
5.3. Dificuldades do desenvolvimento do Ba/auced Scorecard 
para a Administração Pública 
A aplicação desta ferramenta exige rigor e disciplina em qualquer 
estrutura organizativa. No entanto, Niven (2003) menciona que a 
Administração Pública apresenta alguns desafios muito peculiares. Assim, 
verificam-se algumas d ificu ldades na implementação desta ferramenta no 
sector público, de entre as quai s se destacam: 
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• Dificuldade de medi r os resu ltados finais , dado que podem demorar 
anos a ser alcançados; 
• Ideia de que os resultados serão usados para punir: 
• Defi nição da missão; 
• Dificuldade, por parte dos cidadãos, em entender os resultados 
negativos; 
• Legislaturas curtas que interferem na implementacão de novos 
sistemas; ' 
• Cultura que não confia nas so luções empresaria is: 
• Menor competitividade o que dificulta a introdução de alterações; 
Limitações técnicas; 
• Qual ifi cação elos recursos humanos; 
• Desenvolvimento de indicadores inovadores: 
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• Restrições orçamentais. 
Niven (2003) apresenta algumas ideias para superar as dificuldades 
apresentadas. Neste sentido, retere que para ultrapassar a dificuldade de 
medir os resultados finais , o Balanced Scorecurd permite o estabelec imento 
de relações de causa-efeito, o que possibilitará prever o resu ltado de longo 
prazo. Para Olve et a/. (2000) o Balanced Scorecard terá uma maior 
im portância nas organizações com perspectivas ele longo prazo, como é 
o caso elas instituições púb licas, cm que os resultados não são visíveis de 
forma imed iata através de provei tos ele curto prazo. 
A ralta de uma cultura estratégica t~tz com que mu itas instituições 
públicas tenham dificu ldade em defin ir a sua missão (Horváth c Partners, 
2003 c Niven, 2003). 
Também Kaplan c Norton (200 I a) reterem que uma das dificulda-
des para a implementação do Balanced Scorecc11:d na Admi nistração Públ i-
ca se relaciona com a defin icão da cstraté~i a. E diflcil encontrar institui-
ções públ icas que tenham un;a estratégia r~lacionada com a liderança elos 
seus produtos ou serviços e com o relacionamento com o cliente . 
Verifica-se então a necessidade da definição da missão e elas 
estratégias, o que permite, posteriormente, definir indicadores que avaliem 
a actuação da organização. 
A vertentepol íticadas lcgislaturasdi fi culta também a implementação 
do Balanced Scorecard, dado que os responsáveis eleitos desconhecem o 
tempo que vão fica r no cargo. Niven (2003) assinala que pode também ser 
pol iticamente conveniente ev itar a clarificação, permitida pe lo Balanceei 
Scorecwd. Este l ~1cto re laciona-se, por vezes, com a impossibil idade de 
cumprimento de algumas promessas eleitorais. 
Neste caso, terá de se apostar na educação e formação dos 
responsáveis, evidenciando as vantagens da util ização desta ferramenta. 
quer para a sua legislatura quer para fu turas. 
Quanto à dificuldade originada pelas limitações técnicas e 
formação de pessoa l. são por vezes di fícci s de ultrapassar, dadas as 
frequentes restrições orçamenta is. No entanto, verifica-se a necess idade 
de as instituições públicas investirem nestes recursos, pois a util ização do 
Balanced Scorecard irá permitir uma melhoria dos processos internos e a 
qualificação dos recursos humanos. 
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~egundo Amat Salas e Sol devi la García ( 1999), um elos obstúculos 
para a rmp lemcntaçào elo Balanceei Scorecarel relac iona-se co 
·· ·d · · m a 
extsten.cra e ob.Jecttvos de carácter económico. regra gera l ma l defi nidos e 
comunicados erradamente aos membros ela organ ização. 
. De um modo gera l, : literatura refere essencia lmente as seguintes 
dtfic uldades na rmplementaçao do Balanceei Scorecard neste sector: 
• A. f~tlta de recursos e de uma cultura estratégica na Administração 
Publtca; 
• A pol iti~açào que caracteriza estas organ izações; 
A rcduzrda participação dos cidadãos; 
• As barreiras culturais; 
• ~necessidade de um sistema ele inf'ormação altamente dcsenvol -
vrdo para suportar o Bala11ced Scorecwd: 
• A fa lta de apoio do executivo; ~ 
• A necess idade ele se interligar o Balanced Scorecard com o sistema 
ele recompensas elos trabalhadores; 
• A elevada f'ormaçào ex igida; c 
• A contínua mudança. 
5.4. Metodologia pHra a elaboração do Balanced Scorecard 
para a Administração Pública 
. A elaboração do primeiro Balanceei Scorecard numa oroanizacão 
devera t,er y~r base um processo. sistemático e consensual que ;cja c l ~ ro 
qu~nt~ a fotr.na. de lraduztr a m1ssão e a est ratégia ele uma unidade em 
O~J e~llvos: tndtcadores opera t~vos (Kaplan c Norton. 1997). Para Giollo 
(_00_) o _P' oces~o de claboraçao do Balanceei Scorecarel deve ter início 
na traduçao. da .v tsào c da estratégia, por forma a estabelecer um consenso 
sobre os objecti vos a atingir. 
Scní fu ndamenta l que no processo ele construção ex ista 0 que ~a l?l.an _c Nl~ rton ( 1997) designan: d_e ' ·arqu itecto", no sentido de que possa 
lacJl!tar o ~1 ocesso e reconhecer rnformaçào retrospectiva importante para 
a construçao do Balanced Scorecard. 
. A i r~plemenlação do Balanceei Scorecard terá de ter a anuência 
~. , pa1:t~~Ipaç~ao activa dos geslores. caso contrário o processo poderá 
1r.~lcass<~r_( l~dpl an e N~rlon , 1997). Também para Giollo ~2002), 0 primeiro 
P< sso pm a d construçao de um Balanced Scorecard eficaz será a obtenção 
de consenso e de apoio dos gestores de topo sobre os motivos que levam 
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ao seu desenvolvimento. Kaplan e Norton ( 1997) acrescentam que estes 
devem ainda estar de acordo com os princ ipais propósitos do projecto, 
dado que os seus objectivos ajudam a: 
• Conduzir a construção de objectivos e indicadores para o Balanceei 
Scorecard; 
• Obter o compromisso dos agentes que participam no projeclo; c 
• Clarificar a estrutura para os processos ele implementação e gestão 
que devem ser seguidos pelo Ba!anced Scorecard. 
Regra geral, as organizações implementam um Balanced Scorecard. 
tentando ultrapassar as segui ntes necessidades: clarificação e obtenção ele 
consenso sobre a visão e a estratégia; construção de uma equipa; comunicação 
da estratégia: vinculação dos incentivos com a consecução dos objectivos 
estratégicos; estabelecimento elas metas estratégicas; afectação ele recursos 
e iniciativas estratégicas; apoio no investimento cm activos intangíve is c 
intelectuais e proporc ionar uma base para a formação estratégica. 
Depois ele alcançado o acordo sobre os objectivos e o papel do 
Balanceei Scorecard, deverá ser selecc ionado um "arquitecto" que seja 
o líder elo projecto. Para além de líder deverá ser o responsável pela 
coordenação do desenho das estratégias e dos indicadores (1-lcadley, 1998). 
Esse responsável manterá também a estrutura, filosofia e metodologia para 
desenhar e desenvolver o Ba!anced Scorecard (Kaplan e Norton, 1997). 
O "arquitecto" deverá conduzir todo o processo, programando 
as reuniões e entrevistas, assegurando-se de que a documentação é 
adequada e ele que a in fo rmação sobre a competência e sobre o mercado 
está disponíve l para o projecto. Deverá ainda gerir o processo cognitivo c 
analítico (tradução das declarações suaves e gerais em objectivos explícitos 
e mensuráveis). bem como o processo intcrpessoa l c inc lusive emocional 
de construção da eq ui pa e resolução de conflitos. 
Kaplan e Norton ( 1997), Olve et a!. (2000) e Horváth e Partners 
(2003 ), entre outros, apresentam metodologias de implementação, no 
entanto refe rem que podem ser influenciadas por vários Ü1ctores, tai s 
como, a estrutura, a complex idade, a formação, o sector, etc .. Estes autores 
apresentam processos de construção do Balanced Scorecard e referem que a 
metodo logia utilizada em organi zações privadas, pode também ser utilizada 
na Admin istração P(Jb li ca, com as devidas adaptações. Neste sentido, serão 
apresentadas de seguida as metodologias dos autores referidos, pensando-
se que podem ser perfeitamente utilizadas na Administração Pública. 
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5.4.1 Kaplan e Norton (1997) 
Kaplan e Norton (1997), tendo por base a sua experiência, propõem 
um plano de desenvolvimento que assenta em quatro passos e dez tarefas. 
1.0 Passo: Definir a arquitectura da medição 
Tarefa I -Seleccionar a unidade da m·ganização 
Depois elo acordo elos gestores ele topo, o "arquitecto' ' terá de defini r 
a unidade ele negócio para a qual é adequado implementar o Balanced 
Scurecard. Assim, Kaplan c Norton ( 1997) defendem que o processo 
inicia l funciona melhor numa unidade estratérrica ele neuócio que realize 
. . b b 
actividade cm toda a cadeia ele valor (inovacào operações markerina 
serviço pós-venda). Deverá também ser uma· u1~idacle para' a qual se~ 
fácil construir indicadores ele actuação 11nanceira, sem as complicações ele 
distribuição de custos e preços ele transferência. 
A unidade ela organização não poderá ter uma actuação demasiado 
restrita, pois dificulta a definição ele uma estratégia coerente. Neste sentido, 
implementar o Ba/anced Scorecard num departamento timcional ou apenas 
numa iniciati va, pode ser bastante limitativo. 
É ele sa lientar que será importante que a unidade proposta tenha 
uma estratégia bem definida para cumprir a sua missão. 
Tarefa 2 - Identificação das relações entre a organização e a 
unidade de negócio 
Depois ele se leccionada a unidade ele negociO, o "arquitecto'' 
terá ele estudar as relações que esta mantém com outras unidades e com a 
organização divisional e corporativa. Assim, na reunião entre os gestores 
de topo e o "arquitecto" devem ser analisados os seguintes aspectos: 
• Os objectivos financeiros para a unidade selecc ionada 
(rentabilidade, crescimento, etc.); 
• Temas organizacionais decisivos (me io envolvente, qualidade 
competitividade, etc.); 
• Relações com as restantes unidades. 
. O estudo dos factos anteriores será fundamental para evita r que a 
un1dadc de negócio seleccionada desenvolva objectivos e indicadores que 
140 
APLJCAl:l JLJDADE DO l:lALANCED SCORECARD À ADMJNJSTRAÇÀO PÚBLICA 
optimizem a sua actuação mas que prejudiquem as outras. Este aspecto 
permite também que se conheçam limitações e oportuni dades ela un idade 
se leccionada, que ele forma isolada não seriam fáceis ele identificar. 
2." Passo: Conseguir o consenso em relação aos objectivos 
estratégicos 
Tarefa 3- Realizar uma primeira série de entrevistas 
O "arqui tecto'' eleve preparar informação básica e retrospectiva 
sobre o Balanced Scorecard, bem como documentos sobre a visão, missão 
e estratégia ela unidade ele negócio. Deve ainda preparar in formação sobre 
o meio envo lven te, como seja a dimensão elo mercado, os concorrentes, as 
preferências do cliente c o desenvolvimento tecnológico. 
A in formação deve ser facultada aos gestores e o "arquitecto" 
deve posteriormente realizar entrevistas com todos e les. Como resultado 
das entrev istas o "arquitecto" deve obter informação sobre os objectivos 
estratégicos e sobre os indicadores para as quatro perspectivas do 
Balonced Scorecard. Segundo Kaplan e Norton ( 1997) as competências elo 
"arqui tecto" podem também ser desenvolvidas por um grupo ele traba lho, 
ficando ele como líder elo grupo. 
O grupo de trabalho deve tentar cen trar-se nos verdadeiros objectivos 
c ind icadores criados pelo executivo, bem como tentar recolher expressões 
que sirvam para desenvolver e proporcionar ma ior significado e contexto aos 
objectivos e indicadores. As entrevistas podem ser de fluxo livre, no entanto 
deve existir um conj unto comum ele perguntas e respostas possíveis. 
Os objectivos explícitos que elevem ser conseguidos nas entrevistas 
abarcam: a introd ução elo conceito de Balanced Scorecard na gestão ele 
topo; a resposta ús perguntas sobre o concei to c obtenção ele informação 
inicia l sobre a estratégia ela organização, bem como a fo rma como e la se 
traduz em objectivos e indicadores para o Bolanced Scorecard. 
Quanto aos objectivos implícitos pretende-se razer com que os 
gestores pensem em traduzir a estratégia e os objectivos em indicadores 
operativos tangíveis; averiguar as preocupações que podem ter os i ndivícluos 
chave no que diz respeito ao desenvolvimento e implementação do Bolanced 
Scorecard e identificar os potenciais conflitos entre os indivíduos. 
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Tar·efa 4 - Sessão de síntese 
Depois das entrevistas o "a rqui tecto" deve reunir a eq uipa de 
trabalho para discutir e analisar o resultado das mesmas, destacar temas e 
desenvo lver uma lista previsional de objectivos para os indicadores base a 
apresentar na primeira reunião com os gestores. 
O resultado de sessão de síntese deverá ser uma li sta bem como a 
class ificação dos objectivos para as quatro perspectivas. A equ ipa deve ainda 
tentar determinar se a lista prev isional de objectivos representa a estratégia 
da unidade de negócio, e ainda se os objectivos das quatro perspectivas 
mantêm as relações de causa-e fe ito entre elas (Kaplan e Norton, 1997). 
Tar·efa 5- Primeira série de reuniões com os gestores de topo 
Segundo Kaplan c Norton ( 1997) esta série de reuniões deve 
permitir a obtenção de consenso dos gestores de topo em relação ao 
Ba/anced Scnrecard. O "arquitec to" deve promover o debate sobre as 
declarações de missão e est ratégia até que seja a tingido o consenso. Em 
seguida, devem ser estudados os objectivos para cada perspectiva, sem 
que sejam feita s comparações, não devendo ser limitada a selecção de 
indicadores. Deverá a inda ser averiguada a possibilidade de a lgum dos 
indicadores seleccionados terem pouca prioridade e utilidade (Kaplan e 
Norton, 1997). 
Depois de apresentados os objectivos para as várias perspectivas, 
devem ser votados os três ou quatro melhores. Para os objecti vos 
se lecc ionados deverá ser escol hida uma defin ição e caso haja tempo deve 
ser feito um brainstorming sobre os indicadores para cada obj ectivo. 
No final desta tarefa devem estar definidos os objectivos, 
acompanhados de uma declaração descritiva e pormenorizada de cada 
objectivo e de uma lista de potenciais indicadores para cada pe rspecti va. 
Finalmente, eleve ser feito um documento que resuma as vantagens e 
relacione a compos ição e os líderes elos quatro s ubgrupos. 
3." Passo: Seleccionar e desenhar indicadores 
Tarefa 6- Reuniões dos subgrupos 
Devem ser efectuadas re uni ões entre o "arquitec to" e os subgrupos, 
no sentido de serem atingidos quatro objectivos essenciais (Kaplan e 
Norton, 1997): 
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• A perfeiço ar a descrição dos objectivos estratégicos denni dos na 
reunião com os gestores ele topo; . . 
• Identifica r, para cada objectivo, o ind icador ou md.Icadores que 
melhor reconheçam e comuniquem a intençã~ elo obJectivo ; 
• ldenti f1ca r as Contes de informação para cada Ind icador bem como 
a torma como ele deve ser obt ido; 
• Identificar as relações entre os ind icadores ele cada perspectiva 
bem como entre eles e os das restantes. 
A se lecção e desenho dos indicadores d~v.e ter c.omo objectivo 
principal a fo rma como eles comunicam a estrategw. A~s1m, co.mo cada 
estratégia é única, também os indicadores e o Balanced Scorecm d devem 
se r úni cos. 
Cada subgrupo deverá ter a preocupação de: definir uma .lis_ta 
de objectivos para a perspectiva que reprcs~n ta, ~e,m. c.~m.o a de·s,c: 15~~ 
deta lhada de cada objectivo; descrever os 111ciJ cad01 es pa1 a ca~a o.bJ ectJ ~o: 
i lustrar a fo rma como podem ser quantifi cados e mos_rra~os os md Jcaclo J e~, 
apresen tar um modelo gráfico sobre a relação dos mclicaclores dent1 o dc~ 
perspectiva e com as res tantes (Kap lan e Norton, 1997). 
Tarefa 7 _ Segunda série de reuniões com os gestores de topo 
Estas reuniões devem incluir os gestores de topo e q uad~·os 
intermédios, devendo ser debatida a visão da or~anização, as clec~ a1:'~~o~s 
ele estratéf!ia e os objectivos e indicadores a mcllllr no Balanced Scmeu11 d 
(I( I ~N ·t 1997 ) O result·1do dos su burupos deve ser apresentado ap an e 01 on, . c . o . 
0 
· . 
pelo seu líder, fica ndo este comprometido com os resul.taclo.s ~ obte1. epo1s 
de ana lisados os indicadores chave deve começa r a plepa ia i-se o plano ele 
i mplemen taçào. 
4." Passo: Construção do plano de implementação 
Tarefa 8- Desenvolvimento do plano de implementação 
Uma nova equipa, onde estejam 
cada subgrupo, deve rorma lizar as metas e 
implementação para o Balanced Scorecard. 
incluídos os líderes ele 
desenvolve r um p lano ele 
Kaplan e Norton ( 1997) acham i 1~1portan,te que este plano i nc.lu<~ 
a form a como os ind icadores vão estar ligados as bases de dados e dO~ 
sistemas de informação, por tonn a a que o Balonced Scorecard possa se1 
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comunicado a toda a organização. Deve facili tar ainda o desenvol vimento 
ele indicadores de segundo nível para as unidades descentra lizadas. 
Tarefa 9 - Terceira série de reuniões com os gestot·es de topo 
Esta série de reuniões deve permiti r o consenso fina l sobre a visão 
objectivos e medidas desenvolvidas na prime ira rt:união, para além d~ 
va lidação el as metas propostas pela equipa ele implemen tação (Kaplan e 
Norton. 1997). 
Como resultado final , os gestores de topo deverão estar de 
acordo com o programa de implementação. comuni ca ndo de seguida o 
Ba/anced ~corecard aos empregados. Será também f'undamental que os 
gestores vejam o ~a/anced Scorecard como uma fil osofi a de gestão c que 
desenvolvam um srstema de in f'ormaçào para o apoiar. 
Tarefa 1 O- Ultimar o plano de implementação 
. O Balanced Scorecard podcrá acrescentar valor se estiver integrado 
num SIStema de gestão da organização. Daí, a necessidade da e laboração 
cl~ um. plano ele actuação escalonado. baseado na melhor informação 
d1sponr ve l para que a agenda resultante seja consistente com as prioridades 
do Balanced Scorecard. 
A ir~lple~11cntação do Balanceei Scorecard, partindo do pressuposto 
que a organrzaçao possu1 uma estratégia formulada e uma aná li se do meio 
envolvente, poderá ser feita num período de dezasseis semanas ( Kaplan c 
Norton, 1997). 
5.4.2. O lve et a/. (2000) 
Olvc et_ a/. (2000) propõem outra a lternativa, realçando que a 
ordem ~a~ tardas e ? tempo que demora cada uma delas depende das 
caractcnsll cas e da Situação de cada organ ização. Assim. estes autores 
apresentam doze passos para o processo de criação do Bolanced Scorecard. 
confo rme se pode ver no quadro 5.2 .. 
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Quadro 5.2. Passos para a construção do Balanceei Scorecard 
PASSO DESCRIÇ-10 DURAÇ; fO 
I Defi nir o sector. descrever o seu desenvolvimento c o 1-2 meses papel da organinção 
·-2 Estabclcccr/conli rmar a vis:lo da on:anizaçào 2-3 dias 
3 Estabelecer as nersncctivas 1-2 dias 
4 Desdobrar a visão para cada pcrsp..:ctiva c formular os 
objectivos cstraté!!icos l(Crais 2-3 dias 
5 ldentilicar os litctorcs críticos d..: sucesso 
6 Desenvo lver indicadorc,. idcntílicar relações de 1-2 dia> 
causa -efe ito c estabelecer um C(llli lihrio 
7 Estabelecer o Bala11ced Swro~c·ard de a h o nível 1-2 dias 
8 Desdobrar o Rala11ced Suweuml c indicadores por Mais de 2 m..:,~s 
unidade organi1A1cional 
9 Formular ohiecti\ os ------
lO Desenvolver um Dia no de act·ào ------
l i lmplementaçüo do /Jalanced Sem"<!< anl ------
--
Fonte: Adaptado de Olve era/. (2000:62) 
Olve e/ a/. (2000) referem que o objectivo do primei ro passo é 
chegar a um consenso sobre as características e req uisitos do sector, bem 
como chegar a uma definição clara da posição actua l da organ ização e elo 
seu papel. 
É fundamental que no segundo passo seja definida uma visão global 
para a organização, pois as consequências de uma visão mal encaminhada 
podem ser muito sérias. 
No terceiro passo serão definidas as perspectivas. Olve et a/. (2000) 
apresentam as perspectivas originais do modelo de Kaplan e Norton. No 
entanto, os mesmos autores acrescentam que algumas organizações incl uíram 
uma quinta, relacionada com os empregados. Realçam ainda que qualquer 
al teração nas perspectivas terá que se basear cm fundamentos estratégicos. 
Pretende-se, no quarto passo, traduzi r a visão cm termos tangíveis 
tendo por base as perspectivas escolhidas tentando chegar a um equilíbrio 
geral. 
No quinto passo a organização tem de identi ficar os factores 
críticos de sucesso e classificá-los por ordem de pri ori dades. 
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~ Será funda~n.ental , no sexto passo. que se identifiquem c criem as 
re l a~~es de caus~-efe1to, bem como se assegure o equilíbrio necessário entre 
os d1terentes 1nd1cadores das perspectivas escolhidas (Oive et a/ .. 2000). 
. . ~ ~stabe lecimento do Bo/anced Scorecard de al to nível deve ser 
le1to no ~~t1mo pas~o c deve ser aprovado c apresentado aos intervenientes. 
Para fac1!1tar a sua Implementação será fundamental que todos os membros 
da organização recebam informação da forma como ele toi criado. 
. . Olvc e! a/. (2000) mencionam que o Balanceei Scorecard e os 
111d 1cador~s d~ a_lto nível devem ser decompostos e aplicados a unidades 
organ1zat1vas m1enorcs no oitavo passo. 
A formulação de objectivos para cada indicador deve ser feita no 
nono pas~o. Olve et a/. (2000) acrescentam que devem ser definidos. tanto 
os obJeCti vos de cu1t o como de longo prazo, para que se possa medir 0 seu 
dcsenvo.lvJmento de forma contínua. Esses objecti vos têm de ser coerentes 
com a Visão e estratégia globa l e não devem entrar cm conflito entre si . . 
No décimo passo deve ser criado um plano de acção que inclua 
todos os passos necessários para a consecução dos objectivos definidos. 
f~or últi mo. Olve et a/. (2000) defendem que no décimo primeiro 
passo tera el e_ se 1111pl ~mentar e seguir o Balanceei Scorecard, para que este 
possa cumpnr a sua fun ção de ferramenta de gestão dinâmica. 
5.4.3. Horváth e Partners (2003) 
1-lorváth c Partncrs (2003) apresentam ele forma mais desenvolvida 
a ~11c~odo !og1 a de ~mplementação do Balanceei Scorecard na Adm inistracão 
Publ1ca, .mtrocluzmdo alguns aj ustes espec íficos ao método uti lizado 'no 
sec tor pnvado. A metodologia que apresentam assenta em cinco fases c 
pode ser representada na figura 5.5 .. 
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Figura 5.5. Modelo de Horváth e Partners para a implementação 
de um Balanced Scorecard 
Crittr um 
Jllflf(O 
urJ.!lmi:.mím 
U.:tcnum.~ra 
C''lnllur.ld\1 
11\( 
J , pc>.:tlit.:ar .l 
nrgant/;t~· ,lll 
d i'IJ'hlJCChl 
'" J .... 
'oJ. rr" 
(i;u ,u\ttt' .1 
• n tonn.t ~· ;itl, 
fo.U!I\111 h.ol\j. 0 
c r.trlh.tp.t~,.u 
1-.. t.tn~l.udt/,lf 
c comum..:.t r 
o~ mdtklu, .._. 
th ~: t. li111:Ud(''> 
Definir 
/lfÍIICIÍ1ios 
<'Mrmé;:ico_\ 
\ criticar a_o; 
t.:lllldt~Õ;. ..... 
c .. lr.lh:gt..:ib 
pr..:\1;\ ') 
I i'ar a 
lml.1 
l.' .. tral~gu:.J 
III KMI 
lnh.: •r.1.1 \' U"'l 
... 
Jcwn\(1(\~.Zr.Cflk.• 
d.JC'\tr~h:.,u 
Dl'St'/ll'Oil'í'f 
BSC 
l~m r 
\ 1\.ir 
\Jh'IC'ol,hl 
t•l'tjfo.'\.:11\lh 
rl~?h.:mu u,tr 
.10:1;\)(!~ 
l':.tl .ltl'~IC.t ' 
Fonte: Horvút h l! Partncrs (2003:97} 
lr\IJ'I.kJuLJfo• 
H'-< \'fT 
h><4rs"' 
nl\\"1\IL I 
1•rr~·'·' 
\ .. ~'llHrJr . J 
otJ.IIUttl•,kt· 
~ ... unntwrt" 
" .. 
Fase I - Criação de um marco organizativo 
(iarturtir uma 
11/lfil'll\'l'i" 
t' l ll llitwaJo 
nsc 
lnh: ·r.u 11'1 
h';· ~o li'( nllm 
'hknt.t\k 
t' fll ll.-.l\..1" 
lnh '·""11'1 
1111!11 ,, .. 1~ li'.!, 
mh•n t.,,.l .. 
<r• • 11 li'( 
~o \,dor f'.IU o 
"' \pl,,ar,.H't(',k 
t.•m1.1, 11J~ 
lhu..~t•B'Ct: 
~·~u-1 ·~'ttl\. 
''f'l-'fl.iro•ll'( 
•~>fltl l 
Segundo Horvnth e Partners (2003 ), a criação ele um marco 
organizativo centra-se nos seguintesconceitos fundamentais: a determinação 
da estrutura do Balanced Scorecard; defi nição dos participantes na 
organização elo projecto; organização do desenvolvimento do projecto; 
garantir a in formação , a comunicação c a participação; uniformização c 
comuni cação dos métodos e dos conteúdos; e definição dos factores críticos 
de sucesso para o projecto. 
i - Determinação da estrutura do Balanced Scorecard 
Será fundamental definir a unidade organizativa para a qual será 
adequado implementar o Balanceei Scorecard. Será também pimordial 
recolher o máx imo de informação sobre a unidade, para que exista um 
conhecimento profundo da mesma. 
A estrutura elo /Jalanced Scorecard determina as unidades 
organizati vas que devem desenvolver a sua estratégia, tendo por base o 
Balanceei Scorecard (Horváth e Partners. 2003). 
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O Bulunced Scorecard, na opinião Horválh e Partncrs (2003), pode 
ser implementado apenas numa unidade organizativa, num departamento, 
numa úrea funcional ou na organização como um Lodo. No entanto, reterem 
que, tendo por base a sua experiência, será fundamental começar por uma 
unidade ou departamento, e depois aplicar it organização como um todo. 
Horvá th e Partners (2003) acrescentam que a escolha da unidade 
organizativa deve ter cm consideração a estrutura e os processos, bem 
como o seu relacionamento com a estratégia . 
ii - Definição dos participantes na organização do projecto 
A organi zação do projecto depende das pessoas envolvidas na sua 
definição e implementação, pelo que será fundamental o envolv imento elos 
principais responsáveis ela organização. 
Serú essenc ial seleccionar um "arqu itecto" elo projecto. Este 
elemento será o líder e manterá a estrutura, filosofia e metodologia de 
desenvolvimento do Balanceei Scorecard. No entanto, terá ele ser assegurado 
o envolvimento ele todos os órgãos ele gestão para que ex ista uma ~1elhor 
percepção ela importância do projecto. Será importante que estes órgãos 
contribuam e partic ipem no desenvolvimento do processo, o que pode 
garantir, it partida, um maior sucesso do mesmo. Neste processo deverá 
participar o maior número possível ele agentes, pois ass im será assegurada 
uma melhor compreensão da visão. 
iii - Organização do desenvolvimento do projecto 
O clesenvol vimento do Balcmced Scorecard poderú ter uma duração 
que varia em fu nção da dimensão da organização, da sua estrutura e da sua 
complexidade. I lorváth e Partners (2003) apresentam modelos que vão de 
6 a 12 meses, acrescentando que depende se a aplicação va i ser feita a uma 
única ou a várias un idades. 
iv- Garantir a informação, a comunicação c a participação 
A uti lização do Balanceei Scorecard pode traduzir-se numa 
alteração bastante profunda no que se refere à cultura organizativa. 
Horváth e Parlners (2003) consideram que a sua uti lização pode fixar, para 
todos os níveis organi zativos, uma forma estratégica de pensar e ele actuar. 
Possibilita ainda a colaboração interactiva c in terdisciplinar dos di fe rentes 
responsáveis, durante o desenvolv imento c implementação da estratégia. 
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Neste sentido, será fundamental in!'ormar e comunicar todos os 
passos a serem seguidos no processo, por fo rm a a que todos os agentes 
da organi zação se sintam envolvidos e participem activamente na sua 
implementação. Segundo Horváth e Partncrs (2003) uma lormação global 
conduz a uma maior aceitação do projecto. 
A informação e comunicação do projecto bem como a forma 
de func ionamento, aos di fc rcntes agentes, podem ser efectuadas através 
de reuniões inlormativas, grupos de diálogo ou de seminários. Desta 
forma, poderá ser transmitido, a todos os agentes, alguma intormaçào 
bás ica: apresentação do Balanced Scorecard, apresentação do processo 
de implementação, apresentação de um exemplo de sucesso de outras 
organizações ou unidades c impl icações no sistema de gestão (Horváth c 
Partners, 2003). 
v - Uniformização e comunicação dos métodos e dos conteúdos 
A uniformização engloba a compreensão da nlosofia, a amp liação 
dos processos de implemen tação c a to rma de documentação dos resultados 
( Horváth e Partners, 2003 ). Neste sent ido, será rundamenlal clarificar 
conceitos que podem ter interpretações diferentes, tais como: visão, missão, 
estratégia, objectivos, acção estratégica, entre outros. 
Com base no referido anteriormente, apresentam-se de seguida as 
definições de alguns conceitos, como a missão, a visão e a estratégia, que 
poderão ser racu ltadas pelo "arquitecto" à equipa de trabalho e a todos os 
agentes da organização. 
Wheelcn e Hungcr (2002: I O) definem missão como " ... o propósito 
ou a razc/o que explica a existência da organi-::ação. ". 
Para a AECA ( 1999:56) ' 'A missão representa o .finalidade e a 
fúnçclo que conceptuali-::a a Olgani::açào, no que em concreto se quer ser 
·e fazei; na nature:::a do negócio, porque existe este, a quem serve e os 
/)l'incípios e OS valores C0/11 que tenta fimcionar ., ( 1999:56). 
No que se refere à visão, a AECA ( 1999: 1 07) define-a como '· ... o 
propósito estratégico, a pnúecçào menta/no presente das expectativas da 
empresa. " . .Já Olve et a/. (2000:56) descrevem a visão como " ... a situação 
fútura que uma empresa deseja ta O pmpósito da visào é guiw; controlar 
·e estimular uma organizaç:cio no seu CO I?junto para alcançar wn conceito 
partilhado da empresa no.fi1turo. ··. 
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A estratégia será " ... a .forma como tona organizaçâo conseguirá 
atingir a sua missão e os seus o~jectivos. " ( Wheelen e H unge r, 2002: 13 ). 
Para a AECA ( 1999: I 05) a estratégia ''Representa a utili::açâo dos recursos 
de acordo com as capacidades específicas para alcançar os objectivos 
fimdamentais, dadas determinadas condicionantes de 11111a envolvente e numa 
situaçâo de rivalidade entre participante.\' num âmbito de referência. ". 
Os objectivos são ·· ... a expressâo concreta e operativa do que a 
empresa pretende alcançm: "(AECA, 1999:57). 
vi - Definição dos factores críticos de sucesso para o pro,jecto 
O Balanced Scorecard deverá funci onar, após a sua implementação, 
como um sistema de gestão. Assim, será fundamental nesta làse, assegurar 
que todas as pessoas participam no projecto. 
Deste modo, será essencial definir os factores que irão influenciar 
ele forma decisiva o projecto, tentando evitar que actuem de forma negativa. 
Horváth e Partners (2003) apresentam alguns factores que consideram 
importantes para a im plementação, com êxi to. do Balanceei Scorecard. 
O conceito de Balanceei Scorecard deverá ser do conhecimento 
dos membros da equipa do projecto. Deste modo, o responsável do projecto 
deverá promover várias acções (reuni ões, manuais, seminários, etc.) com 
todos os membros da eq uipa, no sentido de que todos eles culti vem uma 
cultura estra tégica baseada no Balanceei Scorecard. 
Factor importante a considerar é o da continuidade ela eq uipa do 
projecto. Este aspecto será crucial, dado que o êx ito da implementação 
do j)rojecto depende, cm mu ito, da participação contínua e comprometida 
de todos os membros da equipa. Neste sentido, durante o período de 
implementação do modelo, devem ser mantidos os diferentes membros. 
Outro Ütctor crí tico relaciona-se com a defi nição dos principais 
objecti vos subjacentes à implementação do Balanceei Scorecard. 
Fase 2 - Definição dos princípios estratégicos 
Esta fa se tem como principal objectivo amadurecer a orientação 
estratégica da organização. Segundo Horváth e Partners (2003 ), o 
desenvolvimento do Balanced Scorecard pode funcionar como um 
elemento de desenvolvimento de estratégias e da sua implementação. 
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Assim. será 11 ecessano integrar os objectivos nas perspect ivas defi nidas 
para o Bolanced Scorecard. 
Os mesmos autores acrescentam, 110 entanto, que o Balanceei 
Scorecard não consegue, 110 desenvo lvimento da estratégia, faze i: a a11úlisc 
estratégica das oportunidades/ameaças e dos pontos fortes ou I racos das 
fases dos ciclos de vida c dos tàctores críticos de sucesso. 
É normal que o Balanceei Scorecard funcion ~ como um in strun~cmo 
de execução da estratégia , devendo através elo .feedback, proporc iOI1ar 
in formação para uma constante revisão da mesma. 
i - Confirmação da missão 
A missão será o propósito ou a razão que justifica a ex istência da 
organização. Neste sen tido, será fundamental que a organização confirme 
a sua missão e que a transmita a todos os sectores 
A confi rmação da missão permite relembrar, a todos os _agei.11C~ da 
organização, de que têm de cumprir com a missão que lhes .es:a atnbL11cla. 
ou caso não seja cumprida , perde-se a justificação da sua ex1stencw. 
Será fundamenta l que a organização conheça a fun ção que lh~ es.tá 
atribuída, para que posssa implementar medidas estratégicas para a ati ngir. 
ii - Visão e orientações estratégicas 
Considerando que a visão será a projecç~o no pr~s~nte do . que 
se pretende que a organização seja no futuro ,. ~era necessano defi 111r_as 
principais orientações estratégicas que permi t_Irào a sua consec ~Is~a_o. 
Assim. a uti lização do Balanceei Scorecard devera configurar uma defin Iça o 
de objectivos tendo por base as perspectivas. 
Desta forma, após a definição das perspectivas te~·á de se rccon~gurar 
os objectivos estratégicos, para que possam ser cle~111das as relaçoes ele 
causa-efeito entre elas bem com os correspondentes mdicadores. 
Esta etapa conclui-se com a integração do Balanceei Scorecard no 
desenvolvi mento da estratégia. 
As estratégias estabelecidas podem, ao longo do t.ei~1po, ter ?c 
ser alteradas, pelo tàcto de não estarem adequadas às condiçoes actuais. 
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Assim, o Balanceei Scorecord deve configurar a ex istência de um processo 
de .feedback, aná I is e e reAcxão que comprove e adapte a estratégia às 
condições do meio envolvente. Este tàctu contribui para que o Bolanced 
Scorecard aj ude nn definição c desenvolvimen to da estratégia. 
Fase 3 - Desenuolvimento do Balanced Scorecard 
Para o desenvolvimento de um bom Ba!onced Scorecard será 
fundamental , entre outros aspectos, que a sua estratégia esteja bem definida, 
que a equipa de trabalho esteja bem in fo rmada c moti vada, que estejam 
defi nidos os métodos de trabalho e que a estratégia esteja "amadurecida" 
por todos os agentes ( Horváth e Partncrs, 2003 ). 
O cumprimento dos req uisitos anteriores permite que se in ic ie, com 
segurança, a fase do desenvolvimento do Ba!anced Scorecard. Esta fase deve 
segu ir algumas etapas fundamentais que serão o núcleo da implementação 
do Ba!anced Scorecard: definição das perspectivas ; defini ção dos objectivos 
estratégicos; desenvolvimento elas relações ele causa-efeito; selecção dos 
indi cadores; fixação dos valores para os objectivos e especificação elas 
acções estratégicas (Horváth e Partners. 2003). 
A defi nição das perspectivas é essencial, pois permite o equi líbrio 
entre os objectivos de curto e longo prazo c entre os resultHclos esperados e 
os indutores de actuação dos mesmos. 
Horváth c PHrtncrs (2003) acrescentam que as perspecti vas 
representam os aspectos fundamenta is pa ra os quais a estratégia da área 
correspondente deve desenvolver as suas acções. 
No que se rel'ere aos objectivos estratégicos, Horváth e Partners 
(2003) consideram-nos o núcleo centra l do Balanced Scorecord. Segundo 
estes autores, bons indicadores serão inúteis se os objecti vos em que se 
baseiam não descreverem correctamente a estratégia. Será pri mordial que os 
objectivos estratég icos defin idos representem a estratégia da organi zação c 
que perm itam a criação de relações de causa-efeito entre as perspectivas. 
Dependendo de várias circunstâncias deverão ser identifi cados 
três ou quatro objectivos para cada perspectiva. 
A criação de relações de causH-efeito entre os objecti vos estratégicos 
deverá reflectir a causa lidade ela estra tégia (Horváth e Partners, 2003 ). 
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Os indicadores seleccionados devem ser os que melhor traduzem 
e comunicam o significado da estratégia da organização. Nesta ordem de 
ideias, pelo facto ele cada estratégia ser única, o /Ja!anced Scorecord será 
único c os indicadores também. 
Os indicadores devem abranger todos os aspectos do negócio 
incluídos nas estratégias, bem como os factores chave de sucesso. 
A defin ição elos va lores para os objectivos permite introduzir 
alguma objectividade cm alguns deles . Este passo permite a ava liação da 
con. ccuçào dos objecti vos com maior segurança. 
Por últ imo. deverão ser defi nidas as acções estratégicas que 
permitiram a consecução dos valores dos objectivos (Horváth c Partners, 
2003). 
i- Definição das perspectivas 
O Balanced Scorecard trans forma a m1ssao e a estratégia em 
objectivos e indicadores organ izados. tendo por base quatro perspectivas. 
As perspectivas mais comuns são as apresentadas por Kaplan e Norton mas 
não constituem uma condição necessária para que o modelo funcione. 
A orande oenera I idade ele autores su~ere a uti I ização das o o ~ 
quatro perspectivas ori ginais: financeira, clientes, processos internos c 
aprendizagem e crescimento. No entanto, as quatro perspectivas são apenas 
um modelo e não um teorema matemático. Será então normal acrescentar 
uma ou mais perspectivas, clepenclenclo de várias circunstâncias do sector c 
da estratég i <~ da organização. 
ii - Definição de objectivos estratégicos 
Para Horvá th c Partners (2003 ), a determinação dos objectivos 
estraté!Zicos para cada perspectiva será o ponto de partida para todas as 
activicl; des, durante a elaboração do Balanced Scurecard. Ainda segundo 
estes autores, os objecti vos estratégicos formam o '·coração" do Ba!anced 
Scorecard e não os seus indicadores. 
Os objectivos estratégi cos devem traduzir a estratégia da 
organização e devem permitir o estabelec imento de re lações de causa-
e l'eito en tre as várias perspectivas. Este facto é preponderante, pois segundo 
Horváth e Partners (2003) tem influência sobre o êx ito da introdução e 
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execução da estra tégia. Ass im, a qua lidade dos objectivos estratéoicos 
infl uenc iará de forma c lara a qualidade de todo o Balanced Scorecarct. 
Horváth e Partners (2003) apresentam uma estrutura pa ra a 
definição dos objectivos estra tégicos, mas ressa lvam q ue dependendo das 
organizações poderá ser necessário efectuar a lguns aj ustes. Desta forma, 
definem ~ue será necessário desenvo lver os objectivos estratégicos, 
selcccJOna- los e documentá- los. 
O desenvolv imento dos obj ectivos estratégicos para cada 
perspectiva nem sem pre é fáci l, dado que existem opin iões e prioridades 
d itcrentes. Neste sentido, será fundamenta l que exista uma discussão 
aberta, q ue permi ta defi ni r obj ectivos acei túveis e inequívocos (Horváth e 
Partne rs, 2003 ). 
Os obj ectivos estratégicos podem ser recolh idos dos documentos 
já existentes, aquando ela definição da estratégia, caso esta tenha tido uma 
partic ipação de todos os agentes da organização. 
. O utra fo rma de os desenvo lver poderá passar pela e laboração de 
cntrevtstas e de reuniões de síntese. Ho rváth e Partners (2003) apresentam 
também a possibilidade de e laboração ele seminários onde possam ser 
recolhidos os objectivos. 
Independentemente da forma de desenvolver os o bj ecti vos 
estratégicos, Horváth e Partners (2003) são da opinião que devem ser 
cumpn das a lgumas regras fundamentais: 
• Não representar ma is de quatro ou Cinco objec tivos para cada 
perspectiva; 
• Descrever os objectivos por meio ele ti·ases curtas . A util ização de 
expressões verbais são mais fáceis de recordar c comuni car· 
• ~epresen tar de forma muito concreta os objectivos que tê1~1 uma 
Importância estratégica para a organização; 
• Não nomear obiectivos mui to <rlo bais· J b ' 
• U til izar formul ações orientadas para a acção; 
Não relevar a capacidade ele medi r os objectivos, pots ex istirú 
sempre uma forma de o fazer. 
No cl esenv~ lvimento elos objectivos estratégicos podem aparecer 
propostas tm 11 to van adas, pelo que será necessário selecc ionar os melhores 
para a orga~1ização. Desta forma, a equ ipa de trabalho terá que eleger os 
quat ro ou cmco mel hores objectivos para cada perspectiva . 
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Uma das formas que poderá ser utilizada, para garantir que são 
realmente os melhores, será a ut ilização de uma matriz que permita o 
enquadramento de cada objectivo . 
Figura 5.6. Matriz para a esco lha ele objectivos 
Unatlo 
Só serão importantes no Objectivos decisivos dos 
caso de existirem quais depende o êxito da 
desvios o rgan ização 
(Bal anced Scorecard) 
Prio ridade Atcnçüo 
ba ixa pontual 
Baixo 
Fonte: Adaptado de Horvúth c I>artners (2003 :200) 
Como se pode ver na figura 5.6., os objectivos que deverão ser 
incluídos no Balanced Scorecard são apenas aqueles de que depende, 
realmente, o êxito da organização. Assim, serão os que representam uma 
elevada relevância ele competênc ia e também uma elevada necessidade ele 
actuação. 
Após a selecção elos objectivos, todos elevem ser revis tos por 
lorma a verificar se traduzem de fo rma fiel a estratégia ela organização. 
Depo is ele seleccionados os indicadores, deverá ser fe ita a sua 
documentação. A documentação evita que passadas algumas semanas 
existam dúvidas sobre a fina li dade do objectivo em questão. 
Neste sentido, Horváth e Partners (2003) afirmam que uma 
documentação completa elos objectivos deve conter: obj ectivo, a definição 
do objectivo, a expl icação do objectivo, as pessoas responsúvcis pela 
consecução elo objectivo c a data para a consecução elo mesmo. 
155 
O Ba/anced Scorecard aplicado à Administração Pública 
iii - Definição das relações de causa-efeito 
As relações de causa-efeito esboçam o camin ho para que a 
estratégia possa ser alcançada. 
1-l orváth c Partncrs (2003) referem que as relações de causa-efeito 
entre os objectivos estratégicos representam um dos elementos centrais do 
Balanced Scorecard. Estes autores ass inalam que as relações de causa-efeito 
devem ser documentadas, podendo ser traduzidas em mapas estratégicos. 
As part icularidades das organizações da Admini stração Públ ica 
configuram alterações nas relações ele causa-efei to, dado que o objectivo 
principal será a satisfação dos clientes c não a apresentação de bons 
resultados financeiros. 
iv - Desenvolvimento dos indicadores 
A defi nição dos indicadores deve ter a participação do máximo 
de agentes pertencentes <i organização, e se possível dos cli entes e 
fornecedores . 
Para 1-lorváth c Partncrs (2003) os indicadores deverão expressar 
os objectivos estratégicos ele fo rma clara e inequívoca e permiti r que se 
efectue um seguimento dos mesmos. A sua esco lha deve ser feita ele modo 
coerente com a visão, missão e estratégia da organização. 
Os indicadores ele resultados são uma ferramenta que permite 
determ inar se os objecti vos estão a ser cumpridos c se a implementação ela 
estra tégia está a ser conseguida com êx ito . 
Como se pode veri fica r pelas afirmações an teri ores, os ind icadores 
podem ter duas funções chave: uma delas relaciona-se com a desc rição elo 
resul tado alcançado e outra com a fo rma como esse resultado está a ser 
alcançado. 
Neste sentido, um bom Balanceei Scorecard deverá con ter uma 
combinação de indicadores ele resul tado e de indutores de actuação. 
Assim deverão ser definidos ind icadores ele resultados, que 
descrevam se os objectivos foram ou não atingidos e indicadores de 
actuação, que descrevam c acom panhem a rea li zação das várias acções 
que permitam atingir esses objectivos. 
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Devem existir algumas preocupações, aquando ela definição dos 
indicadores: 
• Os indicadores não devem ser ambíguos c devem ser uni formes 
em toda a organização; 
• Os indicadores util izados nas diferentes perspectivas devem estar 
perfeitamente interl igados; 
• Os indicadores devem servi r para fixar object ivos realistas; 
• A medição deve ser um processo fácil. 
Mesmo tendo estas preocupações, Horváth e Partners (2003) 
assinalam que a definição dos indicadores deve passar por uma proposta 
ele vários indicadores, por di feren tes agentes. Posteriormente, a equipa 
de trabalho deve escolher aque les que melhor estejam formulados, que 
tenha m mais di sponibil idade e fac ilidade de implementação. Por último, 
tem de exist ir uma garantia de implementação dos mesmos. 
Será fundamental estabelecer critérios pa ra a selecção de 
indicadores, con forme a seguir se apresentam: 
• Ligados à estratégia: sendo o Bafanced Scorecard uma ferramenta 
que permite a tradução ela estratégia em acção através dos 
indicadores, será fundamental que estes cumpram essa missão; 
• Quanti tativos: é fundamental que os indicadores não tenham muita 
subjectividade, pois podem levar a interpretações direrentes. Será 
importante defini r indicadores quantitativos, dado que se diminui 
a subjectividade da sua leitura; 
• Acess íveis: os indicadores elevem poder ser recolhidos com 
fac ilidade, sem que a organização tenha que f~1zer grandes 
investimen tos; 
• Fáceis de compreender: os indicadores devem estar bem formulados 
por forma a que uma grande parte dos agentes da organização os 
possam compreender; 
• Contra balanceados: não podem ser esquecidas as relações de 
causa-efei to entre as várias perspect ivas; 
• Relevantes: os indicadores devem desc rever com exactidão o 
processo ou objectivo que se pretende ava liar; 
• Defin ição comum: o sign ificado do indicador deve estar contido 
na sua defi nição, para que não ex istam problemas na sua leitura. 
Tendo por base os critérios apresen tados por Horváth e Partncrs 
(2003) e Niven (2003) poderá ser fe ita uma análise dos vários indicadores 
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recolhidos, no sentido de que possam ser seleccionados os que melhor 
traduzem a estratégia em acção. 
No fina l do processo não deverão se r esco lhi dos mai s de dois 
indicadores para cada obj ectivo estra tégico (Horváth e Partners, 2003). 
v- Definição de valores para os objectivos 
. . Horváth e Partners (2003) consideram que apenas depoi s da 
de~lllção d~ va lores para os objectivos é que se pode consid erar que estes 
estao dcscntos por completo. Será lundamenta l que esses va lores sejam 
coerentes com a v1são e com a estratégia da organização e não elevem 
entrar em conflito entre si. 
A fi~aç~o de valores permite q ue se consiga um compromisso 
~l os responsave1s pela consecução do objectivo e que estes aceitem a 
un plcmcntação de um sistema de controlo (Horváth e Partners, 2003). 
~erá necessário defi ni r valores de c urto c de médio e longo prazo. 
para ana li sar a consecução da estratégia. 
A definição dos valores para os objecti vos deverá ser cuidadosa . 
H~rváth e Partners (2003) cons ideram que os bons valores elevem ser 
ex1gentes c ambiciosos mas credíveis na sua consecução. 
. Apenas. s.erá possível a definição de valores, com as condições 
antcno ~·cs, se ex 1 ~ tJr envolvimento de lodos os mem bros da eq uipa de trabalho, 
e. d~p01s de ouv1dos todos os intervenientes no processo. No entanto, será 
log1co que a decisão final seja tomada pelo '"arquitecto" do projecto. 
Será também importante considerar as re lações ele causa-efeito. 
dado que o Balw!ced Scorecard é uma ferramenta que potencia a aceitação 
de val.ores agrcs~ 1 vos porque acentua as re lações para alcançar um objecli v o, 
atravcs do re laciOnamento dos indicadores. 
. Depois de estabelecidos os valores para cada objectivo será 
hu~damen ~al acompanha.r a sua execução. Este aspecto será preponderante, 
po1s permite que se avalie a consecução do objectivo ao longo do tempo . 
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vi - Especificação das acções estratégicas 
Após a definição dos objectivos estratégicos e dos indicadores será 
necessário estabelecer as acções que permiti rã o atingir os valores defin idos. 
Assim, terão de se definir os programas. as actividades, os projectos e as 
acções necessárias para os ati ngir ou ultrapassar. 
Os objectivos estratégicos são definidos para um período de três a 
c inco anos. No entan to, para além ele acções estratégicas, terão ele existir 
acções diárias . 
Neste sentido, Horváth e Partncrs (2003) consideram que para o 
Balanced Scorecard o essencial será estabelecer as accões estratéoicas 
' "" .. 
Regra geral, estas acções requerem recursos especiais (Knmr-hOlr 
especia I izado, produtos fi nance iros, etc .). Essas accões deverão ler um 
impacto significativo e equil ibrado sobre os objectivos estratégicos. As 
rel'eridas acções implicam a utilização de recursos humanos e físicos que 
nem sempre estão disponíveis. Neste sentido, será fun damental definir uma 
lista de prioridades e um calendário das acções que permitem a consecução 
da estratégia (H orváth e Partners. 2003 ). 
Para a definição das prioridades serú necessário recolher todas as 
acções estratégicas que se julgam necessárias (Horváth e Partncrs, 2003 ). 
De seguida, será essencial coordenar as acções com os objectivos definidos 
para o Balonced Scorecard, pa ra que se ava li e a poss ibil idade ele criar 
novas acções e e lim inar outras. Por último. será necessário orçamentar 
essas acções c definir o período de implementação. 
A documentação das acções estratégicas deverá ser feita no fina l do 
processo para que possa fa zer-se uma melhor gestão das mesmas. As acções 
estratégicas apresentadas são apenas as que se consideram lundamcntais 
para a consecução dos objectivos estratégicos. Quanto às acções do dia a 
dia, terão de ser elaboradas de forma coordenada com as estratégicas. 
Uma acção estratégica pode contribuir para a consecução de vários 
objectivos. 
Fase 4- Gestão da implementação 
O Balanced Scorecard pode ser cons iderado um instrumento 
de gestão para os pri ncipa is órgãos. No en tan to, será fundamental q ue 
exista uma aprendi zagem estratégica em todos os níveis hierárquicos da 
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organização ( Horváth e Partners, 2003 ). Ass im, o Balanceei Scorecard c os 
indicadores de alto nível devem ser decompostos e aplicados a unidades 
organizativas de níveis inl'eriores. 
Constata-se assim a necessidade de alargar a implementação do 
Balanced Scorecard a todos os níveis da organ ização. Horváth e Partners 
(2003) acrescentam que essa implementaçiio poder ser fe ita tanto de forma 
horizonta l como vertical. 
O alargamento da implementação do Balanceei Scorecard permite 
que todos os agentes conheçam c compreendam os objectivos c as medidas 
formuladas. A compreensão dos objectivos estratégicos permitirá aos vários 
responsáveis intermédios a definição. através do Balanceei Scorecard, de 
que forma podem contribuir para a consecução dos mesmos. 
Este processo potencia a cultura estratégica nas várias unidades 
e permite ainda que sejam definidos objecti vos parciais, de torma 
equ i I i brada para as mesmas. Conseguirá ainda delegar competências e 
responsabilidades aos responsáveis intermédios. 
Depois da criação de sistemas sedoriais existe ainda a possibi I idade 
de criação do Balanced Scurecard individual. Este será aplicado ao 
indivíduo e deverá avaliar a lorma como este contribui para a consecução 
dos objectivos estratégicos. 
Fase 5 - Garan tir uma aplicação contínua do Balanced 
Scorecard 
O cumprimento dos objectivos definidos para a implementação de 
um Balanced Scurecard, na Administração Pública, apenas será atingido 
caso seja ga rantida a continuidade do processo ao longo elo tempo. Essa 
continuidade fará com que o Balanceei Scorecard possa funcionar como 
ferramenta dinâmica de gestão. 
Horvc'!th c Partners (2003) reterem que será importante dar viela ao 
Balanced Scorecard, isto é, serú fundamental garantir a sua utilização de 
forma cont ínua. Segundo os mesmos autores, essa garantia apenas pode ser 
obtida, caso o Balanced Scorecard: 
• Seja in tegrado nos sistemas de gestão e de controlo já ex istentes: 
• Seja integrado no sistema ele planificação; 
• Seja dirigido aos trabalhadores; 
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• Seja integrado no sistema de informação para a gestão; 
• Seja aplicado ele forma concertada com outros modelos (EFQM , 
Target Costing, etc.); 
• Seja apoiado pelas novas tecnologias de intormação. 
Em síntese, o Balanced Scorecard poderá ser um instrumento ele 
gestão estratégica fundamental, a enquadrar no modelo da nova gestão 
pública. No entanto, terão ele ser introduzidas algumas alterações, c será ele 
esperar que no processo de implementação surjam algumas dificuldades. 
Neste sentido, e para um conhecimento mais profi.mclo da sua aplicação à 
Administração Pública, serão apresen tados, no capítulo seguinte, algu ns 
casos de organi zações públicas, portuguesas e estrangeiras, que aplicam 
este modelo de gestão. 
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CAPÍTULO VI - ESTUDO DE CASOS DE APLICAÇÃO 
DO BALANCED SCORECARD EM ORGANIZAÇÕES 
PÚBLICAS 
6.1. Sistema Nacional de Polícia da Suécia 
A adopção ele um novo sistema ele avaliação de desempenho, com 
foco na prevenção do crime e na proximidade à comunidade, implicou uma 
reorganização dos serviços poli ciai s da Suéc ia , a nível local e distrital. A 
necessidade de definir um novo modelo de avaliação de desempenho para 
o serviço policial da Suécia conduziu ao desenvolvimento do Balanced 
Scoracard, em 1998, em seis unidades locais da po lícia sueca. 
A implementação desta ferramenta de gestão teve como objectivos 
mel horar a comunicação, horizontal e vertical, da estratégia organ izac ional 
e complementar o sistema forma l de estatísticas do crime com um sistema 
de planeamento e de controlo de gestão. A ideia subjacente à estrutura do 
Balanced Scoracard desenvolvido neste sistema poli cial é a de incorporar 
informação sobre a opinião pública, relat ivamente ao desempenho da 
actividade policial, numa óptica tripart ida - passado, presente e futuro, 
informação que é negligenciada pe los tradicionais sistemas ele aval iação 
(Carmona e Gronlund, 2003). 
Assim, o Balanced Scorecard da políc ia sueca baseia-se em quatro 
perspectivas de desempenho: a perspectiva dos recursos, a perspectiva 
dos cidadãos, a perspectiva do sucesso e, ainda, a perspectiva do pessoal 
(Figura 6.1. ). 
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Figura 6. 1. Estrutura do Balanced Scorecard da polícia sueca 
l'er,pe~IÍ\ a do cidadiio Pers pectiva do sucesso 
fonte: Carmona c Grünlund (2003: 1-184) 
A perspectiva elos recursos representa todos os recursos financeiros, 
materiais e humanos de que o Governo deve dispor para levar a cabo a missão 
organizac iona l. Na perspectiva do cidadão, o foco é colocado na obtenção da 
opinião públi ca sobre os problemas locais, qual idade de vida e segurança, 
bem como a percepção da população relativamente ao serviço prestado. 
Relativamente à perspectiva do sucesso. esta é considerada a 
dimensão estratégica crucial, dado que permite responder às questões: o 
que é que se pretende alcançar quando se atingem os objecti vos e como 
se mede o progresso. Para ava liar o sucesso do desempenho elo serviço 
policial, Carmona e Grõn lund (2003) consideram que há quatro tàctorcs 
essenc iais: o tráfi co rodoviári o, a ordem públ ica, os crimes de drogas e a 
investigação cri minal. 
Finalmente, na perspectiva do pessoa l, estão representados os 
trabalhadores e os seus objectivos, ou seja, esta perspectiva estú relac ionada 
com o ambiente organizacional interno. O foco é direccionado para os 
trabalhadores e para a sua motivação no loca l de trabalho, sendo este um 
làctor com elevada influência sobre o alcance dos resultados. 
É ainda efectuada uma aval iação pro-activa da actividade policial, 
com base cm questionários efectuados aos cidadãos e ao pessoa l. Os dados 
obtidos nestes questionários fornecem às autoridades polic iais intormação 
sobre as necess idades, preocupações c percepções acerca ela qual idade do 
trabal ho da po lícia. Assim, o Balanced Scorecard ela po lícia sueca mede a 
satislàção de do is grupos fundamentai s: os cidadãos e o pessoal. 
O quadro 6. 1. evidencia a estrutura do Balanceei Scorecard da 
polícia sueca para medir o desempenho da perspecti va do sucesso nos 
quatro làctores críticos de sucesso jú referidos. Para cada um destes factores 
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é desenvolvido o objectivo central a atingir, os indicadores a util izar, a 
unidade de medida e a metodologia de aval iação mais adequada. Uma 
estrutura idêntica é desenvolvida para cada uma das restantes perspectivas 
que compõem o Balanceei Scorecard. 
Quadro 6. 1. O Balanceei Scorecord do sistema polic ial da Suécia 
- perspect iva elo sucesso 
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6.2. Polícia Municipal de Matosinhos 
A po lícia municipal (PM), cm Portuga l, resu lta de uma reestrutu-
ração do sistema pol icial elCctuada nos últi mos anos, dando cumprimento 
ao preceito constitucional da aprox imação dos serviços policiais aos cida-
dãos. A Lei n." 19/2004, no art." 2.", define as actuais atribuições ela PM. 
sendo elas a fiscalização, na área ela sua jurisdição, elo cumprimento das 
leis e dos regulamentos que disciplinem matérias relativas às atribui<,:ões 
elas autarqu ias e à competência dos seus órgãos, bem como a cooperação 
com as forças ele segurança na manutenção da tranqui lidade pública e na 
protecção das comunidades locais (Gomes, 2007). 
A PM de Matosinhos actua na área territorial do respecti vo 
concelho, sob a tutela do Presidente de Câmara, e const itui um serviço 
municipal integrado no Departamento de Segurança e Protecção Civil. A 
missão, desta instituição, engloba a promoção das condi<,:ões de segurança e 
da ordenação social elo concelho, a prevenção de actos contra a lei, o apoio, 
a in formação e a sensibi I izaçào das populações em matérias ele segurança c, 
ainda, colaborar com as restan tes !'orças ele segurança. A visão estratégica 
'" V~:rd<! ·bom desempenho: amarelo - dcsemp~nho m0diu; \'crmclho - mau desempenho. 
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consiste em tornar a PM de Matosi nhos "Uma polícia pro-activa, eficiente 
e efica:: que interaja COI/I a sociedade e n.\·segure 11111 serviço público de 
elevada qualidade.". "Matosinhos 11111a cidade arrumada ... '' é defini do o 
objectivo estratégico a prosseguir11• 
De forma a mel'1orar a execução e a com uni cação da estra tégia c 
a avaliação do desempenho, a PM de Matosinhos desenvolveu, em 2005, 
um s istema de avaliação de desempenho com base no modelo do Balanced 
Scorecard desenvol vido por Kap lan e Norton, onde a missão organizacional 
e a perspectiva dos c li entes ocupam o topo da estrutura, seguindo-se a 
perspecti va dos processos internos, inovação e aprendizagem e, por fim, a 
perspectiva das finanças. 
A estrutura do Ba/anced Scurecord está definida e articulada no 
sentido de prosseguir a missão da institui ção. A perspectiva dos clientes é 
a que aparece na primeira posição devido à importância em satis fàzer as 
necess idades da comunidade. Para cada uma das perspect ivas do Balanced 
Scorecard, c com base na visão c nos objectivos estratégicos, são definidos 
os objectivos de curto prazo a atingir. os indicadores mais adequados para 
cada objectivo, as metas sugeridas para medir o desempenho c, por fim , 
as iniciativas a desenvolver para concreti zar esses objectivos (Quadro 
6.2.). Por exemplo, para reduzir a venda ambulante deve aumentar-se 
a visibi lidade e a presença da polícia nos locais de maior inc idência. O 
número de autos registados é o indicador mais adequado c a redução desse 
número, em 50%, consti tuiu a meta a atingir para o exercício de 2005. 
Em conversa com o Senhor Comandante da PM de Matos inhos, 
veri fi cou-se que o Balanced Scorecard está a ter um impacto positivo 
na avaliação do desempenho do serviço, constituindo um instrumento 
fundamental para atender às informações ex igidas pelo S is tema Integrado 
de Avaliação do Desempanho da Administração Pública, actualmente 
em vigor. O modelo do Balonced Scorecord está a inda em processo de 
implementação, prevendo-se iniciar a avaliação da satisfàção dos clientes 
através da a p i icação de questionári os durante o exercício de 2007. O 
contexto político em que a organização actua, a necessidade de um s istema 
de informação a ltamente desenvolvido e a burocraci a existente para a 
aprovação de determinadas medidas constituem as princ ipais limitações 
neste processo. Contudo, os benefícios proven ientes ela uti lização desta 
ferramen ta de ges tão superam os custos suportados, esperando-se um 
contributo importante nos próximos anos. 
Estes dados foram obtidos através do questionário apl icado ú polícia ponugui!S<l. no úmhito da 
diss.:rtaçiio de m~strado dco~nvolvida por Gumes (2007). 
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Quadro 6.2. O Balanced Scorecard da po lícia municipal de 
Matos inhos 
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Quadro 6.2. O Balanceei Scorecard da políc ia municipal de 
Matosinhos (cont.) 
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6.3. St. Elsewlrere Hospital 
In icia lmente, o sistema ele avaliação de desempenho elo St. 
Else1rhere Hospital focava unicamente os objectivos financeiros ele curto 
prazo, como a redução das despesas, sem haver a preocupação com a 
reputação do hospital e com a qual idade dos serviços prestados. O loco 
nas necess idades elos cl ientes passou a ser uma prioridade. levando ao 
dese nvolvimento do Bolanced Scorecard na un idade de hospício deste 
hosp ital , por se entender que se trata de um servi ço crítico e onde as 
necessidades dos pacientes devem constituir uma prioridade (Kcrshaw e 
Kershaw, 200 I). 
O processo de dese nvolvi mento do Balonced Scorecard iniciou com 
uma di scussão e anál ise do papel desta unidade específica na concretização 
dos objecti vos do hospital em proporcionar um atend imento personal izaclo c 
aumentar a qualidade do serviço. Seguiu-se a fase de defini ção das medidas 
de desempenho por cada uma das perspectivas do Balanced Scorecard 
(financeira. cl ientes, processos internos c aprend izagem c crescimento). 
sempre com a preocupação de interligar as medidas de desempenho com 
a estratégia organi zac ional. Por Am, o director da unidade, com a ajuda 
de outros proAssionais. estabeleceu as metas a atingir em cada medida de 
desempenho, de forma a permiti r avaliar o grau com que os objectivos 
foram alcançados. O quadro 6.3 . mostra a estrutura do Balanceei Scorecard 
desenvolvida para esta unidade do hosp ital de St. Else1Fhere, apresentando 
para cada perspectiva as medidas de desempen ho uti lizadas . 
Quadro 6.3. Estrutura do Balanced Scorecard da unidade de 
hospício do St. Elsell'here 1-/ospiral 
Perspectivas Medidas de desempenho 
Financeira Contribuições dos pacientes 
Rentabi lidade 
Aumento de l'undos públicos 
Clientes Satisfação de cl ientes (questionúrios) 
Retenção de clientes 
Taxa de part ic ipação dos clientes 
Processos inter nos Reclamações dos clientes, por semana 
Taxa de abandono dos trnbal hadorc~ 
Aprendizagem c crescimento S;.llisfaçào dos trabalhadores 
H oras de formação por pro fi ss i o na I 
Número de pacientes por profissional 
l·o•llc: Ada piado de Kcrsh:ll\ c Kcr, h:ll\ (200 I ) 
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A introdução deste sistema ele gestão estratégica teve como princ ipal 
objectivo a comunicação dos object ivos da unidade e do hospital a todos os 
membros da unidade de hospício. Assim, a melhoria do desempenho desta 
unidade específica permitirá alcançar a missão do hospital, como um todo, c 
providenciar uma maior orientação para os clientes dos cuidados ele saúde. 
Todas as perspecti vas estão interl igadas entre si. Assim. o aumento 
da qualidade do serviço (missão organizacional) pode ser ava liado pelo 
aumento da satisfação dos cl ientes, pelo número de reclamações efectuadas 
por semana c também pela taxa de abandono de traba lhadores, uma vez 
que é desagradável para os pacientes serem atendidos constantemente por 
profiss ionais diferentes. A redução do abandono consegue-se através do 
aumento da satisfação dos trabalhadores. A satisfação elos trabalhadores, 
por sua vez, pode melhorar através do aumento de formação por hora e da 
redução do número de pacientes por proflssional, de forma a proporcionar 
um atendimento mais personal izado. O aumento da satisfàção dos 
trabalhadores vai proporcionar um aumento da qua lidade elo serviço 
prestado, bem como a sati sfação dos cl ientes. Consequentemente, 
aumentam os fundos públicos e a rentabilidade, uma vez que os pacientes c 
seus famil iares estão mais di spostos a contribu ir para um serviço de maior 
qualidade. Desta forma, todas as perspectivas in terligadas vão permiti r 
concretizar a missão organizacional do St. El~e 11 'here hospiwl. 
6.4. Duke Chi!tlren Ho!>pital 
O Duke Children Ho~pital implementou o Balanceei Scorecard 
com o objectivo de defi nir uma cultura com base no princípio " ... exercer 
medicina mais inteligente.'' ( Kaplan e Norton, 200 I a). Segundo os mesmos 
autores, os resultados ele curto prazo foram impress ionantes. 
Os responsáveis da organização partiram pa ra a implementação 
do Balanced Scorecard, pois tinham identificado algumas questões 
fundamentais, tais como: 
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Ex istia alguma confusão quanto aos sei-v iços mais importan tes 
que teriam de prestar; 
• Não ex istia um propósito comum entre a ad mi ni stração, o pessoal 
e os médicos; 
• A comuni cação e a coordenação com os ped iatras era pobre: 
• Ex istiam ameaças competitivas fortes; 
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• Dificuldade em eq uilibrar aspectos como a qualidade, a sat isfação 
elos clientes e elo pessoal e a educação e a investigação com os 
objectivos fi nanceiros. 
Neste sentido, foram desenvolvidas declarações de missão e visão 
no st:ntido de podert:m ser estabelecidos objectivos para as diferentes 
perspectivas. Posteriormente. uma equipa desenvolveu o Balanced 
Scorecard, podendo ser traduzido conforme a figu ra 6.2 .. 
l':u:i l'llll' 
Figura 6.2. Balanceei Scorecard do Duke Children !-lo~pital 
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Com a implementação deste sistema conseguiram-se melhorar 
as condições clínicas e a satisfação elo pessoal, bem como a satisfação c 
fidel ização dos pacientes e dos médicos (Kap lan e Norton, 200\a). 
6.5. Hospital de Zumarraga 
O Hospital de Zumarraga, já distinguido com o Prémio Europeu de 
Excelência na Gestão, uti I iza o /Jalanced Scorecard no seu processso de gestão 
estratégica. este sentido, assenta a sua estrutura estratégica, em làctores 
como a missão, visão. làctores crít icos de sucesso. etc. (Figura 6.3.). 
Figura 6.3. Estrutura estratégica do Hospital de Zumarraga 
i\I ISSÃO FACTOIHO:S 
Ü qui:! 'iOITIOS e t-- ESTRl'TURA ESTRATÉGICA C RÍTICOS DE 
d..:\ Cl"l!lllO::, ~~r SU<..ESSO 
,.---. O que temos que I~IZcr 
\'I SÃO Oll.JECTJ\"OS DO 
par;t cumprir os 
Oqw.: HOSPITAL 
Objê'Cil\ OS 
qu.:-r.:-nHb 'iê'l" 
-----+ O que temo, qw.: 1~1/cr r- ·~ 
para cumprir n Mi'isttO 
.:-alcançar a Visiio BALANCt'D 
SCORECARD 
\ 'ALORES Como sabemos a 
Com que ' inmç~o onde cstnmo'i 
qualidades o - para alcançar o que 
COil~CgUIIllOS pretendemo-, 
l·umc: \daptado Rlll l' (200-l:5) 
Considerando a estrutura estratégica, o Hospital de Zumarraga 
apresenta como missão: elevar o nível ele saúde da população e satisfàzer 
as necessidades e expectativas elos seus c lientes, tendo por base a prestação 
de serviços sanitários cspec ia I izados. No que se refere à visão, pretende 
ser um hospi tal de excelente qualidade, cm permanente cresc imento 
profissional e técnico, que cons iga um alto grau de satisfação da sociedade, 
das pessoas que o com põem e especialmente elos seus c lien tes. 
Deste modo, o Hospital de Zwnarraga, no âmbito da sua cu ltura 
estra tégica , defin iu os valores, objecti vos estratégicos c factores críticos ele 
sucesso. 
A representação dos factores críticos de sucesso foi efectuada 
através elo Balanced Scorecord, tendo por base quatro perspec tivas; 
económica, c 1 i entes, processos c pessoas (Figura 6.4. ). Desta forma, os 
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responsáveis consideravam ter um sistema que permitia ver a rel ação entre 
eles, em função das suas di ferentes dimensões. 
O responsáveis do Hospital de Zwnarraga consideram que a 
uti lização do Balanced Scorecard se traduziu em vários benefíc ios c 
destacam os segu intes: 
• É um exce lente mecanismo de participação e reflexão conjunta; 
• Funciona como uma ferramenta de difusão e conhec imento; 
• Permite ter um acompanhamento constante dos ind icadores: 
• Torna a estratégia mais operacional; 
• Permite tàzer uma integração conceptual. 
Figura 6.4. Os làctores críticos de sucesso e o Balonced Scorecard 
do Hospital de Zumarroga 
------------------
Font~ : Ruir (200-l:~) 
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Rea lçam também que sentiram algumas dificuldades na 
implementação elo Balanced Scorecard, ele entre as quais destacam: 
• Processo bastante custoso em dificulclacle e tempo; 
• Nem sempre se consegue uma part icipação ampla, factor que 
prej udica a implementação; 
• Difku lclaclc em actualizar os resultados c as hipóteses; 
Dificuldade em relacionar os indicadores, tendo por base as 
relações de causa-efeito. 
6.6. Ne1vcastle Ci~l' Council 
O Ne lt ·castle City Council constitui uma cidade britânica de 
grande dimensão onde o Ba/anced Scorecardjú se encontra implementado. 
A visão estratégica definida para 2006-2007 é a seguinte: "Nós queremos 
criar /1/JW vibr(//~fe. segura, sustentável e 111odema cidade europeia. ". A 
mcl h? rta da qualidade de vida das pessoas que integram a comunidade, o 
crescimento sustentúve l e a prosperidade da região constituem os objectivos 
estratég icos a prosseguir3~ . 
O Balanceei Scorecard foi desenvolvido como um sistema de 
gestão estratégica que visa interligar o processo de med ida e gestão de 
desempenho com a visão estratégica ela organização. Os objectivos e acções 
de curto prnzo são definidos por cada um dos serviços desenvolvidos para 
a co.mu.n idacle, sendo a111da estabe lecidas med idas de desempenho e melas 
a atingir cm cada nível organizacional. Assim, torna-se possível medir as 
áreas _onde cxis_ti u um menor desempenho c ele que forma os objectivos 
cstrategicos estao a ser prosseguidos. 
De fo rma a concretizar estes objectivos, o Balanceei Scorecard 
desenvolvido para a cidade de NeH·castle integra quatro elementos 
fundamenta is, baseados no modelo original ele Kaplan e Norton: a 
responsabi I idade democrática, a boa gestão flnanceira, a melhoria 
contínua e o desenvolvimento organi zaciona l (Woods e Grubn ic, 2006). 
A responsab ilidade democrática representa a preocupação em leuitimar 
a acção po.lítica perante. os eleitores e os contribuintes e assegui~1r que 
este.s va lonzam os serviços prestados; a gestão fl nanceira implica uma 
eficiente gestão dos recursos; a melhoria contínua c o desenvolvimento 
organi zaciona l assemelham-se às perspectivas dos processos internos e ela 
aprendi zagem e cresc imento do modelo de Kap lan e Norton. A fi gura 6.5. 
" Baseado no plano de a~lividades de 2006-2007 da cidad~ de Newc;tslk ( Woods c Grubnic. 2006 ). 
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representa a estrutura do Balanced Scorecord desenvol vida para a cidade 
de NeH·castle. 
Figura 6.5. Estrutura do Balanceei Scorecard para a cidade ele 
Nell ·costle 
Misstio 
Eficicllle gestão Responsabil idade 
dcmocrúlica (clcitl>rcs. 
cotmm idade) 
O Bolonced Secorecard é constituído por um total de nove 
scorecord\·, distribuídos pelos di ferentes níveis organizacionais, abrangendo 
áreas como os serviços sociais c cuidados de salldc para adultos, crianças 
e jovens, ambiente e sustcntabi I idade. Cada um destes scorecarc/.1· 
in corpora os quatro elemen tos descritos, tendo sempre por base a missão 
organi zac ional. Também as metas a ati ngir devem ser defin idas para cada 
um destes níveis organizac iona is, e em cada uma das áreas de actuação no 
sentido de se fazer uma aval iação efectiva elo serviço. Ass im, foi adoptado 
um sistema de scorecard1· em cascata, desde o nível organizaciona l até 
ao nível individual, permitindo uma gestão integrada elo desempenho em 
organizações hierúrquicas como é caso do NeH•castle City Council. 
Em síntese, o Balanced Secorecard para o Nem.:astle Citr Council 
revelou-se um instrumento eficiente na melhoria do desempenho do serviço 
c no alcance da visão estratégica de aumentar a qual idade de vida para 
os c idadãos, através ele uma gestão integrada do desempenho a diferentes 
níveis. Contudo, o desenvo lvimento do Balanced Secorecard para o 
governo loca l enfrenta algumas limitações como a di versidade geográfica, 
cultural c socia l que requer um sistema de gestão de desempenho que 
incorpore as necessidades e prioridades da comunidade local, não sendo 
suficiente adoptar um conjunto de indicadores de desempenho defin idos a 
nível nac ional. 
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6.7. C idade de Clwr/otte 
A cidade de Char!olle tinha uma missão c uma declaração de missão 
que se traduzia no desejo de proporcionar serviços de alta qualidade aos 
seus cidadãos. Este fac to poderia fazer com que os cidadãos esco lhessem 
a cidade para viver ( Kaplan e Norton. 200 I a). No entanto. os órgãos de 
gestão não estavam seguros da forma como iriam implementar a missão e 
a visão. Os rcsponsúveis decid iram que a forma de ul trapassar o problema 
poderia estar na uti lização do Balanced Scorecmd. pelo que defi niram cm 
primeiro luga r os seguintes temas est ratégicos: 
• Segurança ela comu nidade; 
• Transportes; 
Cidade dentro de outra c idade (prcs~?rvação dos bairros ma1s 
antigos): 
Reestruturação da gestão; e 
• Desenvolvimento económico. 
Posteriormen te, desenvolvera m os object ivos estratégicos ele cada 
tema, tentando cri ar o Bolanced Scorecard para a cidade. 
Figura 6.6. Mapa estratégico ela cidade de Charlolle 
1~11 '"''" 
/Jalaucetl Scorccartl el a I nstituic:io 
Fonte: Kaplan c t\ortun ( 200 I a: 152) 
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A definição elos princ ipais temas estratégicos, permitiu defini r ~s 
osbjectivos para cada perspectiva do Balanced Scor~carc~. A sua c~nsecuçao 
melhorará a qualidade dos serviços prestados aos ctclaclaos, 1sto e. cumpnr 
a missão. 
6.8. Texas S tate A mlitor \· Office 
Os responsáve is do Texas Slale Audilor :) qtfice acharam. que o 
Balanceei Scorecard, com ênfase na missão, estrategta c aprencltzagcm 
organizativa, seria uma ferramenta perl'eita para implemen tar na sua 
organ ização (N iven, 2003 ). 
Neste sentido, necessitavam ele definir uma nova missão e novas 
estratégias para poderem ter êxi to. Depois de de fin ida a ~11 issào. assentaram-
na em três estratégias fundamentais: proporcionar servtços c?m segurat.wa. 
proporcionar serv iços de assessona ele gestão e proporciOnar servtços 
educativos. 
Depois de algumas tarelàs para o desenvolvin:ento elo Balanced 
Scorecard, definiram o que se apresenta na figura segutnte, tendo no topo 
a missão. 
Figura 6.7. Uso do Bolanced Scorecord para medir a missão do 
Texas SI ate Auditor~· O{(ice 
Perspectitra do 
Clielll<' 
Pc'r~pecti•·a 
Pnu·e.\'.'iO.'•O lutcrtw'· 
Pcr.\'Jlt!l'tiru 
A p reu di:.agl'm e 
CrescimelriO 
Pei'.,JlL'cti•·a 
jilltiiiCeira 
Cumpruno' ,, no''·' 1111,,,il\ t..'"-l:.thdt.•..:cndtl n .. ·lilfrtÚ\.' " de tr,1lu.lhtl ..:o ll\ i.h lhl''o 
d i..:nh!'.: '~1ti ' L"cnJo ,,.., ' tt.l.., n..:ü''''d.Jd..: -.. 
F.~tahck..:cnm .. rt..:l.H;U..:' d..: tr.lb.illh' ...:tllll (h no ..... o:t \.llcnh:.., 1..' -.;ttl"ol.IICilHh .h ... u.t' 
IK'Ç\..'.,..,IIJiiLk -.ct)lll clicil/.ô pl'tH..'\.' '"n' interno' (k alta q u.d id.Hk 
r:.~Mhd~~..:mo ... ,: lk .tb.: .., pmt:l.':-r."ll i nt~rno..., <.h: ~lit a qu.tlal.tdl.' contrat.tndn I.' 
Lh.· ... ~m oh ~nllo ~,.-mprl.'g.ul(h qu:tli t'l .. ·;tdth l' ....... cncl.l"' p .11.1 fJ/ I.'r o tr.lh.tllw. 
c l'lltr.tt<lmo-.. ..: d.: ... ..:nH,Ih'tll !J:-. cmpn .. ·gad lh qu.lli lk ado-. .Hr;l\t..' ... d;, gc .. t.io 
cft~.:u..'l\h: dos no-. ... o ... lund n.., 
Fonte: Adaptado de Nivcn (2003:393) 
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Após a imp lementação do Balanced Scorecard comecaram 
de in~ediato , a acumular-se os benefíc ios (N iven, 2003). Por ex~mp lo: 
perm1t1u que cada empregado compreendesse qua l era a sua contribuicão 
para o cumprim ento da missão institucional. · 
O êxito da implementação do Balanced Scorecard, no Texas 
State A udiror :s· 0/fice foi reconhecido pela associação de contabi 1 is tas 
governamentais que lhe atribuíram o prémio da ''Melhor Prática". Foi ainda 
reconhecido pela Society ojHwnan Resource lv!anagement que considerou 
o proc.ess~ de Implementação do Ba!anced Scorecard como um dos quatro 
de ma10r ex1to em todo o país. 
6.9. Universitat Pompeu Fabra 
A Universita/ Pompeu Fabra implementou o Ba!anced Scorecard 
a uma bibl ioteca e, segundo Amat Salas e Soldevi la García (2002), baseou-
se nas segu1ntes características: 
Definição de factores chave de sucesso tendo por base quatro 
perspectivas (utilizadores, económico-financeira, processos 
internos e recursos humanos); 
• As relações de causa-efeito permitem relacionar os factores chave 
de sucesso entre si; 
• A lguns factores chave de sucesso estão relacionados com os 
principai s o.bjectivos da bibl ioteca (satisfação elos utili zadores) c 
outros re~ac10nam-se com níveis mais elementares da organização 
( motJvaçao dos empregados). 
Tendo por base as características anteriores, os responsáveis 
des~n~'olveram o Ba!~mced Scorecard, com as quatro perspectivas 
tradicionais e com md1cadores quantitativos, qualitativos, monetários c 
não monetários. 
Assim, de acordo com Amat Sa las e Soldevi la García (2002) para 
o Balanced Scorecarc~ da bibl ioteca, fo ram dellnidos os indicadores, para 
cada perspectiva, conforme se apresenta no quadro seguinte. 
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Quadro 6.4. Indicadores das dife rentes perspectivas- Universitar 
Pompeu F abm 
Penpt•c·tira 
Utili:.mlon.'s-
,\'ocietlmle 
Ecmu}mieo -
-fiwm ceira 
Proressos internos 
Rel'nrsos lwmtmos 
Fllcto r dutt1t' de .'ilfCl'SWJ 
Suti.~farüo dos utili:utfon·s 
.·itmu'nlar a mili::,artio do seJTh;o 
.1 umeutar os recursos th• informuçlio 
Co11tro/o tfe t'IIStos 
A mne11tar a eficiência e cjicâcia do sen'Í('o 
f'ormaçtio e.']JJ.!Cíjica JWI'tl o p e ...  mal 
m/miiiÍ.\Irti/Íl'O l ' tfl! .\'t!ITÍ{'O.\' 
;lloth'llÇtio do p essoal mlministratiro t.' tlc 
.\'t-'ri'Í('O.\' 
I IU!inulorc.\· 
- J\ .~· t.\'-!tudanh: :-. q w.: n:n :hl' ram fonnaç<"ln 
th: u t i liL.:H.lor~..·~ltot al dl' ótudante" 
- N.'' eh: n.:~po~t :l'-; d~ 11l l (wnw\~ ?í o il0t nl 
l'stu d anh .. ·:-. 
Consu l1 ~1 s u·eh híhlío tel·a 1total 
cstud~mh.·~ 
Entradas Lk ut i l i zador~..·..; na 
bihliotccn/t0t.:1l c:-..tudaJ\te:, 
- !\. 41 dl' <lllctllll l'IHo:s lúrnçcidos r'total d\.' 
cstm1:mt..:s 
'\ ." de monocrafia, ccdida.; 1n.'' 
Jll OilOl!ra li a:-. aJquiri J;~ 
-Cus to total da bih liot...:ca 1n ." d~ n; -.postns 
de i n !Orm~ç ;lo 
- Custo total da b i b l i ot~:ca ,. n.'' d~ 
L'~ ltubttte~ 
- Custo do pessoal da hibliott:t: a/total d~ 
cstmlnnll."'i 
- 'í." docum.::nto<., pm~:~ssadosrt ota l tiL" 
pes:-.o;rl d~ bibliml.!ca 
- N.(' de documento~ ced i do~ tol <l l tk• 
pr.:ssoal da hihliolt..Ta 
- N." de aC\'ÚC" s d(; tllclhoria r..:a li1..adas·n." 
de acções de mclhm ia prC\ tstas 
1\." dr lllL'Itw., qt1adradt)s da 
hihliott..:t:;t/tOia l d e ó\uda tltc:--. 
- To tal <k L''i tudan h.: s tol: tl de pon to.., tli..: 
lei tum 
- 1\.! .'' di,.' c~tudantcsltola l de pcssoa1 na 
hihl iouxa 
- i\ ." horas de formaç:lo '-'~pccí l ica 1wt a l 
pcs~oa l da bih!iotcca 
- Mot i \ ·~ç:lo pelos rcsuhach"~' do" C\ólllles 
• N." de pessoa l da hibliott:ca quL" 
p~rttc 1 pa cm grupos «.h: traba lho/total 
pC'i:--.oal da hihliotct·a 
f' onte: Adaptado de i\mat Salas e Soldevila Garcia (2002: 15 e 16 ) 
Amat Salas c Soldcvila García (2002) são da opinião que será 
fundamental a criacão de um manual onde estejam definidos todos os 
indicadores, as fón~1ulas ele cálculo, os responsáveis pe la cedência dos 
dados e os responsáveis pel os cálculos . 
Segundo os mesmos a utores, a uti lização do Ba/anced Scorecard 
na Univer,\~fat Pompeu Fahro, permitiu, segundo a análise elos últimos 
dados disponíveis, pensar que a lguns dos principais objectivos dellnidos 
foram alcançados. 
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O Balanceei Scorecard foi já implementado noutros departamentos, 
no entanto Amat Salas e Soldevila García (2002) assinalam que um dos 
problemas encontrados fo i a pouca receptividade de ai o uns departamentos 
da universidade. o 
6.10. Universidade Federal do Ceará 
De acordo com Monteiro Pessoa (2000), dada a hetcroueneidade e 
o reduzido grau ele interdependência elas várias unidades da U~ i vers idadc 
Federal elo Ceará, optou-se por desenvo lver o modelo, ta l como defendem 
Kaplan e Norton ( 1997), num departamento piloto (Departamento de 
Conta?il idacle). Esta escolha ficou a dever-se ao facto de este apresentar 
um ba1xo custo e um fraco nível de qualificação dos seus docentes. 
A principal missão do Departamento de Contab ilidade era formar 
e aperfeiçoar profi ss ionais qualifi cados para o mercado de trabalho, 
promover a cultura e assegurar serviços de qualidade para a soc iedade. 
. . Depois de uma análise cuidada ao departamento, os responsáveis 
1dent1 fica ram quatro causas que comprometiam o avanço qualitativo do 
mesmo: 
• Baixo índice de qualificação do corpo docente; 
• Elevada carga di dáctica, o que prej udi cava as activ idades de 
pesq ui sa e extensão; 
• Presença sign ificativa de protessores substitutos, e 
• Insuficiência de inCra-estruturas físicas e suporte operacional. 
Posteriormente !oram definidas as estra tégias c os objectivos 
estratégicos que permitiriam eliminar estas causas. Este processo foi elaborado, 
tei.Kio por base o Balanced Scorecard. A metodologia de implementação 
ut1 !Jzada teve por base a revisão bibliográfi ca que também se apresenta neste . 
livro, pelo que apenas se apresenta o essencial desse processo. 
Foram utilizadas as perspectivas originais do Balanceei Scorecard 
e de seguida estabelecidas as seguin tes relações de causa-efeito entre os 
vários objectivos estratégicos. 
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Figura 6.8. Objectivos estratégicos e as relações de causa-efeito 
- Universidade Federal do Ceará 
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Numa fase posterior fora m defi nidos os vários indicadores, os seus 
valores e as várias acções estratégicas, que permitirão cumprir a missão da 
universidade. 
Monteiro Pessoa (2000) assinala ainda que a utilização deste 
modelo, pela Universidade Federal do Ceará, se traduziu cm algumas 
vantagens, de entre as quais se destacam: 
• Adopção ele uma postura preventiva em relação aos vários 
problemas e Üllhas; . . 
• Obtencão de uma visão integrada (relações de causa-cteJto), o 
que pe.rmite evitar que as melhorias numa determinada área sejam 
obtidas à custa de outra; 
• Implementação de um adequado planeamento estratégico que 
permite cumpri r a missão. 
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6.11. Unh•ersity of Califómia 
. Em 1994, a University r~l Cal[fórnia pretendia implementar um 
Sistema que permitisse acompanhar a actuação das várias act ividades 
desenvolvidas internamente. Segundo Hafner ( I 998) o sistema deveria 
permitir à admin istração da universidade: 
• Manter uma análise para o futuro ; 
• Desenvolver objectivos ele actuação estratégica; e 
• Acompanhar o desenvolvimento dos objecti vos estratégicos 
através de indicadores de actuacão 
' . 
. No entanto, os responsáveis da uni versidade consideravam que os 
Sistemas de planeamento tradicionais de que dispunham não conseguiam 
acompanhar o desenvolvimento de um modelo estratégico. Assim 
decidiram implementar o Balanced Scorecard, pois conside1;vam ser un~ 
model,o .que pern~ i tia ~companhar, de forma conjunta, o desenvolvimento 
estratcg1co da Ulllvers1dade. 
A definição da visão e dos objectivos estratégicos baseou-se então 
no Balanced Scorecard, e foi traduzida pelo esquema da fi gura 6.9 .. 
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Figura 6.9. Visão e objectivos da University r~j'California 
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- 1\lelhor ia continua 
Fonte: Adnptado de Hal"ner ( I 998:8) 
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Posteriormente fo i disponibilizada, num sire da imemet, 
informação integrada sobre a cultura estratégica da universidade, o que 
permitiu a consulta de informação relac ionada com: 
• Visão, missão e indicadores: 
• Balanceei Scorecard e objectivos; 
• Evo lução das actividades desen volvidas pelas várias equipas; 
• Satisfação dos c li entes; etc .. 
A util ização do Balanced Scorecord, segundo Hafner ( 1998), 
permitiu, entre outros aspectos: 
• Acompanhar o desenvo lvimento das iniciativas estratégicas: 
• Relacionar as actividades diárias com as estratégias de longo prazo: 
• Aumentar a participação dos funcionúrios; 
• Potenciar a cultura estratégica da un ivers idade. 
6.12. Escola Superio1· de Tecnologia e de Cestão de Bragança 
(ESTiG) 
A ESTiG é uma escola de ensino superior público, integrada no 
Instituto Pol itécnico de Bragança (IPB) e tem por missão a formação de 
profi ss ionai s altamente qualificados, a criação, difusão e transmissão da 
cultura, da ciênc ia c da tecnologia c a promoção elo desenvolvimento da 
região cm que se msere. 
Esta instituição apresenta preocupações ao nível do planeamento 
estratégico, no entanto, verificou-se a necessidade de criar um modelo 
que permitisse o planeamento, a comu nicação e a gestão dos factores 
estratégicos fu ndamentais. 
Neste sentido, Ribeiro (2005} desenvo lveu um Balanced 
Scorecard para a ESTiG, tendo defi nido como princi pais objectivos da sua 
implementação: 
• Clarificação, consenso c tradução ela visão e da estratégia: 
• Criação ele uma cultura estratégica: 
• Coordenação ele programas c ele investimentos; 
• Criação de um sistema defeedhack e de aprendizagem estratégico. 
A metodologia seguida por Ribeiro (2005) para a implementação 
elo Balanceei Scorecard foi a apresentada por Horváth e Parlners (2003). 
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Tendo por base as considerações de vanos autores, apresentou 
um Balanced Scorecard com cinco perspectivas: cliente, social , processos 
internos, aprendizagem e crescimento e responsabilidade financeira e 
orçamental (Figura 6.1 0.). 
Figura 6.1 O. Balanced Scorecard da ESTiG 
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hum,lllo'> c..' di.' 
in tn rm;u,;J\t p.1r;t 
<,; i! t 'ol:ti'L'r o aluno<..',, 
'lh:ir:daJt• ' 
Fonte: Ribeiro (1005: 182) 
( l•mo criar \ a for 
par.t o .tlunu'.' 
Social 
( 'nnw cn ;tr \ <IIO I 
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'::::.::::::-, .J 
d JL'IIt\:'-, c ~~ ... odcdadl' I ,_ 
n .' ... p!.!ll<lndv íl'o 
Of\,.' :.llll t.' lliJI~. 1.'111 ']lll' 
p rll l'I.'S"O") ~l' d ;,:\ l ' 
d~:~I.H.'~if'_l 
. Como se pode verificar o Balanceei Scorecard, desenvolvido para 
a ESTIG, tem como preocupação a satisfação das necessidades dos alunos, 
bem como da sociedade e não a apresentação de bons resultados financeiros 
e orçamentais. 
Neste sentido, o Ba/anced Scorecard da ESTiG está orvanizado da 
o o 
seguinte forma: tendo por base os recursos orcamentais e financeiros deverá 
de forma eficiente, evo luir na perspectiva cl~ aprendizagem e cres~imento: 
~st~ . ev~lução ii:á ~ermitir 9ue se melhorei:1 os processos internos o que 
taciii tara a satis1açao da sociedade e, essencialmente, dos a lunos. 
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As relações de causa-efei to definidas protagonizam um modelo circu lar 
que Ira permiti r a continu idade da ESTiG. Assi m, por exemplo a satistàção 
dos alunos poderá despertar a sua vontade para a ti'equência de cursos de pós-
c:rraduação, como forma de me lhorar a sua gama de conhec imentos, o que se ~·aduzi rá num aumento das tontes de recei ta. Este aumen to poderá iniciar um 
novo ciclo, onde a aposta na formação dos docentes permitirá prestar serv iços 
de qua lidade ao exterior, o que potenc iará a sat isfação soc ial. 
Por últi mo, constata-se que o al uno é o centro do Ba/anced 
Scorecard da ESTiG. 
Tendo em consideração as cinco perspectivas, Ribeiro (2005) detlni u 
os objectivos estratégicos, para cada uma de las e seleccionou os indicadores 
que melhor permitissem verificar a consecução dos mesmos (Quadro 6.5.). 
Quadro 6.5. Objectivos estratégicos e ind icadores da ESTiG 
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Quadr·o 6.5. Objectivos estratégicos e ind icadores da ESTiG 
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Após a definição dos objectivos estratégicos e dos indicadores 
Ribeiro (2005) apresentou as relações de causa-efeito, tendo por base a~ 
cinco perspectivas já descritas. A presentou também a espec ificação das 
acções estra tégicas, q ue perm iti riam ati ngir os obj ectivos (Q uadro 6.6.). 
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Quadro 6.6. Matriz acções estratégicas/objecti vos estratégicos da 
ESTiG 
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ESTiG (Cont.) 
l·ontc: R ib~iro (2005:221 ) 
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6.13 Instituto Politécnico de Portalegre (I PP) 
+ 
O Balanced Scorecard do I PP, em articu lação com o Sistema 
de Gestão da Qualidade e com o Sistema Integrado de Aval iação de 
Desempenho ela Admin istração Pública (S IADAP), forma o Sistema 
Integrado de Gestão desta instituição de ensino superior pública que visa 
obter inlo rmação relevante c em tempo úti I que l'<tci I i te o processo de tomada 
de decisão. O objectivo é permi tir uma ava li ação permanente dos serviços 
prestados e maximizar a sua qualidade (F igura 6. 11 ). O desenvolvimento 
e a implementação deste sistema tem segu ido um processo fàseado , 
privi legiando a participação e o envolvi mento da comunidade. 
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Figura 6.11. Sistema Integrado de Gestão do IPP 
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A implementação do sistema de gestão com~ um to~o, ~ do 
Balanced Scorecard cm particular, teve por base a 1mssao organ1 zac1onal 
que consiste na ' promoção de actividades de formaçà? técn,ica e de í_ndole 
superior, investigação aplicada c prestaçã? d~ se_rv1ços <~ COI_n~m t da_de. 
apoiando-se em parcerias com entidades nactonat~ e mternac10nats : Asstm, 
há um conjunto de valores a seguir, como o respetto pelas expect~ttvas dos 
alunos e sua dignidade, a exigência de um elevado nível de qual1da?e n~s 
aspectos cultural, científico, técnico, artístico e pro_fissiona.l. a mottvaç~o 
c empenhamento dos colaboradores c a mclhona conttnua, que vao 
determinar a estrutura e todo o enquadramento do Balanced Scorecord 
( Mourato, 2006 ). 
A construcão do Balanced Scorecard no IPP seguiu o modelo 
original de Kapl a'n c Norton que se baseia c1:1 quatro persp~ctivas: 
financeira , clientes, processos internos c aprend izagem e cr~sctme_nt_?. 
Estas devem estar articuladas com os objectivos estratégtcos ela mstttu1çao 
que são (Mourato, 2006): . . 
• assegurar a prestação ele um cns1no de qualidade; 
• promover e incrementar a interacção com a comunidade 
envolvente; 
• fo mentar parcerias com outras insti tuições ele ensino superi or 
nacionais e internacionais; 
• desenvolver competências ao nível da invest igação c 
experimentação, focalizadas nas poten~ialidad_c~ re~iona1s; . 
• assegurar a ex istência ele bons apotos soc1a1s a comuntdade 
académica do Instituto: 
• garantir a adequação dos recursos humanos aos objectivos 
prosseguidos; 
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• garantir alto nível de informação e atendimento ao público-alvo, 
promovendo o au mento da prox imidade c acess ibi lidade dos 
serviços e promover níveis de qualidade crescentes. 
Com base na missão c nos va lores organizacionais c nos objectivos 
estratégicos definidos pelo Instituto, o desempenho alcançado é ava liado 
com base num conjunto de scvrecards articulados entre si, ou seja. para 
cada perspectiva de desempenho são definidos os objectivos a alcançar 
no curto prazo, os indicadores que medem o seu alcance, as metas que 
se pretendem atingir, bem como as medidas a desenvolver de forma a 
maximizar os resultados (Quadro 6.7.). 
O mapa estratégico é elaborado com base na estrutura descrita 
de fo rma a estabelecer um conjunto de relações de causa-efeito entre os 
diferentes indicadores, sendo estas relações fundamenta is para se proceder 
à aval iação do desempenho alcançado. Os grupos de trabalho constituídos 
para o efeito elevem, por isso, representar todo a organ ização, abrangendo 
todas as <Íreas funcionai s do Instituto, designadamente informática. 
académica. fi nanceira, gestão documental , segu rança, manutenção. 
laboratórios c bibliotecas, onde deve constar um elemento ele cada unidade 
orgânica elo Instituto (Escolas, Serviços de Acção Social e Serviços 
Centra is). O objectivo é proporcionar a melhoria contínua das respecti vas 
áreas de traba lho (Mourato, 2006). 
O cü lcul o ele cada indicador é efectuado de forma automática 
através de I igações com a base de dados ex istente no I PP. Desta forma os 
dados são actualizados em tempo real tornando a avaliação elo desempenho 
mais eficaz. Isto só é possíve l devido à dinâm ica c flexibi liclacle que 
caracte riza o Balunced Scorecard. 
O desenvolvimento do Balonccd Scorecard no I PP ocorreu durante 
o ano de 2006. 
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Quadro 6. 7. Estrutura do Balanceei Scorecard elo I PP 
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Quadro 6.7. Est ru tura do Balanced Scorecard do !PP (Cont.) 
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A implemen tação do Balanceei Scurecard em organizações 
públicas é j á uma rea lidade por todo o mundo, inclusi vé cm Portugal, pe lo 
que se estudaram alguns casos neste livro, para os qua is se apresenta, de 
seguida, um quadro resumo (Quadro 6. 8. ). 
Quadro 6.8. Organizações públicas que aplicaram o Balanceei 
Scorecard 
Est ud n fk rasn Ti pu de ~L·n i~·o J .or:1lizaç :io 
Siste..·ma Pnildal dn Sut-cl.1 \Ja~ I U llil l 
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St l:hcu11i'rc Ho'l'iJa! Saúdl' Local 
Duke ( 'hildr~..•n 1/mpua/ S:nük· 
Saúde Local 
Local 
C1dad~ Charlolle t'idack 
t\udituri.J Local 
Uni\ c.:rs i dad~ f\.·daal dn Ccar;í Educação Local 
UnJ\ r.:r~Jd adt· Pomp..'H l·:1bra Ft!m·aç<lo Luc<~l 
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